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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 45! SESSÃO DELIBERA TIVA 
ORDINÁRIA, EM 23 DE ABRIL DE 1997 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Fala da Presidência 
Referente à destinação do tempo dos ora­

dores da Hora do Expediente da presente ses­
são, para homenagear o centenário de nasci­
mento de Alfredo da Rocha Viana Júnior - Pixin­
guinha, nos termos dos Requerimento ~ 1.155, 
de 1996, e 245, de 1997, do Senador Artur da 
T ávola e outros Srs. Senadores . ..... ..... ................ . 

1.2.2 - Oradores 
Senador Abdias Nascimento ... ............. ..... . 
Senador Artur da T ávola .... ........................ . 
Senador Benedita da Silva ........................ . 
Senador Eduardo Suplicy ...... ... ................. . 
Senador Ramez T ebet... ............................ . 
Sr. Presidente (Geraldo Melo) .... .. ... ..... ..... . 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA­

RES - Desigualdades inter-regionais. Louvando 
a atuação do Banco do Nordeste no desenvolvi­
mento econõmico e social da região nordestina ... 

SENADOR FLA VIANO MELO - Visita de 
parlamentares ao Acre, na sexta-feira passada, 
juntamente com o Secretário de Desenvolvimen­
to Regional, Dr. Fernapdo Catão, com o fim de 
analisarem as condições das cidades atingidas 
pelas chuvas. Expectativas da liberação urgente 
de recursos orçamentários para minorar os efei-
tos do alagamento naquele Estado ...................... . 

SENADOR ROBERTO FREIRE - Home­
nagens de pesar pelo falecimento do Sr. Edinaldo 
Miranda de Oliveira .... .. .................. ..... ................ .. 

1.2.4 - Parecer 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 5, de 

1997 (n2 2.576/96, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dá nova re­
dação ao inciso I do art. 22 da Lei n2 8.829, de 22 
de dezembro de 1993, que cria, no Serviço Exte­
rior Brasileiro, as Carreiras de Oficial de Chance-
laria e de Assistente de Chancelaria .................... . 

1.2.5 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n2 71, de 1997-

Complementar, de autoria do Senador Júlio Cam­
pos, que regulamenta o parágrafo único do art. 
79 da Constituição Federal... ............................. ... . 
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Projeto de Lei do Senado n2 72, de 1997, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que institui 
a remição de aforamentos constituídos em terre­
nos de marinha localizados nos limites de ilhas li­
torâneas, sedes de capitais, mediante as condi-
ções que estabelece ............................................. . 

Projeto de Lei do Senado n2 73, de 1997, 
de autoria do Senador Abdias Nascimento, que 
proíbe a contratação, pela União, suas autar­
quias, fundações, empresas públicas e socieda­
des de economia mista, de pessoas físicas ou ju­
rídicas que tenham cometido atos ou omissões 
favoráveis a regime ou ações de discriminação 
racial, crimes contra a ordem econõmica ou tribu­
tária, atos que visem ou possam levar à forma­
ção de monopólio ou à eliminação da concorrên­
cia e dano ambiental não reparado e dá outras 
providências ............................. ........................... : .. 

1.2.6 - Ofícios 
NR 105/97, de 22 do corrente, do Líder do 

PTS na Câmara dos Deputados, de substituição 
de membro na Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização . .......................... . 

NR 150/97, de 22 do corrente, do Líder do 
PMDB no Senado Federal, de substituição de 
membro na Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização ........................... . 

N2 725/97, de 22 do corrente, do Líder do 
PFL na Câmara dos Deputados, de substituição 
de membro na Comissão Mista destinada a apre­
ciar a Medida Provisória n21.559-12, de 1997 ..... 

1.2.7 - Requerimento 
NR 279, de 1997, de autoria do Senador 

Gilberto Miranda, solicitando a transcrição no 
Diário do Senado Federal, para que conste dos 
anais, o artigo intitulado "Orçamento austero e 
estabilidade", publicado no jomal Folha de S. 
Paulo, edição do dia 20 de abril de 1997, de au-
toria do Senador Antonio Carlos Magalhães ........ . 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara n2 5, de 1997, cujo parecer foi lido ante-
riormente ............................................................... . 

Recebimento do Aviso n2 60, de 1997, de 
14 do corrente, do Ministro de Estado do Traba­
lho, comunicando a realização em Genebra, Suí­
ça, da Octogésima Quinta Reunião da Conferên­
cia Internacional do Trabalho, no período de 3 a 
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19 de junho do corrente ano, e consultando sobre 
o interesse desta Casa em indicar representante 
para participar do referido evento, na condição de 
Observador Parlamentar, integrando a Delega­
ção Oficial do Brasil, com Onus para o Senado 
Federal. (Diversos 02 22, de 1997). .... .. ............... 08363 

Recebimento do Aviso 02170, de 1997, de 
11 do corrente, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia da Deci­
são 02 164197, adotada pelo referido Tribunal na 
Sessão Ordinária do Plenário de 9 de abril do 
corrente ano, bem como dos respectivos Relató­
rio e Voto que a fundamentam, atendendo à soIi­
citaçao da Comissao Temporária do Senado Fe­
derai destinada a investigar as obras não conclui-
das custeadas pela União. .................................... 08363 

Término do prazo, ontem, sem apresen­
tação de emendas ao Projeto de Resolução n2 
47, de 1997, que autoriza o Estado de Alagoas 
a contratar operação de crédito sob a forma de 
Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de 
Abertura de Crédito celebrado em 10 de de­
zembro de 1996, junto à Caixa EconOmica Fe-
deral. ..................................................................... 08363 

Aditamento à pauta prevista para a sessão 
deliberativa ordinária do próximo dia 29, terça-fei­
ra, do Projeto de Decreto Legislativo n2 24 e do 
Projeto de Resolução n2 47, ambos de 1997....... . 08363 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.549-29, em 15 
de abril de 1997, e publicada no dia 16 do mes­
mo mês e ano, que dispOe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios e 
dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para a sua 
tramitação. •......•.•••..•••••••••••••••.••••..•.••...•..••.•••••••••••• 08363 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 

n2 207, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que altera dispositivos do Decreto-Lei 
n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, e determina outras providências. Dileul­
alo encerrada, voltando à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, em virtude do recebi-
rTl~rlt() ctE! EtrTlEtrlCiél......... .. .......... .... ...... ... ... . ............ ()El~4I 

Projeto de Lei do Senado n2 142, de 1996, 
de autoria do Senador José Eduardo, que esten­
de o beneficio do seguro-desemprego ao peque­
no produtor rural e dá outras providências. 011-
eusI.o adiada para audiência da Comissão de 
Assuntos EconOmicos, nos termos do Requeri-
mento n2 280, de 1997. ......................................... 08364 

Proposta de Emenda à Constituição n2 1, 
de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin 
e outros Senhores Senadores, que dá nova reda­
çAo ao art. 62 da Constituição Federal. Aditamen­
to feito hoje pelo relator, Sr. José Fogaça, à 

Emenda n2 ~PLEN (substitutivo), apresentada 
por S. ~ em sessão anterior. .............................. 08365 

1.3.1 - Questões de ordem 
Levantada pelo Senador José Eduardo Ou­

tra e respondida pela Presidência, sobre a inclu­
são dos arts. 48 e 84 da Constituição Federal no 
aditamento do relator à Emenda n2 ~PLEN 
(substitutivo) à Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 1, de 1995, que no entender de S. Ex.1 é 
ant~regifllental. ............ .......... .. .............................. 08372 

Suscitada pelo Senador Josaphat Marinho 
e não acolhida pela Presidência, relativa às alte­
rações propostas pelo relator das Propostas de 
Emenda à Constituição ~ 1, 4, 11, 20 e 65, de 
1995, e 7, de 1997, dos arts. 62, 48 e 82 da 
Constituição Federal, que no entender de S. Ex.1 
consubstanciam matéria para novo exame da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. .. 08374 

1.3.2 -Ordem do Dia (eontinuaçio) 
Proposta de Emenda à Constituição n2 1, 

de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin 
e outros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao art. 62 da Constituição Federal (tramitan­
do em conjunto com as Propostas de Emenda à 
Constituição ~ 4, 11,20 e 65, de 1995, e 7, de 
1997). Aprovada, nos termos da Emenda n2 ~ 
PLEN (substitutivo), com alterações propostas 
pelo relator, Sr. José Fogaça, em primeiro turno, 
sendo rejeitada a expressao "criação", destaca­
da, constante da alinea e do inciso XXVII do art. 
411 do substitutivo, tendo usadq da palavra os Srs. 
Josaphat Marinho, Jader Barbalho, Humberto Lu­
cena, Pedro Simon, Lúcio Alcantara, Roberto 
Freire, Epitácio Cafeteira, Antonio Carlos Valada­
res, José Eduardo Outra, Edison Lobão, Artur da 
Távola, José Sarney, José Serra, Ramez Tebet, 
Ademir Andrade, José Ignácio Ferreira, José Ro­
berto Arruda e o relator, Sr. José Fogaça. A Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
redaçAo do substitutivo para o segundo turno re-
gimental. ............................... ... .... .... .. .. .................. 08394 

Proposta de Emenda à Constituição n2 4, 
de 1995, de autoria do Senador Ney Suassuna e 
outros Senhores Senadores, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 62 da Constituição Federal (trami­
tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
à Constituição n2s 1, 11,20 e 65, de 1995, e 7, 
de 1997). Prejudicada, em virtude da aprovação 
de substitutivo à Proposta de Emenda à Consti-
tuição n111, de 1995. Ao arquivo. ..... ....... .. ...... ...... 08402 

Proposta de Emenda à Constituição n2 11, 
de 1995, de autoria do Senador Epitácio Cafetei­
ra e outros Senhores Senadores, que dá nova re­
daçao ao parágrafo unico do art. 62 da Constitui­
ção Federal (tramitando em conjunto com as Pro­
postas de Emenda à Constituição n2s 1, 4, 20 e 
65, de 1995, e 7, de 1997). Prejudicada, em virtu-
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de da aprovação de substitutivo à Proposta de (Anteprojeto de Resolução n2 2, de 1995, de au-
Emenda à Constituição n2 1, de 1995. Ao arqui- toria da Comissão Diretora)................................... 08405 
VOo ....••..... ...•...•..••••. . ........•.•... .. ••.•.... .. o... .... ...... ....... 08402 1.3.4 - Discursos encaminllados à publi-

Proposta de Emenda-à Constituição n2 20, caçIo 
de 1995, de autoria do Senador Roberto RequiAo 'SENADOR ESPERIDIAO AMIN - Repúdio 
e outros Senhores Senadores, que dá nova reda- ao descumprimento da Resolução n2 425, do 
ção ao art. 62 da Constituição Federal (tramitan- Conselho de Segurança das Nações Unidas, que 
do em conjunto com as Propostas de Emenda à detennina a retirada das forças israelenses de 
Constituição n2i 1, 4, 11, e 65, de 1995, e 7, de todo o território libanês, ocupado há vinte anos.... 08410 
1997). Prejudicada, em virtude da aprovação de SENADOR ODACIR SOARES - Elogiando, 
substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição novamente, o Serviço de Apoio às Pequenas 
n! 1, de 1995. Ao arquivo. ..................................... 08402 Empresas de Rondônia - SEBRAElRO, e a sua 

Proposta de Emenda à Constituição n2 65, competente equipe de diretores e colaboradores. 08412 
de 1995, de iniciativa do Senador Nabor Júnior e SENADOR ROMEU TUMA - Transcurso, no 
outros Senhores Senadores, que altera dispositi- dia 21 de abril, da data comemorativa das Polícias 
vos da Constituição Federal (tramitando em con- Civis e Militares e do aniversário de Brasília. . .......... 08413 
junto com as Propostas de Emenda à Constitui- SENADOR GILBERTO MIRANDA - Dirnen-
ção n2i 1, 4, 11 e 20, de 1995, e 7 de 1997). Pre- são e complexidade dos problemas da área de saú-
judicada, em virtude da aprovação de substituti- de, em particular da área de prestação dos serviços 
vo à Proposta de Emenda à Constituição n! 1, de públicos de saúde. Precariedade das nossas condi-
1995. Ao arquivo. . ...... ...... .... .......... ...... .. ............... 08403 çOes sanitárias. Anúncio, pelo Governo, de açOes e 

Proposta de Emenda à Constituição n! 7, metas prioritárias que visam à implementação de 
de 1997, de autoria do Senador Pedro Simon e medidas vitais para a consolidação do SUS. ........... 08414 
outros senhores Senadores, que institui os Atos 1.3.5 _ Designaçlo da Ordem do Ola da 
Normativos Transitórios em substituição às Medi- próxima a.salo dellberatlva ordinária. 
das Provisórias (tramitando em conjunto com as 1.4 _ ENCERRAMENTO 
Propostas de Emenda à Constituição n.os 1, 4, 
11, 20 e 65, de 1995). Prejudicada, em virtude 
da aprovação de substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição n! 1, de 1995. Ao arqui-
VOo ................. o....... ........ .. ............ .... ...... .................. 08403 , 

1.3.3 - Parecerea 

Referentes às seguintes matérias: 
Substitutivo à Proposta de Emenda à 

Constituição n2 1, de 1995, que figurará na Or­
dem do Dia da sessão deliberativa ordinária do 
dia 6 de maio próximo, para discussão em se-
gundo turno. ...... .......... .......... .... .. .. .......... .... .... ....... 08403 

Projeto de Resolução n! 42, de 1997, de 
autoria da Comissão Diretora, que estabelece a 
composição e a intra-estrutura dos Gabinetes 
do Senado Federal, e Projeto de Resolução n! 
119, de 1995, de autoria da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre os Gabinetes dos Senadores 

2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
23497 

3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N211.060 a 1.092, de 1997........................ 08417 

4 - MESA DIRETORA 

5 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

6 -PROCURADORIA PARLAMENTAR 

7 - liDERES E VICE-LiDERES DE PAR­
TIDOS 

8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSOES 
PERMANENTES 

10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
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.. 



08336 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

Ata da 45ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 23 de abril de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocinio. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Carlos Magalhaes - AntOnio Carlos Valadares - Artur 
da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocinio - Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison 
Lobao - Eduardo Suplicy - ~Icio Alvares - Emilia Fer­
nandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Es­
peridiao Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilhe~e Pal­
meira - Hugo Napoleao - Humberto Lucena - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - Joao França - Joao Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco -
José Eduardo Outra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey - José 
Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos 
- Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucldio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
Simon - Rarnez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requiao - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Sebastiao Rocha - Ser­
gio Machado - Valmir Cam pelo - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessao. 

Sob a proteçao de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da presente sessao será dedicado a ho­
menagear o centenário de nascimento de Alfredo da 
Rocha Viana Filho, Pixinguinha, nos termos dos Re­
querimentos n2s 1.155, de 1996, e 245, de 1997, do 
Senador Artur da Távola e outros Senadores. 

Eslao inscritos como oradores, para esta oca­
siao, os Senadores Artur da Távola, Benedita da Sil­
va, Abdias Nascimento, Eduardo Suplicy e Ramez 
Tebet. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da 
Távola. (Pausa) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias 
Nascimento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (PDT-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna para celebrar a passagem do centenário 
de um homem que, sem dúvida, nao s6 na visao dos 
especialistas, mas também pelo reconhecimento p0-
pular, foi um dos maiores músicos brasileiros e, prin­
cipalmente, o que mais influenciou gerações. 

Menino precoce e de talento peculiar, aos 9 
anos de idade, com toda a inocência da infância, 
mas já com a sabedoria de um artista magistral, to­
cava cavaquinho, seu primeiro instrumento, com a 
mesma competência e sensibilidade que ele viria a 
demonstrar ao longo da vida, dominando instrumen­
tos como o bombardino, a flauta e o sax-tenor, que o 
consagraram definitivamente no mesmo nlvel de 
nossos maiores artistas. 

Refiro-me ao negro Alfredo da Rocha Viana Fi­
lho, o magnIfico e universal Pixinguinha. Nascido no 
Rio de Janeiro, em 23 de abril de 1897, filho de Ma­
ria da Conceiçao e de Alfredo da Rocha Viana, músi­
co e operário que trabalhava na Usina de Eletricida­
de da Repartiçao Geral dos Telégrafos. Muito cedo, 
ainda menino, Pixinguinha despontava para a músi­
ca, anunciando sua genialidade. 

Quando nasceu, 9 anos apenas haviam se 
passado desde a Aboliçao da Escravatura. Africanos 
e descendentes ainda viviam, portanto, sob o impac­
to daquela resoluçao tardia, conscientes de um futu-
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ro de incertezas. Pizinguim foi o controvertido apeli- conhecimento, na época, dos novos recursos de que 
do que recebeu da avó africana, de nome Edwirges, as gravadoras dispunham. 
que, segundo ele, falava meio atrapalhado. Mas Pi- A passagem desse talentoso afro-brasileiro 
xinguinha, o apelido consagrado, parece ter origem pela vida nacional, por intermédio da música, serviu 
na fatalidade de haver contraldo bexiga, resultado para consolidar nosso perfil de pais pluricultural com 
da epidemia de varlola que assolou o Rio de Janeiro a marca indelével da presença africana. Compositor, 
na virada do século. arranjador, instrumentista e regente, a singularidade 

Filho de músico e vivendo com músicos, canto- artlstica de Pixinguinha, reconhecida por todos os 
res e outros artistas, o menino negro de calças cur- estudiosos da música popular brasileira, está exata-
tas participava atento, em sua própria casa, das reu- mente na sua capacidade de influenciar e, mesmo, 
niões de um grupo de ChorOes, dentre os quais se possibilitar a criação de outros artistas. 
destacava Irineu de Almeida, Candinho do Trombo- O escritor e critico Sérgio Cabral, em seu livro, 
ne e Quincas Laranjeiras. Quando a noite avançava, Pixinguinha, Vida e Obra, define com estas pala-
o pai o mandava ir dormir. Mas, no quarto, em dele i- vras, de forma objetiva e inquestionável, o papel de-i 

te, apurava os ouvidos e se deixava levar pela har- sempenhado por esse grande artista: A sua obra 
monia das canções, num aprendizado auditivo que não se esgota nela mesma. Ao mesmo tempo que 

• mais tarde se refletiria no artista Impar que se tor- criou para as suas necessidades de artista genial, in-
nou. ventou também uma linguagem para os outros. Fez 

Aos 13 anos, já considerado pelos veteranos as suas obras e alicerçou uma cultura. É, sem dúvi-
uma grande promessa para o mundo musical, Pixin- da, um dos pais da música popular brasileira. Assim 
guinha fez sua primeira composição, um choro insi- é também um dos pais da nossa nacionalidade. 
nuante intitulado Lata de Leite. O Senador Artur da Embora bastante sofisticado em muitas de 
Távola pode me corrigir se as minhas colocações suas composições, Pixinguinha não perdeu em mo-
não estiverem fidedignas. É um verdadeiro infortúnio mento algum, em seus choros e peças musicais de 
para mim ter que falar antes de S. EX- e da Senado- outros gêneros, a habilidade e a competência de 
ra Benedita da Silva. transitar pela sensibilidade humana, mobilizando e 

No ano seguinte, tendo agora a flauta como comovendo tanto o público voltado para a música 
principal instrumento, nosso homenageado, que mal erudita quanto as pessoas simples do povo. Aos 16 
chegara à adolescência, foi convidado a integrar o anos, já era respeitado como um dos melhores ins-
conjunto Choro Carioca, com o qual gravou seu pri- trumentistas do Rio de Janeiro. 
meiro disco. Naquela época, morava no Bairro do Catumbi 

Esse acontecimento, Sr. Presidente, Srts e parte de uma extensa área de população predomi-
Srs. Senadores, nos dá bem a dimensAo do virtuo- nantemente negra, mais tarde batizada de Pequena 
sismo de Pixinguinha, uma vez que naquela época Africa. Expressão que alimenta o corpo e a alma dos 
as gravações eram feitas praticamente de uma única africanos desde os tempos imemoriais, a música era 
vez, pois o material empregado não permitia reutili- ali praticamente onipresente. Quando perdeu o pai, 
zação. Assim, qualquer deslize de execução no mo- em 1917, Pixinguinha já assumira de vez sua condi-
mento da gravação era visto pelas gravadoras como ção de músico profissional. Gravava discos, tocava 
desperdlcio de recursos financeiros, o que fazia do em teatros e, num perlodo em que o cinema ainda 
ato de gravar um privilégio concedido apenas aos era mudo, integrava orquestras que se apresenta-
melhores músicos. vam nas salas de projeção acompanhando as pell-

Em 1929, quandO as fábricas de discos come- culas. 
çavam a consolidar a gravação elétrica, Pixinguinha, Apesar de tudo o que significou para a música 

• já homem de destaque no meio musical, revelou-se brasileira, Pixinguinha não poderia passar ileso pela 
de forma excepcional no campo da orquestração. vilania do racismo, muito mais explicito antes de o 
Contratado por uma gravadora, cabia-lhe a respon- Brasil adotar a fachada hipócrita da Democracia Ra-
sabilidade de elaborar harmonias para os diversos cial. No dia 7 de abril de 1919, o histórico conjunto 
gêneros musicais então em voga. Os Oito Batutas, do qual era fundador e componen-

Com isso, Pixinguinha tomou-se também um te, ao lado de outros músicos afro-brasileiros, se 
pioneiro do arranjo na música brasileira. Sem o seu apresentou pela primeira vez no Rio de Janeiro. O 
trabalho, afirmam os estudiosos, a evolução nessa local escolhido, o Cine Palais, era uma das casas de 
área seria mais lenta, tais as dificuldades e o pouco espetáculos preferidas pela elite, o que deixou enfu-
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. recido O maestro e compositor Júlio Reis, cuja insa- junto a Paris. sao, no entanto, agressOes de um 
tisfaçao racista foi expressa em artigo publicado no pensar demasiado medlocre, revelando uma pobre-
jornal A Rua. za de esplrito tao grande que sequer merecem um 

Isso, porém, nao ficou sem resposta. Dentre as comentário neste momento. Apenas frutos do com-
muitas manifestaçOes de desagravo a Pixinguinha e plexo de inferioridade da elite brasileira, que se auto-
seus companheiros de conjunto, nao posso deixar percebia como branco-européia. Mas o que busca-
de destacar as palavras do jornalista Xavier Pinheiro mos aqui é celebrar o centenário de nascimento des-
na Revista da Semana:As cançOes que o público se inigualável artista, a flauta mágica que encantou 
ouve, interpretadas pelo simpático Donga, Ernesto Paris, no dizer de Prudente de Morais Neto. 
dos Santos; pelo inimitável flautista Alfredo Viana, o Antes, porém, em 1926, outro fato importante 
Pixinguinha; o José Alves e o Otávio Viana, que o marcara a vida e a carreira de Pixinguinha. Depois 
povo conhece por Zezé e China; Nelson Alves, Raul de uma temporada de sucesso em sao Paulo, de 
Palmieri, Luiz Silva e Jacob Palmieri, sao sempre volta ao Rio de Janeiro, era criada a Companhia Ne-
ouvidas com atençao e muita gente vai ao cine pro- gra de Revista. Compunham-na 32 atores negros, 
positadamente para ouvir esses corretlssimos intér- dentre eles a atriz e cantora Jandyra Aymoré, nome 
pretes da música e da cançao nacionais. ( ... ) Deixe- artlstico de Albertina Pereira Nunes, futura esposa 
mos de pedantismo, de exageros, carlssimo maestro de Pixinguinha. A Companhia estreou em junho da-
- o povo, o exército, a armada, o clero, a aristocracia quele ano com o espetáculo Tudo Preto, tendo Pixin-
e a nobreza gostam de um samba, de um sambinha, guinha como diretor musical e, no elenco, além de 
de uma cançao sertaneja, de um tango requebrado. Jandyra Aymoré, De Chocolat, Djanira Flora, Bene-
( .. . ) Hoje a aristocracia cochila quando ouve um ar- dito de Jesus, Rosa Negra e Soledade Moreira. A 
tista cantar um trecho de qualquer ópera, ou a sua paixao pela esposa, ao que tudo indica, fez com que 
interpretaçao ao piano, ao violino, ao violoncelo. Pixinguinha optasse por trabalhar ao lado dela, em 

IrOnico, mas pertinente, Xavier Pinheiro se re- detrimento das atividades dos Oito Batutas. 
vela, ao longo do seu artigo, um homem atento ás Urubata, Página de dor, Sofres porque queres 
mudanças do seu tempo, e continua: Nos principais sao alguns exemplos da boa música desse extraor-
salOes da nossa sociedade, as moças solteiras, as dinário compositor que trazemos na memória e, vez 
pudicas donzelas que gostam de dançar, preferem à por outra, cantarolamos distraidamente. Mas como 
valsa, à polca, o one-step, o tango, o samba, o sam- falar de Pixinguinha sem fazer referência à sua obra 
binha, que é mais irrequieto, que satisfaz mais ao mais conhecida, uma das mais gravadas e tocadas 
seus nervos ( ... ) na história da música popular brasileira? Estamos 

E Xavier Pinheiro encerra o artigo de forma ca­
tegórica, expressando sua posiçao: Se a aristocracia 
nao gosta disso que vá aos salOes do Jornal do Co­
mércio ( ... ). A injustiça de Júlio Reis foi clamorosa. 
O maestro perdeu uma bela ocasiao de ganhar p0-

pularidade. Em vez de amesquinhar os Oito Batutas, 
que estao fazendo os encantos dos habituá do 
Cine Palais, deveria bater-lhes palmas e com a sua 
autorizada palavra mostrar que eles sao dignos do 
apreço do públiCO ( ... ) Eles sao da nossa terra, 
maestro I Vivia-se naquela ocasiao o fervor do movi­
mento nacionalista, em que se destacava a valoriza­
çao das manifestaçOes culturais emanadas do povo, 
e que mais tarde culminaria com a realizaçao da Se­
mana de Arte Modema, em sao Paulo. 

Com os Oito Batutas, Pixinguinha deu continui­
dade ao seu processo criativo e à sua atuaçao musi­
cai, nao só no Brasil como no exterior. Fato marean­
te, contudo, foi a quantidade de manifestaçOes racis­
tas - inclusive originárias de intelectuais à época 
considerados liberais - quando da viagem do con-

necessariamente falando do choro intitulado Cari­
nhoso, composto e gravado muitos anos antes de 
receber a letra. Ele constitui o ponto mais alto e mais 
belo da musicalidade afro-brasileira. 

No inicio de 1937, foi planejado um espetáculo 
beneficente a se realizar no Teatro Municipal do Rio 
de Janeiro. Convidada a participar, a jovem atriz He­
loisa Helena manifestou a intençao de interpretar um 
número inédito. Em ocasiao como aquela, diante da 
alta sociedade local, nao lhe parecia bem apresen­
tar-se com um número já divulgado por cantores pro­
fissionais. Com essa preocupaçao, talvez somada a 
um pouco de vaidade, Heloisa Helena procurou o 
compositor Joao de Barro e lhe solicitou que escre­
vesse a letra para uma cançao de Pixinguinha, gra­
vada já havia algum tempo, mas pouco conhecida 
pelo público. 

Assim, Carinhoso recebeu letra de Joao de 
Barro e foi cantada pela primeira vez, em 1937, no 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro. Recusada por 
vários intérpretes, teria sua primeira gravaçao na voz 

• 

• 

• 
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do cantor Orlando Silva, transformando-se num vida de Pixinguinha, de certa forma roubando-nos o 
imenso sucesso que dura até os dias de hoje. expediente: traçar um esboço da vida de Pixingui-

Mas o tempo faz seus aprontos com a vida. E nha. 
foi assim que, em 25 de junho de 1964, o professor 
Alfredo da Rocha Viana Filho, o nosso Pixinguinha, 
foi surpreendido por um edema pulmonar que o obri­
gou a se submeter, por mais de 50 dias, a um rigoro­
so tratamento. Quando recebeu alta, não sabia se 
poderia voltar a tocar o saxofone, instrumento que 
adotara depois de abandonar a flauta. Afortunada­
mente, Pixinguinha ainda pOde compor e tocar sax 
por mais alguns anos. 

No dia 17 de fevereiro de 1972, quando a Ban­
da de Ipanema desfilava os ritmos carnavalescos 
pelas ruas do bairro, ritmos que tanto marcaram sua 
juventude e trajetória, Pixinguinha, que fora batizar o 
filho de um amigo na Igreja Nossa Senhora da Paz, 
não teve tempo de perceber outras razOes para a 
vida. Uma vida que se resumira ao amor e à doação 
pela música. O povo, incrédulo e ansioso, aglome­
rou-se em frente à igreja. Mas, rápido e sem retomo, 
tudo caiu num irremediàvel e triste silêncio: Pixingui­
nha morreu ... em paz. 

Assim, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
ao comemorarmos o centenário de nascimento do 
inesqueclvel mestre Pixinguinha, estamos celebran­
do também a excelência e universalidade da nossa 
cultura. Nesse afro-brasileiro se incorpora o que de 
melhor este Pais pOde oferecer às geraçOes passa­
das e, com certeza, pode oferecer às geraçOes pre­
sentes e futuras. Seu companheiro do grupo O Trio, 
o bandolinista Pedro Amorim, resume de forma ma­
gistral a personalidade desse músico de gênio: 

E o'Brasil, quando descobrir que sua 
IIngua é Pixinguinha, seu valor é Pixingui­
nha, vai se descobrir um Pais muito melhor, 
mais justo e mais generoso do que este Bra­
sil que tenta escondê-lo. 

Isso no passado, porque hoje sua grandeza 
humana e artlstica é unanimidade nacional, segundo 
o Senador Artur da Távola, com quem concordo ple­
namente. 

Pixinguinha, fundador da nossa cultura, Pixin­
guinha fundador da nacionalidade brasileira . 

Axé, Pixinguinha! (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Ramez Tebet. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Artur da T àvola. 
O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB-RJ. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o Senador 
Abdias Nascimento traçou um quadro sintético da 

Para não me tomar repetitivo, faço aqui um es­
forço de superação do esquema que havia prepara­
do, porque, em grande parte, ele já foi muito bem 
abordado pelo Senador Abdias Nascimento, que me 
antecedeu nesta tribuna. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, de que o 
povo é mais profundo do que culto. A expressão não 
é muito feliz, mas precisa ser dita assim para o que 
pretendo significar. A definição de cultura ficou um 
pouco aprisionada não a todas as formas da criativi­
dade humana - como, aliás, está, felizmente, na nos­
sa Constituição -, mas à idéia de um tipo de cultura, 
da cultura erudita, dessa cultura de origem ocidental 
oriunda da Grécia e de Roma. Cultura ficou, portan­
to, como sinOnimo de um tipo de domlnio verbal-ra­
cionai da vida, que os setores populares, evidente­
mente não por culpa própria mas por causa de uma 
grande discriminação de natureza social existente no 
Pais, jamais tiveram a oportunidade de incorporar a 
seu patrimOnio. 

Ocorre, porém, que os setores populares, em­
bora não detentores dessa chamada - e já agora 
posso usar - cultura, conseguem, a meu juizo, a pro­
fundidade. E a profundidade é evidente que é uma 
forma de cultura. Conseguem a profundidade, em 
primeiro lugar, por razOes de natureza ancestral. O 
nosso povo, nas suas origens, vem de culturas mile­
nares: da cultura do Indio, posteriormente massacra­
da neste Pais; da cultura do negro, milenar, própria, 
peculiar, fortlssima; e da cultura de herança portu­
guesa, num tal enlace consagrado por Olavo Bilac 
como a flor amorosa de três raças tristes. 

Pixinguinha é uma expressão, portanto, dessa 
realidade. Ele é uma expressão da capacidade de 
aprofundamento posslvel às rnanifestaçOes do povo 
na arte. E só estamos, neste Senado Federal, a come­
morar o seu centenário porque, no século XX, tivemos 
o privilégio e o milagre do disco, do rádio, da reprodu­
ção, pois se tal nâo ocorrera ficarlamos adstritos ainda 
à idéia de que a cultura é tão somente a cultura lite­
rária ou a cultura pictórica ou a cultura musical, diga­
mos, dos chamados grandes gênios da música ou 
da chamada, erradamente, música erudita. 

Aliás, a esse propósito não há como classificar 
a música, porque qualquer palavra é inadequada. 
Recordo-me do maestro Guerra Peixe, que não acei­
tava a expressão música popular, porque - dizia ele -
se a música popular é a música do povo, a outra é a 
impopular, o que não é verdade. Beethoven não é 
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impopular. A expressão música erudita tampouco é Interessante que, como eram pessoas, em ge-
boa, porque a música de Pixinguinha, por exemplo, ral, pobres, os instrumentos que caracterizavam a 
é de alta erudiçao do ponto de vista harmOnico, do sua música eram simples, razao pela qual essa qua-
ponto de vista melódico. Enfim, nao há uma expres- Iidade musical surge com o violao de seis e sete cor-
são correta e adequada. Nenhum pais conseguiu das; com o cavaquinho, um pequeno instrumento de 
música de concerto, música clássica tampouco, por- quatro cordas; com o bandolim e com o pandeiro -
que o Classicismo é um perlodo da história da músi- instrumentos absolutamente fáceis de comprar. É 
ca. Haydn é um compositor clássico, porque perten- com esses instrumentos, particularmente o violao, 
ce ao Classicismo. Schumann é um compositor ro- que começa a se desenvolver um gênero de música 
mantico, nao pertence ao Classicismo, nao é clássi- feito pelos chorOes. 
co - clássico em oposiçao a popular tampouco. Nao No alvorecer do século, começa a aparecer 
há uma adequaçao posslvel nessa matéria. Prefiro uma mescla do ribllo negro a esse trabalho dos cho-
ficar com uma velha definiçao de que há dois tipos rOes. O ritmo toma-se buliçoso, ágil; a expressão 
de música: a boa e a má. musical aproxima-se deveras da expressão barroca, 

• 

Pixinguinha está, portanto, situado no ápice da isto é, uma expressão feita de elaboraçao continua. 
música de alta qualidade. E como? Em primeiro lu- Na música do choro, nao há espaços praticamente • 
gar, o choro brasileiro é uma expressão muito inte- disponlveis como na obra barroca, onde todos os es-
ressante nascida neste Pais. Talvez o choro seja o paços são ocupados por sons. E o ritmo negro agre-
ritmo mais tipicamente carioca de todos, mais do ga uma possibilidade rltmica ao choro. Nasce o que, 
que o samba, num certo sentido. As raizes negras, entao, se convencionou chamar o chorinho; ou seja, 
mescladas à melodia portuguesa, sao evidentes e o chorinho é uma espécie de filho dos chorOes. 
iguais às do samba. Porém, a batida do samba é Muito bem, Pixinguinha é nascido em 1897; 
muito próxima a toda influência negra - aliás, ma- portanto, é criança na década de 10. A casa do seu 
ravilhosa! - na América Central, no Caribe e onde pai era um casarao. O seu pai, músico, tinha por há-
quer que tenha estado a presença negra, desde bito abrigar músicos desempregados - os músicos 
logo, nos Estados Unidos da América, com esse sempre foram pessoas pobres -, que eram acomo-
ritmo, essa forma de música fabulosa, que é o dados no porao da casa. E, ali, nesse pequeno am-
Jazz. Mas o jazz nao tem um ritmo próximo ao do biente, o menino Alfredo cresce, faz-se encantado 
samba; o Jazz vem encontrar-se com o samba com a música e, já aos ~O anos, domina, de modo 
muitos anos depois, na bossa nova, na década de muito eficiente, como acentuou o Senador Abdias 
60. Nascimento, alguns instrumentos. Ele domina o ca-

Na origem, o samba se aproxima de músicas vaquinho, toca a flauta e se inicia em outros instru-
centro-americanas basicamente: a rumba, a cumbia mentos de sopro. 
colombiana aproxima-se dos ritmos ligados à conga, É nesse quadro desse Rio de Janeiro que sur-
que, hoje, nessa mescla que caracteriza a contem- ge, portanto, a formaçao profunda de Pixinguinha, 
poraneidade, pode-se, digamos, sintetizar no que se que imediatamente se revela de muito talento e é 
convencionou chamar de salsa, que é o nome em chamado para tocar em bandas com adultos. Ainda 
moda dessa mescla de ritmos dos quais o ritmo do criança, para surpresa de músicos experimentados, 
samba está próximo. demonstra uma capacidade formidável. 

O chorinho nao; o chorinho é uma expressão Aqui, um ponto importante, que liga o chorinho 
tlpica do Rio de Janeiro por algumas de suas carac- brasileiro ao Jau norte americano. Nao há nenhuma 
terlsticas: primeiro, no fim do século passado, havia afinidade do ponto de vista rftmico, nem do melódi-
grupos de músicos que saiam a tocar pelas ruas a co, nem do histórico, mas Jazz quer dizer improviso; 
encontrar as suas melancolias e as suas saudades, Jazz é um palavra que nada quer dizer, exceto im-
a que chamaram de chorOes. proviso. 

Villa Lobos é marcado pelos chorOes, tanto que Pixinguinha se revela um grande improvisador 
Villa Lobos possui, na sua obra vastlssima, uma e, aqui, o chorinho, entao, ganha uma caracterlstica 
quantidade muito grande de choros, que têm origem musical qualificada - que, habitualmente, nao é con-
nos chorOes populares. Os chorOes eram uma espé- siderada: a enorme capacidade de revelar o talento 
cie de seresteiros que buscavam um tipo de música dos instrumentistas. O choro é um gênero nitidamente 
urbana, peculiar no Rio de Janeiro do final do século instrumental, que, depois, vem a ganhar letra, poesia; 
passado. mas é muito diftcil de ser cantado. Pela rapidez barro-
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ca de seu andamento, parece uma bardinerie, um bidos de conversar, porque a conversa parecia aos 
andamento acelerado de alguma dança antiga e é niti- patrOes abandono de trabalho ou forma de conspira-
da mente instrumental. Nesse ponto, aproxima-se do ção. Eles, então, começaram a descobrir formas de 
jan, repito, não do ponto de vista do ribllO, ou do his- lamento, que, através de onomatopéias, lançavam 
tOOco. O jan nasce de outras formidáveis lutas do ne- aos ares. Eram respondidas nos campos norte-ame-
gro norte americano contra a opressão, mas do ponto rica nos por outros grupos, que, ao emitir sons, esta-
de vista da improvisação; e mais: da popularidade, beleciam uma forma de código de lamentos, que es-
ou seja, é uma música que sai dos extratos domina- tava a superar as proibiçOes dos dominantes. E, de 
dos da sociedade - e já temos aqui um elemento cul- alguma maneira, através da expressão lamentosa, 
tural de altlssima importância. através do gutural, através do onomatopaico, o jan 

No Brasil, Pais colonizado pelos portugueses, começa a se infiltrar como forma de canto que de-
de enorme concentração de renda, de altos graus de pois se consolida, quando os negros, nos seus pe-
discriminação social praticamente desde a sua des- quenos momentos de lazer, se juntavam e, escondi-
coberta, curiosamente é a cultura do dominado, dos, faziam uma mistura com a cultura do branco até 
aquela que vem ao primeiro plano do consumo das para que a sua forma de música não fosse reprimida 
massas no século XX. de modo violento pelos dominantes . 

O Brasil não tem na música, por exemplo, a vi- Gradativamente, o jan ganha a cidade. Até 
tória da cultura do dominante, até porque a cultura hoje o jan tem a presença desses lamentos. A pró-
do dominante recuou e não encontrou um modo pró- pria estrutura musical e harmOnica do jazz, com 
prio de expressão tão claro quanto o modo próprio base na blue note, como é chamada, é uma expres-
da cultura do dominado. Reparemos: o maior espe- são melancólica de sofrimento. Então aqui o chori-
táculo do carnaval carioca provém da cultura do do- nho tem uma ligação mais profunda com o jan Por 
minado. O maior - não gosto desta expressão maior quê? Porque os negros que fizeram o jan começa-
-, o considerado maior escritor brasileiro, Machado ram a cantar pequenos episódios do cotidiano. E era 
de Assis, vem da raça do dominado; e assim na pin- através da inserção musical dos pequenos episódios 
tura, com Di Cavalcanti, e assim na música, desde do cotidiano que eles contavam as suas histórias en-
logo com uma infinidade de exemplos. tre si e, mais ou menos, faziam um relato. Não ti-

O choro, po,rtanto, é uma expressão urbana, ni- nham, para unificar a sua luta, jornais, rádio; não ti-
tida mente carioca, nascido das dobras daquela cid a- nham a possibilidade de se organizarem, não tinham 
de, da forma espontãnea pela qual o povo começou sindicatos, nada. A música era a única forma me-
a fazer uma forma de música, com uma influência diante a qual era possivel passar alguma mensa-
branca acentuada na melodia, triste - dai choro -, gemo 
que tem muito a ver com a melopéia portuguesa, 
com a música dos antigos degredados, com as mú­
sicas da saudade, inclusive com a tristeza do prOprio 
fado português, que, segundo autores, nasceu no 
Brasil. Não é uma música brasileira, mas é nascida 
no Brasil. 

O fado seria a forma de música cantada pelos 
degredados no século XVIII , dos que estavam longe 
da sua terra portuguesa. Eles viviam o fado, o fadá­
rio, que era a expressão do vemáculo, de viver longe 
da sua terra. Dai os acertos extremamente melancó­
licos da sua expressão. Então, ele tem a origem por­
tuguesa na melopéia tristonha, a presença do povo 
nos instrumentos simples, a presença maior, a meu 
juizo, da cultura negra no seu alarde rítmico e, s0-

bretudo, na sua grande capacidade de cantar o m0-

mento que passa. 
Há um paralelismo muito interessante com o 

jan. O jazz nasceu nos campos de algodão dos Es­
tados Unidos, quando os negros escravos eram proi-

Portanto, há um conteúdo politico muito inte­
ressante nas origens do jan. Quem observar a obra 
de Pixinguinha, com mais de mil músicas e ainda 
desconhecida da maioria do povo brasileiro, vai veri­
ficar que, nos choros, canta-se o pequeno aconteci­
mento. Posso lembrar aqui Um a Zero, chorinho de 
Pixinguinha. Um a Zero conta a vitória do Brasil con­
tra a Argentina num jogo importante não me lembro 
de que Copa pelo ano de 1919. Assim, uma infinida­
de de pequenos episódios são contados na melodia 
daqueles choros. E, como a maior parte dos choros 
do seu tempo não tinham letra, acontecia através da 
música a tentativa de expressão de tudo aquilo que 
estava em tomo do músico, o que toma a obra extre­
mamente mais interessante. 

Nada disso porém teria, digamos, valor musi­
cai; poderia apenas haver o valor sociológico, antro­
pológico, politico. Acontece que Pixinguinha foi, ou 
é, um grande músico. Um grande músico. Ele co- . 
nhecia harmonia, ele era um executante primoroso 
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primeiro de flauta, depois de saxofone, quando a que todos nós, em geral, consumimos a melodia, 
flauta já nao podia mais ser tocada por suas mao porque é acesslvel, é fácil, é o desenho, é o rosto. 
trêmulas. Ele ficou com as maos trêmulas relativa- Os músicos consomem a harmonia, porque na har-
mente cedo, aos cinqOenta e poucos anos, ele é um monia está a verdadeira estrutura anlmica, a verda-
músico de alta qualidade. de ira alma musical - e grandes compositores sao os 

No entanto, a estrutura musical lhe permitiu um grandes conhecedores de harmonia. Pixinguinha era 
outro caminho: o caminho do organizador de orques- um grande conhecedor de harmonia. Nesse sentido, 
tras, o caminho do arranjador, o caminho do orques- a sua capacidade de harmonizar, seja nas orques-
trador. E é nessa condiçao que, na década de 20, traçOes, seja na sua presença como intérprete, é 
ele vai a Paris com o seu conjunto, que se chamava uma capacidade de músico da mais alta qualidade. 
Os Oito Batutas, mas que, por alguma razao que se Nao está, portanto, o Senado brasileiro a co-
desconhece, foi para Paris com sete e nao com oito memorar o centenário de um compositor a mais nes-
membros, onde foi intitulado apenas Os Batutas. te Pais. Nao é por outra razao também que os jor-
Fico a imaginar, na Paris delirante dos anos 20, esse nais, as rádios, as escolas hoje param para homena-
conjunto de negros brasileiros, maravilhosos, les gear esse vulto. 
Batutas - esse nome curioso -, exatamente nos anos E quem era, ao lado de tudo que já disse, esse 
20, quando Paris passava por uma grande eferves- vulto, do ponto de vista humano? Era uma pessoa 
cência cultural. Os anos 20 sao posteriores á Guerra absolutamente encantadora. Nunca se lhe ouviu 
de 1914, uma espécie de renascimento da vida eu- queixa ou agravo a quem quer que seja. Pixinguinha 
ropéia. Há a descoberta do Jazz pelo europeu - é era um hcmem de silêncio, que gostava da sua bebi-
também nos anos 20 que o Jau entra em Paris -, a da, tranqOilamente, que jamais incomodava os de-
presença dos bailem russos, desde 1913, a fazer mais, que nunca se utilizou de máquinas promocio-

'.~ma verdadeira revoluçao na música, com Stravins- na is para coisa alguma, que nao entrava em dispu-
~, com o Pássaro de Fogo, com A Sagraçao da Pri- tas menores de vaidade ou de poder. E exatamente 
1uavera. t: dos anos 23 a revoluçao dodecafOnica na com isso, a que muitos já chamaram o Santo Pixin-
música. sao anos de uma revoluçao fortlssima na guinha, consegue singrar os mares da glória, sem 
pintura: o expressionismo está em andamento, o qualquer cortejo à mesma. 
surrealismo começa nos anos 20. Portanto, há efer- Ele é a representaçao de uma qualidade que 
vescência cultural notável nesse momento em que se impOe por si mesma, independente de quem a 
Pixinguinha é mandado, com o seu grupo, pela luci- possui, até da vontade de quem a possui, sobretudo 
dez da famllia Guinle, a Paris. Foram para ficar um independente das vaidades de seu possuidor. Pixin-
mês, ficaram 6 meses. E, nesse perlodo, de certa guinha era um ser de extrema beleza. 
forma, encantaram Paris com a qualidade da sua 
música. Mas quem estava ali? Esse Pixinguinha Há uma passagem na vida de Pixinguinha que 
compositor só? Nao! Estava ali o músico, o arranja- eu gostaria de contar aos Srs. Senadores. Ele teve 
dor, o harmonizador, o orquestrador, o chefe de or- um primeiro agravo cardlaco algum tempo antes de 

morrer. logo depois desse agravo cardlaco, sua mu-
questra. Iher passa mal e é levada, por coincidência, para a 

Aliás, quando Pixinguinha volta ao Brasil dessa mesma casa de saúde onde ele estava internado. 
excursao exitosa, na década de ~O, ganha, ainda Ele entao, quando soube, mandou dizer à esposa 
dos Guinle, o seu primeiro saxofone, quando se que já estava bom, que já tinha ido para casa. E du-
transforma num grande saxofonista. rante uns dois ou três dias, todos os dias, Pixingui-

Ao falar no saxofone, um pequeno parênteses nha vestia o seu temo no quarto do hospital, sala do 
para dizer que, quando se ouve o trabalho de Pixin- quarto e visitava a mulher como se tivesse vindo de 
guinha ao saxofone, nao se ouve apenas um saxofo- casa, para que ela nem de longe supusesse que ele 
nista. O ouvido musical desenvolvido encontrará no também estava enfermo e tivesse preocupaçOes 
trabalho do saxofone de Pixinguinha harmonias que num momento tao diflcil. Aliás, acontece com Pixin-
o igualam a qualquer harmonia da chamada música guinha e a mulher algo que ocorre com muitos ca-
erudita. Interessante! E isso fazia com que os músi- sais que têm uma ligaçao profunda de amizade, de 
cos o admirassem muito. Os músicos têm grande afeto, de amor. o fato de um nao sobreviver muito 
admiraçao por quem conhece harmonia, porque a tempo ao outro. A mulher de Pixinguinha morre em 
harmonia é a alma da música. A melodia é o rosto 1972 e cerca de seis meses depois ele morre, em 
da música, a harmonia é a alma da música. t: claro 1973. 

• 

• 
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Era, portanto, também no plano humano, um Pixinguinha representa, portanto, um dos mo-
ser de delicadezas; dessas figuras que quem conhe- mentos mais elevados da cultura deste Pais - enten-
ce admira e que, gradativamente, vAo ocupando, dida a palavra cultura no seu sentido amplo -, de 
pelo bem, o respeito dos demais. Nenhuma arrogAn- toda e qualquer manifestaçao criativa do esplrito hu-
cia, nenhuma violência, nenhuma das regras tradi- mano, independentemente de classe social, de cre-
cionais com as quais o ser humano supOe apor a do, etc. Ele é um representante da cultura, por esse 
sua superioridade sobre os demais. lado, e da profundidade do povo, pelo outro lado. 

Do ponto de vista musical, eu diria que Pixin- ~, portanto, com muita emoçAo, com enorme 
guinha era o Mozart brasileiro, se me querem dar o di- respeito que, ao pedir a dedicaçAo do tempo do nos-
reito de uma comparaçAo. Por que Mozart? Porque so Grande Expediente a homenagear os 100 anos 
Mozart é, em toda a história da música, um músico em de Pixinguinha, venho a esta tribuna trazer este pe-
que a expressAo artlstica surgia de uma certa ino- queno testemunho de alguém que, ao longo da vida, 
cência. A tristeza em Mozart é cantada de modo ino- nos seus 61 anos, tendo conhecido brevemente o 

• 
cente; a alegria é cantada de modo inocente. seu autor, aprendeu a conviver com a beleza de sua 

Era de tal ordem a facilidade, a exuberAncia do música, com a expressividade da mesma, com o seu 
temperamento mozartiano, que a música lhe flula de calor e, sobretudo, com a sua capacidade de simbo-
modo naturai, sem esforço, sem a necessidade de lizar em profundidade a beleza, a inocência, apure-
recursos musicais. Reparem que a obra de Mozart é za, valores de vida que, por mais que se pense este-
música pura, é só música, nAo á efeito, é música, jam derrogados, ainda ai estao a nos desafiar per-
dai a sua genialidade. No seu caso, também h~ ge- manentemente. 
nialidade pela prodigalidade musical, ou seja, é um Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
homem que com trinta e poucos anos faz mais de Srs. Senadores, pela atençAo. (Palmas) 

• 

mil composiçOes e escreve quarenta e poucas sinfo- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
nias, concertos e óperas em grande quantidade. Aos do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
14 anos, j~ fazia ópera como adulto, etc. Mas o dado A SRA. BENEDITA DA SILVA (BLOCO/PT-
fundamental é a inocência. RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisAo da 

O dado fundamental da música de Pixinguinha oradora.) - Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores, 
é a inocência e é essa inocência linda que o liga a em primeiro lugar, parabenizo a iniciativa do Sena-
um modo de ser do Rio de Janeiro, peculiar à cidade dor Artur da T~vola de pedir esta sessAo para essa 
do principio do século, uma cidade que ainda era homenagem. Tenho certeza de que, se S. E~ nAo o 
amena, j~ era bastante pobre e vivia os primeiros fizesse, eu o faria, como carioca que sou. 
momentos depois da libertaçAo dos esaavos. Ainda Eu comentava que nem sempre quem ri por úl-
era, portanto, preconceituosa em muitos pontos - aI- timo ri melhor, porque o Senador Abdias Nascimento 
guns dos quais nAo desapareceram com o tempo -, fez o seu belissimo discurso e tirou-me 60% das 
mas era uma cidade deliciosa, era o trópico na sua chances que tinha de falar sobre Pixinguinha. De-
plenitude, uma cidade de ~rvores, repleta de vida, pois, veio, com esse brilhantismo, o Senador Artur 
pelo mar, pela beleza natural, até pela facilidade da da T~vola e levou-me os outros 40%. 
vida. A música de Pixinguinha é a representaçao dis- Mesmo assim, nAo poderia deixar de me pro-
so tudo, através de uma paleta de inocência, de um nunciar e o faço com o orgulho que me invade pela 
toque de inocência que a transforma numa das mú- oportunidade de falar sobre um ser humano doce, 

• sicas mais puras e delicadas dentre todas as do po- afável, correto, talentoso, arranjador, flautista, sim-
pul~rio brasileiro. plesmente genial, que passou por esta vida e nos 

NAo estamos, portanto, Sr. Presidente, apenas deixou grandes lembranças, saudades e ensinamen-

• a comemorar o centenério de um músico que é ta- tos, alguns deles lembrados pelos Senadores Abdias 
moso. Estamos a comemorar o centen~rio de aI- Nascimento e Artur da T~vola . 
guém que é uma representaçAo muito profunda da Também tenho orgulho de ser brasileira e ter o 
alma de seu Pais, muito profunda dos problemas de privilégio de ser compatriota desse artista. Orgulho-
seu Pais, das dificuldades de seu Pais, mas, sobre- IIIe de ser negra e de ter nesse gênio um irmAo de 
tudo, da capacidade de seu Pais de permanente- raça, esse Pixinguinha aqui homenageado pelos 
mente criar - capacidade que nAo se pode tirar do oradores que me antecederam, os quais puderam 
povo brasileiro na sua trajetória pelo desenvolvimen- descrevê-lo com propriedade, lembrando sua contri-
to. buiçao cultura, musical e politica. 
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Destaco o fato de que Pixinguinha foi um gênio la disputa, no salao, esse grande choro. TInha que 
sem que o quisesse ser. Aos 11 anos de idade, to- se ter muita criatividade. Evidentemente, nao estou 
cava profissionalmente no Cine-Teatro e já havia tendo nenhuma criatividade para que o meu pronun-
composto o seu primeiro choro, lata de leite, citado ciamento fique igual ao do Senador Abdias Nasci-
pelo Senador Abdias Nascimento. mento e ao do Senador Artur da Távola. Por isso, re-

A partir dai, sabemos que esse gênio nao pa- servei essa particularidade que, quero crer, também 
rou. 

Compositor, arranjador, instrumentalista, ele se 
destacou no campo da orquestraçao e ocupou natu­
ralmente essa posiçao de liderança na música popu­
lar brasileira. Antes de Pixinguinha, os arranjos ou 
eram importados, ou sofriam enorme influência es­
trangeira. 

Mas ele teve a sua particularidade, captando 
essa coisa do sentimento, e sua popularidade cres­
ceu muito com a criaçao - também aqui já menciona­
da - dos Oito Batutas, que mais tarde se tomaram 
apenas Batutas, já que quando da viagem á França 
nao puderam ir todos os oito, entao o grupo passou 
a se chamar Batutas. Este grupo, que tocava na sala 
de projeçao do Cine-Palais - também já dito pelo Se­
nador Abdias Nascimento -, tinha um repertório que 
chamou a atençao, na época, porque só constava 
de músicas com ritmos afro-brasileiros, o que fez 
com que a critica nao os recebesse bem, talvez por­
que essa música, esse ritmo afro-brasileiro mexesse 
com outros sentimentos que, na verdade, nao que­
riam que fossem aflorados. Em compensaçao, a 
aceitaçao do público era tanta que Rui Barbosa ia to­
dos os dias ao cinema só para ouvi-los, porque era 
um ritmo envolvente, um ritmo brasileiro, que mexia 
com o sentimento de qualquer um, quanto mais com 
o de um poeta. 

Instrumentista de sopro vários. Enquanto flau­
tista - recordávamos, o Senador Abdias Nascimento 
e eu -, de uma música que nao nos lembramos du­
rante todos esses festejos comemorativos, da genia­
lidade com que ele tocava aquele choro que diz: 

Dança urubu, 
Eu nao sinhO. 
Ora, dança urubu, 
Eu sou doutor. 

Ele dava um verdadeiro show quando tocava 
esse choro. E ele, na minha época, era um dos gran­
des nas disputas de dança de salao que tive a opor­
tunidade de freqaentar. E, nesta época, ganháva­
mos grandes prêmios com esse choro. E só dança­
va esse choro quem verdadeiramente tivesse uma 
classe enorme. Olhem, naquela época, nao existia 
nenhum mestre, nenhum professor. Era realmente 
do imaginário, a partir da música e do talento de 
cada um. E cada um dançava com categoria naque-

tem tirado grande proveito, mas acredito que eu te­
nha sido mais assldua nos salOes de baile do Estado 
do Rio de Janeiro, e, com isso, eu disse que iria 
pegá-los ~uando levantasse esse grande talento 
desse gênero de música que é o choro da Dança 
urubu. 

Sr. Presidente, teria que dizer tantas outras 
coisas com relaçao a Pixinguinha. Ninguém traba­
lhou uma música como um artesao consciente. Os 
seus choros sao tudo o que há de mais belo no re­
pertório nacional. Pixinguinha é a majestade sobre a 
qual todos se curvam. 

Esse homem, proveniente das camadas popu­
lares, provou ser muito bom dentro da sua forma 
simples, oriunda dos subúrbios do Rio. 

Sua obra, que é popular e também erudita, re­
volucionou, redimensionou a música popular brasilei­
ra, elevando-a a um nlvel de sofisticaçao e requinte, 
porém fundamentada nas raizes afro-brasileiras. 

Quisera eu poder passar todo o tempo aqui fa­
lando de Pixinguinha. Nao pelos meus conhecimen­
tos, mas pela oportunidade de, como carioca que 
sou, poder dizer, como sua avó o chamava, Pizin­
dim, que foi enredo de escola de samba, que foi ins­
pirador de muitos de nós, através da musicalidade 
veiculada nas suas lindas valsas e dos mais saboro­
sos sambas e choros da nossa música popular, mas 
também através de histórias famosas do seu dia a 
dia. Inclusive, gostaria de relembrar uma delas - tal­
vez o Senador Artur da Távola já o tenha feito; mas 
como essa história é contada pelo Sérgio Cabral, 
pai, em todas as rodas, nao apenas nos fazendo 
sorrir, mas também para que pudéssemos ver como 
ele era. Contava-nos Sérgio Cabral que Pixinguinha 
voltava tarde da noite para a sua casa, lá no subúr­
bio do Rio de Janeiro, quando foi abordado por dois 
assaltantes. De repente, os elementos perceberam 
que era o Pixinguinha, que se tratava do mestre. En­
tao, ele disse, com aquele seu jeito: Que isso irmao, 
é o Pixinguinha, rapaz! - O Maestro, me desculpe, a 
gente nao quer roubar o senhor. E o Pixinguinha, 
com aquele seu jeitao, com a sua genialidade e ge­
nerosidade, perguntou se os assaltantes nao gosta­
riam de ir até a sua casa para tomar um café. E Pi­
xinguinha os levou para a sua casa, onde comeram, 
beberam e bateram o maior papo - quero crer que foi 

'. 
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um grande papo - até o amanhecer. Esse é o nosso O Sr. Júlio Campos - Estou muito emocionado 
Pixinguinha, que tenho orgulho de homenagear, com esta sessão do Senado Federal, em que home-
através da iniciativa _do Senador Artur da Távola, nageamos o grande talento do arranjador brasileiro 
nesta tarde. Pixinguinha, que no dia de hoje estaria comemoran-

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de lembrar do 100 anos de vida, o dia do seu centenário. V. Ex8
, 

que assisti, na TV Globo e na TV Manchete, as ho- que representa o Rio de Janeiro brilhantemente nes-
menagens feitas a Pixinguinha. Quero também res- ta Casa, expressou, com as suas palavras, a home-
saltar que o Jornal do Brasil, domingo, fez uma ho- nagem da terra a Pixinguinha. Nós também não po-
menagem ao centenário de Pixinguinha, um especial demos deixar de nos associar a esta homenagem 
ao Mestre, que gostaria fosse registrado nesta Casa. que o Congresso Brasileiro, por intermédio do Sena­

Sr. Presidente, quero fazer de conta que ele 
está aqui; quero fazer de conta que ele está vivo. E 
vamos fazer de conta que Pixinguinha, da tribuna do 
Senado Federal, olhando, com muito carinho, come­
ça a fazer uma confissão: 

Meu coração 
Não sei por quê 
Bate feliz 
Quando te vê 
E os meus olhos 
Ficam sorrindo 
E pelas ruas 
Vão te seguindo, 
Mas, mesmo assim, 
Foges de mim. 
Ah! Se tu soubesses 
Como eu sou tão carinhoso 
E o muito e muito 
Que eu te quero 
E como é sincero 
o meu amor, 
Eu sei que nunca 
Fugirias mais de mim 
Ve'm, vem, vem, vem 
Vem sentir o calor 
Dos lábios meus 
A procura dos teus. 
Vem matar esta paixão 
Que me devora o coração 
E só assim então, 
Serei feliz, bem feliz. 

Minhas homenagens ao compositor Pixingui­
nha. 

O Sr. Júlio Campos - Permite-me V. Ex! um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex!, apesar da advertência da Mesa de 
que o meu tempo está esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não, 
Senadora, V. Ex! ainda dispOe de cinco minutos. 

do, presta à figura inesquecível do grande e talento­
so artista, o grande compositor brasileiro Pixingui­
nha. Hoje, no Jornal de Brasília, página 2, Henrique 
Cazes escreve o seguinte: 

Pixinguinha foi de fato um arranjador 
genial e único. Seu estilo combinava em pro­
porções perfeitas, uma rara imaginação me­
lódica com um balanço insuperável. Sem 
lançar mão de acordes sofisticados, Pixin­
guinha vestia de alegria e originalidade cada 
obra sua ou de outro autor. 

Antes mesmo de Radamés Gnattali, 
Pixinguinha lançou as bases da linguagem 
orquestral da música brasileira e com am­
plo domínio da instrumentação marcou 
época nas rádios e gravadoras, onde for­
necia o aparato musical a intérpretes 
como Francisco Alves, Carmem Miranda, 
Mario Reis e muitos outros que honraram 
o Brasil na sua parte musical. Para o re­
pertório carnavalesco criou centenas de 
arranjos geniais, com modulações ines­
peradas, citações de acordes com a letra 
e ajudou decisivamente no sucesso de 
músicas como Alá-lá-O. 

E outras músicas que marcaram o Brasil, den­
tre elas a que V. Ex! há pouco referiu-se, ao nosso 
inesquecível Carinhoso. Realmente, a música mais 
gravada e mais tocada no Brasil nos seus últimos 
anos. Morreu em um dia de carnaval, justamente 
quando a Banda de Ipanema fazia o seu desfile no 
Rio de Janeiro, no dia 17 de fevereiro de 1973, às 
15h, numa tarde calorenta e ensolarada. Faleceu na 
porta da igreja Nossa Senhora da Paz, quando parti­
cipava do batizado do filho do seu amigo Euclides de 
Sousa. Realmente, morreu nos braços de Deus. 
Nesta homenagem prestada a sua memória pelo 
Congresso Brasileiro, por intermédio do Senado, 
quero parabenizá-Ia pelo seu pronunciamento, bem 
como ao Senador Artur da Távola, Senador Abdias 
Nascimento e outros parlamentares. Nós, da Banca­
da matogrossense, também nos associamos a esta 
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homenagem que o Brasil presta ao grande autor, çao de contrapontos inéditos para a música brasilei-
compositor e artista Pixinguinha. ra instrumental. E essa sua performance enquanto 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o saxofonista, provoca de Brasllio Itiberê, a seguinte 
aparte de V. ExA, Senador Júlio Campos. Pixingui- análise técnica: "Seu contraponto é um dos elemen-
nha é um personagem brasileiro, portanto, nao é tos mais complexos e de maiores conseqOências es-
uma exclusividade do Rio de Janeiro. Ele era tao téticas que existe na música popular brasileira". 
grande que poucas pessoas sabem que ao seu re- Trabalhava a música como artesao consciente. 
pert6rio nada faltou, porque até hinos evangélicos Seus choros sao tudo que há de mais belo no reper-
ele compOs. É por isso que ele foi e continua sendo tório nacional, Pixinguinha é a majestade da qual to-
um grande mestre, um grande maestro. dos se curvam. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Proveniente das camadas mais populares, ele 
Muito obrigado. criou a música que melhor representa o nosso povo 

SEGUE DISCURSO, NA INTEGRA, e o nosso pais. Dentro da sua forma simples, oriun-
DA SRA. BENEDITA DA SILVA: da dos subúrbios do Rio, sua obra que é popular e 

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senado­
res, o orgulho me invade quando nesse momento te­
nho a oportunidade de falar sobre um homem, um 
ser humano doce, afável, correto, talentoso, arranja­
dor, flautista e saxofonista simplesmente genial, que 
passou por esta vida e nos deixou grandes lembran­
ças, saudades e ensinamentos. 

Orgulho-me de ser brasileira e ter o privilégio 
de ser compatriota deste artista. Orgulho-me de ser 
negra e ter neste gênio um irmao de raça. Refiro-me 
ao maior músico brasileiro de todos os tempos: 
Maestro Alfredo da Rocha Viana Filho, o Pixingui­
nha. 

Nascido no bairro da Piedade em 23 de abril, 
dia de sao Jorge, que o Rio também pode chamar o 
dia de Pixinguinha. 

Pixinguinha foi gênio sem querer. Aos 11 anos 
de idade, já tocava profissionalmente em um Cine­
Teatro e também já havia composto o seu primeiro 
choro "Lata de Leite". Dai nao parou mais. 

Instrumentalista, compositor, arranjador e foi 
por ter-se destacado no campo da orquestraçao que 
ocupou naturalmente, a posiçao de liderança na mú­
sica popular brasileira. Antes de Pixinguinha, os ar­
ranjos ou eram importados ou sofriam enorme in­
fluência estrangeira. 

Sua popularidade cresceu muito em 1919, com 
a criaçao dos "Oito Batutas", grupo que tocava na 
sala de projeçao do Cine-Palais, e em cujo repertório 
só constavam músicas de ritmos afro-brasileiros, o 
que fez com que a critica nao os recebessem bem, 
mas em compensaçao a aceitaçao do público . era 
tanta que Rui Barbosa ia ao cinema todos os dias só 
para ouvi-los. 

Instrumentista de sopros vários. Enquanto flau­
tista, primava pela virtuosa arte de seduzir o público 
com seus improvisos. Quando em 1946, trocou a 
flauta pelo sax, surpreendeu a todos com a execu-

erudita, revolucionou e redimensionou a música p0-
pular elevando-a a um nlvel de sofisticaçao e requin­
te, porém fundamentada nas raizes afro-brasileiras. 

Através da sua música, Pixinguinha, reabre os 
caminhos para que o povo tenha acesso a novas in­
formaçOes e a novas técnicas. Ele é o maior e mais 
importante músico brasileiro de todos os tempos. 

Pixinguinha tem mais de 1000 composições 
suas gravadas. sao centenas de maxixes, polcas, 
choros, valsa e até hinos evangélicos. Só "Carinho­
so" tem mais de 200 versOes gravadas e é conside­
rada a música mais gravada no Brasil. Certa sofisti­
caçao na linha melódica dos seus choros, pOr vezes, 
requer certo esforço de quem se dispOe a interpretá­
los. 

Quando ele compunha a fim de suprir suas ne­
cessidades artlsticas geniais, ele também estabele­
cia uma linguagem que todos entendiam. Por isso, 
foi considerado um dos pais da música popular bra­
sileira e conseqüentemente, um dos pais da nossa 
nacionalidade cultural. 

Pixinguinha foi enredo de carnaval, virou está­
tua, selo e hoje é Idolo centenário de um Pais quase 
sem memória. 

Essa vida tao rica e ao mesmo tempo tao sim­
ples inspirou o historiador Ari Vasconcelos quando 
disse: "Se você tem 15 volumes para falar de toda a 
música popular brasileira, fique certo de que é pou­
co, mas se dispOe apenas do espaço de uma pala­
vra, nem tudo está perdido, escreve depressa: Pixin­
guinha. 

Pizindim, como sua avó o chamava, levou até 
seus contemporâneos e as geraçOes. que os sucede­
ram o melhor do esplrito brasileiro de viver, particu­
larmente do carioca. 

Nao só através de musicalidade veiculada atra­
vés de lindas valsas e dos mais saborosos sambas e 

.. 
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choros da nossa música popular, mas também atra- fundamental, professor de Pixinguinha, que antes 
vés de histórias famosas do seu dia-a-dia. aprendera cavaquinho com um dos irmãos, Henri-

Para citar apenas uma delas, contada pelo jor- que, e estudara com César Borges Leitão, colega de 
nalista Sérgio Cabral, Pixinguinha voltava tarde da seu pai, o Velho Alfredo da Rocha Viana, na Reparti-
noite para sua casa no subúrbio do Rio de Janeiro çao Geral dos Telégrafos. Antes do fim do ano, Pi-
quando foi abordado pOr dois assaltantes. De repen- xinguinha é um artista gravado: como integrante do 
te os elementos perceberam que se tratava do Mes- conjunto Choro Carioca, liderado por Irineu de AI-
tre Pixinguinha. "Que isso meu irmao? É o Pixingui- meida, participa do registro, em discos de uma só 
nha rapaz. O Maestro me desculpa a gente n,ao quer face, selo Favorite Record, de duas composições do 
roubar o senhor nao". Pixinguinha do alto de sua ge- professor: sao Joao de baixo dágua e Salve. 
nialidade e generosidade vira-se aos rapazes e per- Ainda em 191 1 compOe a primeira música: 
gunta: Olha meninos, eu nao tenho dinheiro nao mas Lata de Leite, choro em três partes, como recomen-
vocês não querem ir até lá em casa tomar um café? dava o figurino da época. 
E lá foi o Maestro e os assaltantes e lá comeram, 1912 
beberam, bateram papo e ao amanhecer el~s foram Estudante no Mosteiro de São Bento,assume 
embora. Criatura privilegiada, que nao fez inimigos e o primeiro emprego fixo como músico, na casa de 
cuja bondade e singeleza igualavam-se a sua genia- chope La Concha, na Lapa, convidado pelo pianis-
lidade, escolheu na Praça Nossa Senhora da Paz a ta Pádua Carvalho. Mais de meio século depois, 
sacristia de uma igreja' para fazer o seu sax calar-se recordaria: "Muitas vezes, safa direto das aulas 
para sempre. Numa tarde de fevereiro de 1973, Pi- para a Concha, com o fardamento e tudo". Levado 
xinguinha fechou os olhos. pelo violonista Tute, integra a orquestra do Teatro 

Que orgulho tenho em falar de Pixinguinha. Rio Branco, reg ida pelo maestro Paulino Sacra-
Que este centenário represente um despertar de mento. 
nossos jovens para a boa música, que represente 1915 
para nós todos um momento de reflexao sobre os 
comportamentos sadios que devemos ter em vida, 
que represente enfim para nós negros brasileiros a 
prova da capacidade do homem de ser transforma­
dor, talentoso, 'generoso e, principalmente, "Carinho-
so". 

Quero parabenizar a TV Globo, Manchete, que 
divulgaram este centenário talento. E especialmente 
o Jornal do Brasil (Domingo, 20 de abril 1997) pelo 
caderno de homenagem ao Centenário de Pixingui­
nha especialmente o itinerário do mestre: 

23 de abril de 1897 
Nascimento de Pixinguinha - Alfredo da Rocha 

Viana Filho, segundo ele (depoimento ao Museu da 
Imagem e do Som), na Piedade, em rua que nao 
soube precisar. Segundo seu irmao Leo, seria a Rua 
Alfredo Reis; segundo Donga e Joao da Baiana, a 
Rua Gomes Serpa. A certidao de nascimento - só ti­
rada em 1933, para ingresso n~ Instituto Nacional de 
Música - afirma que Pixinguinha nasceu em 1898 na 
Rua da Floresta, 44, Catumbi. Errou no ano, pode 
ter errado no endereço. 

Carnaval de 1911 
Estréia musical de Pixingui~ha, como Flautista 

da orquestra do Grupo Camavalesco Filhas da Jardi­
neira, que tinha como diretor de harmonia o oficlidis­
ta e trombonista lrineu de Almeida, importante com­
positor da virada do século. lrineu foi o terceiro, e 

Primeira composiçao gravada de Pixinguinha: 
Dominante, pelo Bloco dos Parafusos. 

1917 
Pixinguinha grava em solo de flauta duas de 

suas mais importantes composiçOes a valsa Rosa e 
o choro (tango, como se dizia na época) "Sofres por­
que queres". Ambas viriam a ganhar letra, nas déca­
das de 30 e 40, respectivamente. Morre Alfredo da 
Rocha Viana, pai de Pixinguinha. 

Carnaval de 1919 
Grande sucesso do samba. Já te digo, feito em 

parceria com o irmao China, autor da letra. 
7 de abril de 1919 
Estréia da orquestra Tfpica Oito Batutas, na 

sala de espera do Cine Palais, na Avenida Rio Bran­
co. Os oito batutas eram Pixinguinha (flauta). Donga 
(violao), China (violão e canto), Raul Palmieri (vio­
lão), Nelson Alves (cavaquinho), Luis Pinto da Silva 
(bandola e reco-reco), José Alves Lima (bandolin e 
ganzá) e Jacob Palmieri (pandeiro).O grupo, "última 
novidade do segundo artistico carioca, no seu admi­
rável repertório de música vocal e instrumental", 
como era anunciado pelo cinema, tocava maxixes, 
lundus, cançOes sertanejas, corta-jacas batuques, 
cateretês. Tinha público cativo, personalidades como 
Rui Barbosa, Ernesto Nazareth e Arnaldo Guinle. 

29 de janeiro de 1922 
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Os oito Batutas, embarcam para a França, re- Donga(violaoebanjo),JoaodaBaiana(pandeiro)e, 
duzidos a sete. Os irmaos Jacob e Raul Palmieri, na tuba, o futuro maestro de fama internacional 
além de Luis Pinto, nao viajaram. Os novos integran- Eleazer de Carvalho. Nos anos seguintes Pixingui-
tes sao apenas dois: Sizenando Santos e José Mon- nha organizaria, sempre com grandes músicos, ou-
teiro. O conjunto passa a chamar-se Os Batutas. A trasorquestras:TrpicaVictor, DiabosdoCéuGrupo 
estréia em Paris, dia 16 de fevereiro, foi no cabaré daGuardaVelha,OrquestraColúmbia. 
Sheherazade, sob a direçao do brasileiro Duque. A Agosto de 1940 
imprensa francesa prostra-se: instrumentistas espa- O maestro Leopold Stokowski vem ao Brasil 
ciais, reis do ritmo, virtuoses. Os Batutas voltam, gravar, como disse a Villa-Lobos, que, arregimentou 
consagrados, em agosto, a tempo de participar de os músicos, "a mais legitima música popular brasilei-
espetáculos da companhia francesa de revistas Ba- ra". Pixinguinha foi um dos compositores e instru-
Ta-Clan, que fazia sucesso no Rio. A 20 de novem- mentistas escolhidos. 
bro, novamente Oito Batutas, o grupo parte para a Setembro de 1945 
Argentina, com esta constituiçao: Pixinguinha (flauta 
e saxofone). Donga (violao e banio), China (violao e 
voz), Josué de Barros, o descobridor, anos depois, 
de Carmem Miranda (violao), Nelson Alves (cavaqui­
nho), J. Ribas (piano), J. Thomaz (bateria) e José Al­
ves (bandolim e ganzá). 

1923 
Pixinguinha compOe Carinhoso, que em 1937 

passaria a ter letra, escrita por Joao de Barro, (há 
controvérsia quanto ao ano da composiçao, que p0-

deria ter sido 1917 ou 1926, mas 1923 é referido 
pela maioria dos estudos. 

1926 
Criaçao da companhia Negra de Revistas, que 

faz seu primeiro espetáculo em 31 de julho, no Tea­
tro Rialto, Pixinguinha é o regente da orquestra. 

5 de janeiro de 1927 
Pixinguinha casa-se, em sao Paulo, com a ve­

dete principal da Companhia Negra de Revistas, 
Jandira Aymoré, nome artlstico de Albertina Nunes 
Pereira, paraense de Belém, nascida em 22 de se 
tembro de 1898. 

1928 
Criaçao da Orquestra Tlpica Pixinguinha-Don­

ga, com a qual Pixinquinha lança a versao original 
de Lamentos. Na revista Phono Arte, o critico Cruz 
Cordeiro escreve que é bem evidente, nesse choro, 
a influência das melodias e do ritmo norte-america­
nos. Quando Pixinquinha lança Carinhoso, dois anos 
depois, o mesmo critico insiste em que "o nosso p0-
pular compositor anda muito influenciado pelo ritmo 
e pela melodia da música do jazz". 

1929 
Pixinquinha .assina com a RCA Victor contrato 

de arranjador, regente e solista. Forma a orquestra 
Victor Brasileira, com músicas da estatura de Augus­
to, Vassueur (piano). Luis Americano (Clarinete é 
saxofone), Luperce Miranda (bandolim) BonfJgio de 
Oliveira (pistom), Luciano Perrone (bateria), 

Pixinguinha, que já trocara definitivamente a 
flauta pelo saxofone, começa a gravar os seus 
choros em dupla com o flautista Benedito Lacerda, 
a quem dá parceria nas músicas. Até dezembro de 
1950, gravaram 34 faixas, alguns dos melhores 
momentos de toda a discografia brasileira. Em ou­
tubro de 1946, os dois passam a fazer um progra­
ma semanal na entao poderosa Rádio Tupi. 

1954 e 1955 
Pixinguinha é a figura central do I e do II Festi­

vais da Velha Guarda, realizados em sao Paulo, sob 
a direçao de Almirante. 

30 de maio de 1956 
O prefeito do Distrito Federal, Negrao de Lima, 

dá o nome de Pixinguinha à rua onde o compositor 
morava, em Olaria. 

1962 
Pixinguinha compOe a trilha sonora do filme 

Sol Sobre a Lama, de Alex Viany. 
1963 
Inauguraçao de placa comemorativa de 10 

anos de presença diária de Pixinguinha na Uisqueira 
Gouveia, na Travessa do Ouvidor, onde o músico ti­
nha cadeira cativa. 

1964 
Pixinguinha sobre um infarto. CompOe 18 músi­

cas no hospital. 
6 de outubro de 1966 
Depoimento ao Museu da Imagem e do Som. 

Os entrevistadores de Pinxinguinha sao: Hermlnio 
Bello de Carvalho, Cruz Cordeiro (o critico que em 
1928 o chamara de jazzista), limar Carvalho, Ari 
Vasconcelos e Hélio Marins David. Em 22 de abril de 
1968, Pixinguinha concluiria sua entrevista, ouvido 
agora por Hermlnio Jacob do Bandolim. O Diretor do 
museu, Ricardo Cravo A1bin, participou das duas 
sessOes. 

18 de maio de 1968 
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Concerto retrospectivo da obra de Pinxinguinha 
no teatro Municipal. Participante: Radamés Gnatalli 
(regendo a orquestra do teatro e ao piano), Nely 
Martins (piano), Jacob do Bandolim e Época de 
Ouro, conjuntos: Os ChorOes e os Boémios. 

1970 
Pixinguinha grava pela última vez: LP - Son Pi-

xinguinha, da Odeon. 
7 de junho de 1972 
Morre Dona Albertina, mulher de Pixinguinha. 
17 de fevereiro de 1973 
Pixinguinha morre de infarto, na Igreja Nossa 

Senhora da Paz, em Ipanema, antes de batizar um 
afilhado a quem levara de presente, com dedicatória, 
a melodia manuscrita de Carinhoso. 

Agosto de 1977 
Lançamento, pela Funarte, do Projeto Pixingui­

nha, que em 1982, ao completar cinco anos, havia 
realizado 1910 espetáculos em 31 teatros de 27 ci­
dades de 20 estados brasileiros. 

Apresentaram-se nesses shows 790 artista, a 
um público médio de 649 espectadores por sessao. 

31 de maio a 11 de junho de 1983 
Show - Uma rosa para Pixinguinha (Dez anos 

sem ele), na Sala Funarte, com Elisete Cardoso, Ra­
damés Gnatalli e o conjunto Camerata Carioca. Lan­
çamento dos discos: Dez anos sem Ele e Vivaldi e 
Pixinguinha. 

23 de abril de 1996 
Inauguraçao da estátua de Pixinguinha, na Tra­

vessa do Ouvidor, no 992 aniversário do artista. 
Senhor Presidente, 
É curioso saber que esta composiçao de Pixin­

guinha ficou anos escondida porque ele julgava que 
as pessoas iriam dizer que ela era "muito jazzeiza­
da". Foi preciso que Joao de Barro lhe pedisse para 
deixar que fizesse a letra. O resultado é que a grava­
çao de Or1ando Silva fez de "Carinhoso" um dos 
grandes hinos nacionais da música brasileira. 

Meu Coraçao, 
Nao sei porque, 
Bate feliz 
Quando te vê 
E os meus olhos 
Ficam sorrindo 
E pelas ruas 
vao te seguindo, 
Mas, mesmo assim, 
Foges de mim. 
Ah! se tu soubesses 
Como eu sou tao carinhoso 
E o muito e muito 

Que te quero 
E como é sincero 
O meu amor, 
Eu sei que nunca 
Fugirias mais de mim 
Vem, vem, vem, vem 
Vem sentir o calor 
Dos lábios meus, 
A procura dos teus. 
Vem matar esta paixao 
Que me devora o coraçao 
E só assim entao, 
Serei feliz, bem feliz. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Se­
nador Geraldo Melo, Sr. as e Srs. Senadores, gosta­
ria também de cumprimentar o Senador Artur da Tá­
vola pela feliz iniciativa de homenagearmos, hoje, o 
extraordinário Pixinguinha, por ocasiao do seu cen­
tenário. 

Quem nao tem na memória a foto de um músi­
co negro e velho, trajando pijamas, acomodado em 
uma cadeira de balanço, com o saxofone apoiado no 
corpo, apontado para o coraçao? Refiro-me a urna 
das últimas imagens tao bem captadas pelo fotógra­
fo Walter Firmo de um dos grandes mestres da mú­
sica popular brasileira, conhecido Pixinguinha, ou 
mais exatamente Alfredo da Rocha Viana. Além de 
eternizar a figura do compositor, arranjador, instru­
mentista e maestro, a fotografia de Firmo deixa es­
capar, sem querer, dois traços muito marcantes da 
carreira desse músico: a consolidaçao de urna raça 
na música brasileira e a inexplicável ausência de sua 
obra nas fileiras de ilustres brasileiros que igualmen­
te conquistaram o exterior, como Tom Jobim, Ary 
Barroso e Carmem Miranda. 

Pouco antes de morrer, Pixinguinha se deixou 
fotografar em sua casa, no subúrbio carioca de Ola­
ria, em pose que lembra outro gigante da música e 
da raça, Louis Armstrong, como quem quisesse 
mostrar que merecia um fim um pouco mais digno, á 
altura do gênio que tao bem personificou a música 
brasileira. Na verdade, as comemorações dos cem 
anos de Pixinguinha reforçam a consagraçao da 
qualidade de seu trabalho incontestável. O próprio 
maestro Villa-Lobos chamava-o simplesmente de 
"músico", sem nomenclaturas de popular ou erudita. 

O nome Pixinguinha já traduz um traço de sua 
personalidade com a junçao de dois apelidos: Pizin­
dim, expressao de origem africana que significa "menino 
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bom", e Pixiguinha, uma referência à varfola que ra humana extraordinária além de ter sido o mais ta-
contraiu quando pequeno. Essa qualidade de pes lentoso músico de sua época, só comparável a AntO-
soa muito amada, carinhosa, exbemarnente dócil e nio Carlos Jobim, muitos anos depois. 
delicada nao escapou de alguns de seus biógrafos. Filho de famllia numerosa, modesta, seu pai 
ChaIllOu-me a atenção, por exemplo, um fato narra- era funcionário dos telégrafos e tinha 17 filhos. Pixin-
do pelo jornalista Sérgio Cabral em seu livro Pixingui- guinha despontou precocemente seu talento musi-
nha, vida e obra. cal. Aos 13 anos compOs o primeiro "choro" intitula-

Contou Cabral que, certo dia, Pixinguinha ficou do "Lata de Leite". Em 1919 começou a ficar popular 
doente e foi recolhido no mesmo hospital onde sua quando formou o grupo "Os Oito Batutas", fazendo 
esposa estava internada. Como nao queria que a sucesso imediatamente apresentando-se no Cinema 
mulher soubesse, vestia o temo e se dirigia ao quar- Palais. Naquela época os cinemas de classe apre-
to dela, nos dias de visita, para disfarçar sua condi- sentavam shows antes da exibiçao dos filmes. Um 
çao de paciente. Mas foi na música que revelou seu de seus principais admiradores, nesta fase, foi nada -lado gênio. Paulinho da Viola, um de seus muitos mais, nada menos, Ruy Barbosa, que se tomou as-
admiradores, .sarante que Pixinguinha escrevia mui- slduo freqOentador daquele cinema só para assistir 
tas músicas "e escrevia bem". Pena que, segundo Pixinguinha. 
ele, cerca de 50% de sua fabulosa produçao nao Contam, seus amigos, para destacar o lado hu-

• 

seja conhecida. De nome de rua a estátua, inaugura- mano e inusitado de seu temperamento, que por vol-
da no ano passado, no Rio de Janeiro, Pixinguinha ta dos anos 50, Pixinguinha caminhava sozinho pe-
ainda é mais conhecido por suas cançOes, como las ruas de Ramos, subúrbio do Rio de Janeiro, 
"Carinhoso", gravada pela primeira vez em 1928, e onde morava, quando foi assaltado. Enquanto lhe to-
regravada outras tantas por inúmeros intérpretes. mavam os trocados, os assaltantes acabaram reco-
Apesar de ter iniciado a carreira tocando polca, val- nhecendo o compositor. Envergonhados, os assal-
sa, samba, passando por temas afros, Pixinguinha fi- tantes, naquela época ficaram envergonhado, os 
cou mesmo marcado como um músico de choro. Ao bandidos devolveram todos os pertences do músico. 
lado dos célebres "Oito Batutas", conjunto que aju- Pixinguinha no entanto, nao ficou irritado com o 
dou a fundar, é responsável por centenas de músi- acontecido. Muito pelo contrário. Chamou os ladrOes 
cas, "umas 900 inéditas", como afirma seu filho ado- para irem à sua casa tomar uma cerveja e ouvir um 
tivo Alfredo da Rocha Viana Neto, guardadas como pouco de "choro" tipo de música de sua preferência. 
troféu em sua casa, na Vila da Penha, outro subúr- Hermlnio Bello de Carvalho, seu amigo e par-
bio do Rio, ao lado de muitas reUquias do pai. ceiro, qualificava Pixinguinha como uma pessoa 

O flautista, que mais tarde optou pelo saxofo- "doce" e assim era visto e entendido por todos que o 
ne, nao conseguiu empolgar os franceses. Em Paris, conheceram. 
entrou pela porta dos fundos, para interpretar um re- Na década de 20, além de se apresentar com 
pertório precioso e que hoje o toma um Idolo reva- sucesso em Paris, outros acontecimentos importan-
renciado por todos. Pixinguinha morreu em 17 de te- tes marcaram a vida de Pixinguinha, destacando-se 
vereiro de 1973 dentro de uma igreja. Mesmo saben- gravaçOes que finalmente o projetaram como com-
do o que sua morte representaria para a música pc- positor e a criaçao dessa maravilha que é o "Cari-
pular brasileira, outro seu admirador, Vinlcius de Mo- nhoso". 
raes, nao perdeu o humor e a oportunidade de uma Aliás sobre esta música, conta a história, foi 
feliz observaçao: "Ele era um santo". composta em 1923 mas ficou escondida por seu au- .. 

Pixinguinha, a sua música estará sempre den- tor durante 10 anos, pois Pixinguinha considerava 
tre nós para toda a vida do Brasill uma composiçao "jazzificada". 

Muito obrigado. Orlando Silva contou que ouvindo a música no • 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Dancing Eldorado pediu para gravá-la. Ao ser infor-

do a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. (Pau- mado que ainda nao tinha letra, o cantor levou Joao 
sa.) de Barro ao dancing e quatro dias depois a letra es-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronun- tava pronta. Em seguida, Orlando Silva, entao no 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srU e Srs. auge de sua carreira, gravava esta página da música 
Senadores, hoje nao posso deixar de reverenciar popular brasileira. 
Alfredo da Rocha Viana Filho, mais conhecido Para se ter uma pálida idéia que o tempo nao 
como Pixinguinha. Este homem simples foi uma figu- dragou o nosso compositor homenageado, o jovem 
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músico Mário Save, flautista e saxofonista, está fa- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
zendo um trabalho de pesquisa para um livro que vai co/PSB-SE. Para uma comunicação inadiável. Sem 
editar sobre o fraseado musical brasileiro e seus mé- revisAo do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Se-
todos, a partir da obra de Pixinguinha, diz ele: A mú- nadores, a constatação, que parece clara e definiti-
sica de Hermeto Pascoal, Edu lobo, Tom Jobim, va, de que o mercado é o melhor meio para a aloca-
Egberto Gismonti, Wagner liso e Chico Buarque é ção dos recursos de uma economia não invalida in-
impregnada de "choro". Falar em "choro" é falar em teiramente, como poderiam apreciar os mais ingê-
Pixinguinha. Entender Pixinguinha e com ele lidar, nuos ou afobados, a intervenção do Estado. A desi-
não é, porém, entender simplesmente o universo do gualdade inter-regional, com a conseqOente necessi-
choro mas a alma da musicalidade do Pais. dade de desenvolvimento diferenciado, ainda consti-

O jornalista luis Nassif faz algumas colocaç6- tui um problema que o mercado é incapaz de resol-
• 

es muito interessantes em sua Coluna da Folha de ver por SI. 

S.Paulo de janeiro deste ano. Na primeira lembra A existência de disparidades absurdas no mun-
que as viagens de Pixinguinha à América latina e do, com áreas superdesenvolvidas e ricas, por um 
sua histórica excursAo a Paris, levando o maxixe, lado, onde pessoas morrem por doenças resultantes 

• lança a semente da globalização da música popular da ingestão excessiva de gordura e protelna, e 
brasileira precedendo até mesmo o próprio Villa lo- áreas miseráveis e subdesenvolvidas, por outro 
bos. A outra, é uma sugestão ao Presidente Feman- lado, onde se passa fome, já seria demonstração su-
do Henrique Cardoso no sentido de instituir 1997 ficiente da incapacidade do mercado de resolver to-
como "O ano de Pixinguinha", afinal foi a partir dele dos os problemas econOmicos da humanidade. AI-
que se tomou mais forte a expressAo cultural do guém poderia argumentar que tudo isso se dá exata-
povo brasileiro e a música popular começou a tomar mente pelos entraves que os palses pobres criam ao 
forma, lembrando ainda que Pixinguinha e sua raça livre funcionamento do mercado, mas não poderia 
ajudaram a criar um Pais. dar conta, com a mesma facilidade, da existência de 

Falando em "raça", Altamiro Carrilho, outro desigualdades inter-regionais dentro das fronteiras 
mestre da flauta, conta em que circunstancias Pixin- de um mesmo pais, como ocorre no Brasil. 
guinha compOs a clássico "lamentos". A sociedade O que não se pode mais, Srs. Senadores, é 
carioca decidiu homenagear o músico que encantara advogar a atuação irresponsável do Estado, finan-
Paris, cidade da época que ditava a moda. Pixingui- ciando quimeras como radares sofisticados ou sub-
nha chegou à homenagem não conseguiu entrar marinos nucleares em um pais pobre e necessitado 
pela porta da frente. Entrou pelos fundos e respon- de investimento social. A intervenção estatal no to-
deu ao preconceito com uma jóia que poucos bran- mento à atividade econOmica geradora de emprego 
cos no século, teriam condição de compor - "la- e riqueza, em regiOes de desenvolvimento mais atra-
mentos". sado, continua a ser válida e necessária. Nesse sen-

Enumerar os sucessos de Pixinguinha e enal- tido, gostaria de destacar neste pronunciamento a 
tecer o seu talento reconhecido nacional e intema- atuaçAo do Banco do Nordeste na promoção do de-
cionalmente, seria um discurso sem fim. senvolvimento econOmico e social de nossa região. 

Caros colegas Senadores, hoje não poderia Dedicado à missao, definida em seu estatuto, 
deixar de falar em Pixinguinha porque além da admi- de impulsionar, como instituição financeira, o desen-
ração que sempre nutri por ele, sou uma pessoa que volvimento sustentável do Nordeste do Brasil, por 

• vê na música a mais eloqOente manifestação do es- meio do suprimento de recursos financeiros e do su-
plrito humano, a mais' sublime das filosofias e a úni- porte à capacitação técnica a empreendimentos da 
ca linguagem universal. Região, o Banco do Nordeste, em 37 anos de atua-

• Muito obrigado. ção, contribuiu decisivamente para a melhoria dos 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ A Mesa seguintes indicadores sociais e de desenvolvimento: 

deseja associar-se às homenagens prestadas pela - renda per capita: de 397 para 2.437 dólares 
Casa ao compositor Pixinguinha, que soube, como anuais, significando a passagem de 42% para 60% 
poucos, reunir o lamento, a alegria e a sensibilidade da média nacional; 
de um povo em sua música inesqueclvel e definitiva. - geração de energia: de 200 para mais de 

Para uma comunicação inadiável, concedo a 9.000 megawatts; 
palavra, por cinco minutos, ao nobre Senador Anto- - alfabetização: de 34% para 66% da população; 
nio Carlos Valadares. - esperança de vida: de 41 para 64 anos: e 
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-mortalidade infantil: de 166 para 80 por 1.000. na da tradição do BNB de atendimento às necessi-
Esses dados mostram, de fonna inequlvoca, dades especificas do Nordeste. 

que a Região çomo um todo vem, graças à contribui- Os Agentes de Desenvolvimento são profissio-
ção do Banco do Nordeste, crescendo e se desen- nais capacitados para mudar o perfil da região. Eles 
volvendo a um passo mais acelerado do que o do atuam no sentido de descobrir potencialidades e vo-
conjunto do Pais. Com base em uma visão integrada caçOes de cada 'ITIicrorregião e de cada produtor, Ie-
da economia do Pais e do bloco comercial do Cone vando infonnaçOes e adquirindo conhecimentos que 
Sul, e objetivando o desenvolvimento nacional equili- passam a ser objeto de estudo e trabalho do Banco. 
brado, o Banco do Nordeste vem dando ênfase à efi- Ouvindo, aprendendo, transfonnando e devolvendo 
ciência produtiva e à assimilação de novas tecnologias ao produtor seus próprios conhecimentos, sistemati-
nos projetos a que dá apoio técnico e financeiro. zados e racionalizados, os Agentes de Desenvolvi-

Tendo em vista a evidente escassez de recur- mento possibilitam, antes de tudo, a otimização do 
sos do Estado, essa intervenção se dá segundo um emprego e das energias produtivas regionais. Pri-
novo padrão, que pressupOe as refonnas estruturais meiro, porque conscientizam os empreendedores Io-
da economia nacional, buscando a maior participa- cais de seu verdadeiro potencial e de suas reais ne-
ção de recursos privados, a seletividade nos investi- cessidades, de modo que só busquem o crédito 
mentos, a sustentabilidade econOmica, politica, 50- quando souberem muito bem o que fazer com ele; 
eial e ambiental dos projetos, a descentralização in- segundo, porque dão ao Banco maior certeza quan-
dustrial e a articulação com Estados e Municlpios, to à efetividade dos empréstimos e maior segurança 
numa visão de longo prazo, que exclui o emergen- quanto à futura quitação dos empréstimos. 
eialismo tão comum no passado da atuação gover- Trata-se de um trabalho anterior ao crédito e, 
namental sobre os problemas regionais. talvez, mais importante que ele, pois oferecer orien-

No setor mais espeCificamente industrial, des- tação e capacitação, nas palavras de Hennano Car-
tacam-se o Programa da Refinaria de Petróleo, o valho, Coordenador do Projeto de Reorientação de 
Programa de Siderurgia de Laminados Planos e o Agências e do Projeto de Capacitação, é o que faz a 
Plano de Inserção do Nordeste na Politica Nacional diferença entre um mero emprestador, intennediário 
da Indústria Automobillstica com apoio do BNB. de recursos, e um verdadeiro banco de desenvolvi-

A participação do Banco do Nordeste no finan- mento. O Banco do Nordeste promove, com o Pro-
ciamento da Região é expressivo e pode ser de- grama de Agentes de Desenvolvimento, verdadeira 
monstrado por alguns números irrefutáveis. Em toda revolução bancária, confinnando seu papel transfor-
a região, que abrange também o norte de Minas, há mador da dura realidade do Nordeste e de seu povo, 
2.775 agências bancárias, das quais apenas 176, ou impulsionando o progresso, o emprego e a justiça 

cerca de 6%, são do BNB; no meu Estado de Sergi-
pe, a titulo de destaque, são 156 agências no total, 
das quais 10% - apenas quinze agências - são do 
Banco do Nordeste do Brasil. Pois bem: com uma 
fração tão pequena das agências bancárias, a parti­
cipação média do Banco do Nordeste no financia­
mento é de 55% por cento das operaçOes ativas. 
Somente em Sergipe, sua participação é de 50%, 
chegando essa fração, no que diz respeito ao crédito 
rural, a quase 80%. 

Muito mais se poderia falar da atuação do Ban­
co do Nordeste, nesses seus 37 anos de sobrevi­
vência, no desenvolvimento de nossa Região, p0-

rém, antes de finalizar este pronunciamento, gostaria 
de fazer uma menção especial ao programa que 
está enfocado no Boletim. de Noticias do Banco, na 
edição especial do último dia 4 de abril. Trata-se do 
Programa de Agentes de Desenvolvimento, que foi 
posto em funcionamento em setembro do ano pas­
sado e que já demonstra ser mais uma iniciativa dig-

social. 
Sr. Presidente, com este pronunciamento, es­

pero estar fazendo justiça a uma agência de desen­
volvimento da nossa região, o Banco do Nordeste do 
Brasil. Apesar de ser uma estatal, hoje estigmatiza­
da nos projetos de privatização do Govemo, o Banco 
do Nordeste tem demonstrado que, quando o Esta­
do é um bom gestor, a iniciativa ganha com a sua 
eficiência. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car­
los Valadares, o Sr. Geraldo Melo, 12 Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Ma­
galMes, Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, quero reg is-

.. 

• 

• 

• 
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trar desta tribuna que, na sexta-feira passada, tive homem comum, mas dos mais dignos da história re-
oportunidade de, junto com o Secretário de Desen- cente de Pemambuco. Seu nome: Edinaldo Miranda 
volvimento Regional, Dr. Fernando Catao, com o Se- de Oliveira. Profissão: engenheiro e professor uni-
nador Nabor Júnior e com membros da Bancada do versitário. Caracterlsticas principais: estoicismo, ge-
PMDB na Cãmara dos Deputados, fazer uma visita nerosidade e convicção inabalável no imperativo da 
ao Estado do Acre. consciência e dedicação à construção, no Brasil, de 

Quero dizer que foi a primeira vez que voltei ao uma sociedade mais justa, humana e solidária. 
Estado depois da alagação que a imprensa muito Não seria nenhum tipo de heresia afirmar que 
noticiou e que grandes transtomos levou a vários Edinaldo Miranda de Oliveira, com quem tive a honra 
municrpios. Tive oportunidade de visitar a Capital, de de militar nas fileiras da juventude do Partido Comu-
ver imagens do Municrpio de Sena Madureira. O es- nista Brasileiro, ele como estudante de engenharia e 
tado em que aqueles dois municrpios ficaram depois eu como estudante de Direito, é o exemplo mais 
que as águas baixaram realmente foi bastante desa- acabado de como a vida de um homem pode ser 
gradável. atingida quando confrontada com um regime politico 

Mas, felizmente, quero registrar aqui, o Minis- ilegltimo, autoritário, torpe e obscurantista. Mas se 
tro, naquela ocasião, assinou convênios com a Pre- isto é verdade, ele também é o exemplo de como um 
feitura de Rio Branco, no valor de R$4 milhOes, para ser humano, mesmo submetido a todo tipo de barbá-
se tentar recuperar alguma coisa do que a água Ie- rie e injustiças, consegue reunir forças para não 
'1ou. Recebemos, lá, a promessa do Ministro de que abandonar os seus mais profundos ideais de justiça 
o Municrpio de Sena Madureira também seria atendi- e a sua própria dignidade. 
do, porque a situação ali ainda era muito pior do que Em dezembro de 1966, no auge da escalada 
a de Rio Branco. terrorista ditatorial, Edinaldo Miranda foi preso, acu-

Quero deixar registrado aqui o pronto atendi- sado de pertencer ao então proscrito Partido Comu-
mento, pelo Dr. Femando Catao, das reivindicaçOes nista Brasileiro Revolucionário - PCBR -, e condena-
do nosso Estado. Espero que, com a determinação do a um ano de prisão. Ainda na cadeia, foi acusado 
que foi passada a ele pelo Senhor Presidente da Re- por esbirros da policia pernambucana, no ata de 
pública, Fernando Henrique Cardoso, os recursos prestar serviços aos generais de plantão, de ter sido 
constantes das emendas orçamentárias feitas por o autor do atentado no Aeroporto de Guararapes, 
toda a Bancada acreana para os municrpios atingi- em julho de 1966, onde morreram duas pessoas, um 
dos por essa alagação sejam liberados com a maior jornalista e um almirante. Não havia prova alguma e, 
urgência possrvel, para que possamos, pelo menos, mesmo sob tortura, Edinaldo recusou-se a ser cúm-
levar de volta inúmeras familias que até hoje estao pi ice da farsa policial. A fragilidade do inquérito era 
desabrigadas, porque suas casas desapareceram. tal que o próprio Ministério Público Militar ofereceu 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, temos uma denúncia em que admitia a hipótese absolutó-
um serirssimo problema na Capital do Estado, Rio ria. O resultado foi, como esperado, a absolvição 
Branco, onde o abastecimento de água está em cc- pela Justiça Militar. Estávamos em 1971, perrodo to-
lapso. E o Orçamento da União já contempla o Muni- talitário do Ato Institucional n2 5. Houve recurso da 
crpio de Rio Branco, em uma emenda, com recursos decisão, e, em julgamento determinado politicamen-
para que se possa recuperar o serviço de abasteci- te, ele acabou condenado pelo crime que lhe imputa-
mento de água tratada na cidade de Rio Branco. vamo 

Fica aqui o meu registro da boa vontade e da Com a volta da democracia, toda a manipula-
determinação do Presidente da República, e do ção policial da ditadura caiu por terra. 
pronto atendimento do Ministro do Desenvolvimento 
Regional, Dr. Fernando Catao. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 
v. Ext dispõe de 5 minutos improrrogáveis. 
O SR. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS-PE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, faleceu 
no último dia 20 de abril, na Cidade do Recife, um 

Em primeiro lugar, Edinaldo Miranda, em ne­
nhum momento de sua vida, nem com familiares e 
nem com amigos, admitiu ter participado do insano 
ato nos Guararapes, que, soube-se depois, fora pra­
ticado por um grupo isolado da entao intitulada cor­
rente de esquerda Ação Popular. Dou um testemu­
nho pessoal: em 1965, como companheiros da Ju­
ventude Comunista, atuamos lado a lado na criação 
do MDB e, como o PCB, todos nós éramos crrticos 
de qualquer ação militar e defensores de uma sarda 
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democrática para a crise brasileira. Edinaldo Miran- A bandeira de Edinaldo Miranda, uma bandeira 
da, ao contrário de outras lideranças de esquerda tao singela e ao mesmo tempo tao simbólica, nao 
que, equivocadamente, resolveram buscar outros será recolhida ao fundo de um armário. Seus familia-
caminhos de luta, inclusive, naquela época, por res, seus amigos, os amantes da liberdade e da de-
exemplo, o do voto nulo, defendia a estratégia da mocracia continuarao a empunhá-Ia. A dignidade de 
participaçao eleitoral e, também, junto com o Partido um homem em certos casos - e este é o caso do 
Comunista Brasileiro, condenava como grave erro amigo e companheiro que nos deixou - expressa a 
politico o ato terrorista. dignidade de uma naçao inteira. 

Com a liberdade de imprensa, os fatos, aos Gostaria de manifestar aqui a minha solidarie-
poucos, começaram a vir á tona, até com urna certa dade à famllia de Edinaldo. Todos vocês, com certe-
dose de surpresa para grande parte da esquerda, za, mesmo sofrendo com o desaparecimento de um 
que atribula à própria direita a autoria do atentado ente querido, fazem parte de uma história pessoal 
no Aeroporto. E Edinaldo Miranda, como muitos, sofrida, porém iluminada. 
acabou tendo conhecimento de toda a operaçao dos O SR PRESIDENTE (Antonio Carios Magalha-
Guararapes e sobre as pessoas que dela participa- es) - Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 12 

ramo Entretanto, nunca foi às barras da Justiça ou a Secretário, em exerclcio, Senador Carios Patroclnio. 
qualquer outro espaço público para fazer qualquer ~ lido o seguinte 
tipo de denúncia. Entendia que a assunçao das res- PARECER 
ponsabilidades era questao de foro Intimo e de cons-
ciência de cada um. PARECER N2149, DE 1997 

Sem nunca ter deixado a militancia politica - e, 
nos últimos tempos, a universidade era o centro de 
sua atuaçao -, ele sempre perseguiu um deslgnio: 
apagar dos autos da Justiça Militar e, portanto, de 
sua biografia, a responsabilidade por um ato que 
nao cometeu. Nao solicitava reparaçao econOmica e 
nem se deixava ofuscar por qualquer luz, mesmo 
que pálida, da publicidade. Lutava apenas pelo pri­
mado ético, por uma questao moral, movido por uma 
.consciência serena e por uma dignidade pessoal 
inabalável. Poucas pessoas têm a capacidade de 
reunir em tomo de si tanto estoicismo, altivez e tanta 
coragem! 

Edinaldo Miranda de Oliveira acabou se trans­
formando em um homem do mundo. Saiu das prisO­
es brasileiras, morou no Chile de Allende e, após a 
sua queda, lá também foi preso. Do Chile, onde se 
casou com Lucila, foi para a França, na condiçao de 
exilado. Lá nasceu o primeiro filho do casal, Emllia. 
O segundo filho, José, já teve a felicidade de nascer 
no Brasil. 

Nos últimos meses, mesmo muito doente, Edi­
naldo Miranda reuniu forças para continuar sobre­
vivendo, à espera de um pronunciamento do Supe­
rior Tribunal Militar acerca de um pedido de revi­
sao de sentença judicial impetrado em fevereiro do 
corrente ano. Mas a emperrada máquina do Judi­
ciário e, talvez, a insensibilidade politica do STM 
para tratar dos fatos e atos do regime militar resis­
tiram mais que o organismo enfermo, que já nao 
era mantido pelos recursos da medicina e sim pela 
sede de justiça. 

Da Comlsslo de Constltulçlo, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de lei da 
CAmara nt 5, de 1997 (nt 2.576/96, na ori­
gem), de Iniciativa do Presidente da Re­
pública, que "dê nova redaçlo ao Inciso I 
do art. 22 da lei nt 8.829, de 22 de dezem­
bro de 1993, que cria, no Serviço Exterior 
Brasileiro, as Carreiras de OfIciai de 
Chancelaria e de Assistente de Chancela­
ria". 

Relator. Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nt 5, de 1997, (nt 
2.576, de 1996, na origem), que "dá nova redaçao 
ao inciso I do art. 22 da Lei nt 8.829, de 22 de de­
zembro de 1993, que cria, no Serviço Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de As­
sistente de Chancelaria", foi distribuldo a esta Co­
missao, em obediência ao art. 101, II, 6, do Regi­
mento Interno, em 27 de fevereiro de 1997. 

O projeto em tela objetiva tao-somente reduzir 
o prazo de serviço inicial, na Secretaria de Estado, 
dos Oficiais e Assistentes de Chancelaria de quatro 
anos atualmente, nos termos da Lei nt 8.829/93, 
para dois anos, como anteriormente fora, sob a égi­
de da lei precedente (Lei nt 7.501, de 27 de janeiro 
1986). 

Submetido pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, nos termos do art. 61, da Constituiçao Federal, 
ao exame da Câmara dos Deputados, teve o projeto 
suas razOes acolhidas e foi aprovado sem alteraçOes, 

-

• 
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sendo remetido, conseqüentemente, à revisao do Art. 20. Ao entrar em exercrcio, o servidor no-
Senado Federal, consoante o prescritivo do art. 65 meado para cargo de provimento efetivo ficará sujei-
da Carta Magna. to a estágio probatório por perrodo de 24 (vinte e 

Ao projeto nao foram oferecidas emendas no quatro) meses, durante o qual a sua aptidao e capa-
prazo regimental. cidade serao objeto de avaliaçao para o desempe-

II _ Parecer nho do cargo, observados os seguintes fatores: 
I - assiduidade; 

O Projeto de Lei da Câmara n2 5/97 apenas 
ajusta o tempo de permanência obrigatória inicial, na II - disciplina; 
Secretaria de estado, dos servidores das carreiras III - capacidade de iniciativa; 
de Oficial de Chancelaria e de Assistente de Chan- IV - produtividade; 
celaria. Com essa providência, readquire a Adminis- V - responsabilidade. 
traçao do Serviço Exterior Brasileiro a agilidade ne- § 1° 4 (quatro) meses antes de findo o perrodo 
cessária para a distribuiçao de seus funcionários de do estágio probatório, será submetida à homologa-
acordo com a necessidade do serviço, sem que çao da autoridade competente a avaliação do de-
ocorra retençao demasiada, em termos de tempo, sempenho do servidor, realizada de acordo com o 
dos Oficiais e Assistentes de recrutamento recente. que dispuser a lei ou o regulamento do sistema de 
Ao término do biênio, ademais, está cumprida a exi- carreira, sem prejurzo da continuidade de apuraçao 
gência geral aa Lei n2 8.112/90, art. 20, relativa ao dos fatores enumerados nos incisos I a V deste arti-

estágio probatório, em que se afere a optidao do ser- go. 
vidor às funções a que se habilitou por concurso e 
para cujo desempenho é, por dois anos, provado. 

Conforme aos requisitos constitucionais, o pro­
jeto em tela ajustar-se ao quadro legal vigente, de­
corre de proposta tecnicamente correta e regimental­
mente exata, nao acarretando tampouco qualquer 
aumento de despesa com pessoal. 

Tendo em vista as considerações aqui trazidas 
a análise, voto favoravelmente à aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara n2 5/97, nos termos em que 
se encontra lavrado. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente - Ramez Tebet Rela-, 
tor - Júnla Marise - Regina Assunçlo - Jefferson 
Péres - lris Rezende - José Eduardo Dutra - Ro-
meu Tuma - José Fogaça - Francellno Pereira -
Bailo Parga - Élclo Alvares - Roberto Freire -
Antonio Carlos Valadares - Lúcio Aldntara - Se­
bastilo Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Anexada pela Secretaria-Geral da 
Mesa do Senado Federal 

LEI N° 8.112 - OE 11 OE DEZEMBRO OE 1990 

Dispõe sobre o regime juridlco dos 
Servidores Públicos Civis da Unito, das 
autarquias e das fundações públicas fe­
derais 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
........ .. ................ .................................................. 

§ 22 O servidor nao aprovado no estágio proba­
tório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao 
cargo anteriormente ocupado, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 29. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalha­
es) - Sobre a mesa, projetos que serao lidos pelo 
Sr. 12 Secretário, em exercrcio, Senador Carlos Pa­
trocrnio. 

sao lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 71, DE 1997 -
COMPLEMENTAR 

Regulamenta o parágrafo único do 
art. 79 da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Vice-Presidente da República terá as 

seguintes atribuições: 
I - atuar como conselheiro do Presidente da 

República quanto ao projetos do Govemo e a quais­
quer assuntos referentes à administraçao pública fe­
derai; 

II - manter o Presidente informado dos assun­
tos relevantes de que tiver conhecimento; 

III - buscar estar sempre atualizado e familiari­
zado com os negócios da Nação, de modo a poder 
preparar-se para a tomada de decisões, caso venha 
a substituir o Presidente da República, temporária ou 
definitivamente; 

IV - representar o Presidente em atos ou ceri­
mOnias, sempre por ele indicado; 

V - assessorar o Presidente no estudo e pre­
paraçao da mensagem e plano de govemo a serem 
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encaminhados ao Congresso Nacional, nos termos 
do art. 84, inciso XI, da Constituição; e 

VI - sugerir ao Presidente a adoçao de medi­
das que julgue indispensáveis à segurança do Esta­
do. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J!! Revogam-se as disposições em contrà-
• no. 

Justificação 

O parágrafo único do art. 79 da Constituição 
Federal dispõe que "o Vice-Presidente da República, 
além de outras atribuições que lhe forem conferidas 
por lei complementar, auxiliará o Presidente, sempre 
que por ele .for convocado para missOes especiais". 
(grifamos). 

O objetivo principal da existência do cargo de 
Vice-Presidente da República vem a ser a eventual 
substituição do Presidente no comando supremo do 
Pais. Este principio esteve sempre firmado em to­
das as Constituições brasileiras, e também nas es­
trangeiras. Dai resulta a relevância da identidade 
que deve haver entre ambos, devendo, mesmo, ser 
o Vice-Presidente visto corno um continuador da p0-
litica e diretrizes assumidas pelo Presidente, ja­
mais adotando com este uma posição conflitante. 
Tal fato exige que o Vice-Presidente esteja prepa­
rado a atualizado com relação aos negócios de 
Governo, sendo salutar receber missões que po­
derão prepará-lo para o posslvel exerclcio da Pre­
sidência. 

Entretanto, por ser o segundo mandatário da 
Nação e por representar a continuação da obra poli­
tica do primeiro, ele não pode exercer funções per­
manentes. Embora relevantes, as suas missões de­
verão ser sempre transitórias, devendo ter como 
meta principal, justamente, a substituição eventual 
do primeiro mandatário - razão primeira do seu car­
go. As outras funções devem se restringir ao asses­
soramento e auxilio ao Chefe da Nação. Em razão 
disso, decidimos estabelecer como atribuições do 
Vice-Presidente aquelas em que ele atue basica­
mente como conselheiro do Presidente, sem funções 
rotineiras que contrariariam o esplrito norteador do 
objetivo principal do seu cargo. 

Por essas razões, e no escopo de regula­
mentar o citado preceito constitucional, esperamos 
que nossos ilustres pares acolham a presente pro­
posta. 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Júlio Campos. 

LEGISLAçAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

••• " ." •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o. o ••• o. o •••••• 

Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de 
impedimento, e suceder-Ihe-á, no de vaga, o Vice­
Presidente. 

Parágrafo único. O Vice-Presidente da Repúbli­
ca, além de outras atribuições que lhe forem conferi­
das por lei complementar, auxiliará o Presidente 
sempre que por ele convocado para missões espe-

• • clals. 
.............................................................. " ......... . 

(A Comissao de Constituiçao, Justiça 
e Cidadania) 

PROJETO DO SENADO N!! 72, DE 1997 

Institui a remição de aforamentos 
constltuldos em terrenos de marinha lo­
calizados nos limites de Ilhas litorâneas, 
sedes de capitais, mediante as condições 
que estabelece. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Poder Executivo concederá a remição 

de aforamentos constituldos há mais de dez anos, 
sobre terrenos de marinha e seus acrescidos, situa­
dos além da faixa de cem metros da atual orla marl­
tima e do raio de mil e trezentos e vinte metros de 
estabelecimentos militares, desde que localizados 
nos limites de ilhas litorãneas onde se encontrem se­
diadas capitais de Estados-membros. 

Parágrafo único. O requerente deve comprovar o 
preenchimento simultâneo das seguintes condições: 

I - não estar em débito com a Fazenda Nacio-
nal· , 

II - não possuir, no mesmo perlmetro, outro 
imóvel com finalidade residencial ou comercial; 

III - não dispor de renda anual equivalente a 
duas vezes o valor do domlnio pleno e das benfeito­
rias existentes do imóvel. 

Art. 22 A remição far-se-á mediante o paga­
mento da importância correspondente a vinte por 
cento do valor do domlnio pleno e das benfeitorias 
apurado mediante avaliação administrativa procedi­
da com a interveniência obrigatória da Procuradoria 
da Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. O valor a que alude este arti­
go pode ser dividido em até dez parcelas mensais, 
• • • Iguais e sucessivas. 

.. 

• 

.. 
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Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua Acrescente-se ainda que essa remição nao 
publicação. ocorrerá a titulo gracioso, mas mediante o pagamen-

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá- to de taxa equivalente a 20% do valor do imóvel e 
rio, inclusive o art. 90 da Lei n2 7.450, de 23 de de- das benfeitorias, o que importará significativo aporte 
zembro de 1985. de recursos aos cofres públicos. 

Justificaçlo 

Grande é o número dos chamados "terrenos de 
marinha", sujeitos ao regime de aforamento em toda 
a costa brasileira. Mas é sobretudo nas capitais si­
tuadas em ilhas litorâneas que esse regime quase 
ancestral de concessao de uso de imóveis públicos 
avulta e adquire proporçOes pouco compativeis com 
a politica habitacional que se pretende implantar no 
Pais. 

Sujeitos ao pagamento de uma taxa anual de 
ocupação - denominada taxa foreira, ou simples­
mente "foro" -, os detentores desses terrenos inves­
tem-se numa obrigação perpétua para com a Uniao, 
o que não faz mais sentido modemamente, sobretu­
do se considerarmos o baixo padrêo de renda des­
sas populações. 

O CÓdigo Civil, em seu art. 693, prescreve que 
todos os aforamentos, salvo acordo entre as partes, 
sao resgatáveis após o decurso de certo lapso de 
tempo, nao sendo admissivel que o Poder Público 
intente eximir-se da norma que promulgou para a re­
gência dos contratos privados. 

Os tempos mudaram. A enfiteuse é hoje consi­
derada um contrato caduco e medievalesco. Portan­
to nao há mais sentido, sobretudo se considerado 
alto teor das politicas sociais, de manter-se o Estado 
como caudatário de rendas vitallcias á custa da p0-

pulação carente. I 

O instituto da remição existe exatamente para 
quebrar esse vinculo vicioso e odioso, até. Por seu 
intermédio, e mediante determinadas condições, o 
arrendatário se exonera da obrigação de pagamento 
de foro, emancipando-se, em definitivo, da condição 
de devedor perpétuo e adquirindo plena autonomia 
sobre o domlnio do imóvel que ocupa. 

O presente projeto de lei objetiva precipuamen­
te institui o direito de remição de aforamento nos ter­
renos de marinha situados no perlmetro das ilhas li­
torâneas que sirvam de sede a capitais de Estados 
Federados. 

Evidentemente que, num primeiro passo e res­
guardado eventuais interesses da União, o projeto 
nao busca uma incidência universal. Assim, é que 
estabelece certas condiçOes, de sorte a beneficiar 
exclusivamente aqueles ocupantes de baixa renda, 
que nao sejam proprietários de outro imóvel na mes­
ma área. 

A configuração do projeto nao deixa dúvidas de 
que serêo virtualmente beneficiadas as populaçOes 
pobres residentes nas cidades de São Luiz, Vitória e 
Florianópolis e naquelas que, contiguas, localizam­
se na mesma base geográfica. 

Estamos certos de que, pelos seus elevados 
objetivos sociais, e pela exigência de condições que 
asseguram a identificação de seus efeitos, preserva­
dos os interesses patrimoniais da Uniao, o presente 
projeto de lei merecerá a honrosa aprovação dos 
ilustres Pares. 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Edison Loblo. 

LEI N!! 7.450, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a leglslaçlo trlbuüria federal, 
e di outras providências. 

· .... ...................................................................... . 
Art. 90. Fica autorizada a remição dos afora­

mentos constituldos há mais de 10 (dez) anos, sobre 
terrenos de marinha e seus acrescidos, situados 
além da f::Iixa de 100m (cem metros) da atual orla 
marltima e do raio de 1.320m (mil trezentos e vinte 
metros) de estabelecimentos militares. 

Parágrafo único. Será concedida a remição se 
satisfeitas, conjuntamente, as seguintes condiçOes: 

a) tratar-se de zona especificada em ato do Mi­
nistro da Fazenda; 

b) ser o foreiro titular de unidade autOnoma de 
ediflcio em condomlnio regulado pela Lei n2 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964. 

· ..................................................................... ..... . 

Código Civil 

· ............................. . ....... ................................ . .... . 

Art. 693. Todos os aforamentos, inclusive os 
constituldos anteriormente a este Código, salvo 
acordo entre as partes, são resgatáveis 10 (dez) 
anos depois de constituldos, mediante pagamento 
de um laudêmio, que será de 2,5% (dois e meio por 
cento) sobre o valor atual da propriedade plena, e de 
10 (dez) pensões anuais pelo foreiro, que não pode­
rá no seu contrato renunciar ao direito de resgate, 
nem contrariar as disposições imperativas deste Ca­
pitulo. 

• Artigo com redação determinada pela Lei n2 
5.827, de 23 de novembro de 1972. 
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• Vide :lrt. 550. 
• Vide Decreto n! 22.785, de 31 de maio de 

1933, que veda o resgate dos aforamentos de terre­
r.~~ :-rtene;entes ao domlnio da Uniao. 

• Vide Decreto n! 9.760, de 5 de setembro de 
1946, que dispõe sobre os bens imóveis da Uniao 
(arts. 103 e 122). 

• Vide Súmula 170 do STF. 
• Vide art. 900 do Código de Processo Civil. 
• ••••••••••• o ••••••••••• •• •••••••••••••••••••• 

(A ComissAo de Constituiçao, Justiça e Ci­
dadania - Deci~o Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 73, DE 1997 

Proibe a contrataçlo, pela Unilo, 
suas autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mis­
ta, de pessoas tisicas ou juridlcas que te­
nham cometido atos ou omissões favoré­
veis a regime ou ações de dlscrlmlnaçlo 
racial, crimes contra a ordem econ6mlca 
ou tributária, atos que visem ou possam 
levar l formaçlo de monopólio ou l eli­
mlnaçlo da concorrência e dano ambien­
tai nlo reparado, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica proibida a contratação, sob qual­

quer modalidade, pela Uniao, suas autarquias, fun­
daçOes, empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista de pessoa tisica ou jurldica, que, direta­
mente ou por associado, controlador, acionista majo­
ritário ou empresa coligada, notoriamente, tenha co­
tribuldo, incent:vado, participado por ação ou omis­
sao ou, de qualquer forma, apoiado ou estimulado 
regime ou açOes de discriminação racial, no Brasil 
ou no exterior. 

§ 12 A comprovação dos atos de que trata este 
artigo será feita, perante o responsàvel pelo contra­
tante, por documentação, fornecida por organismos 
nacionais ou internacionais de reconhecida reputa­
ção e idoneidade, e encaminhada por: 

I - cidadao brasileiro; 
II - associação ou entidade legalmente consti­

tulda e em funcionamento regular há pelo menos um 
ano; 

III - partido politico com representação no Con­
gresso Nacional; 

IV - Ministério Público da Uniao; 
V - Mesas do Congresso Nacional, do Senado 

Federal, da Camara dos Deputados, de suas Com is-

sOes ou deputado federal ou senador em exerclcio 
de mandato eletivo. 

§ 2° A entrega de documento que se presuma 
comprobatórios dos atos definidos no caput deste 
artigo suspende, a partir da identificação e confirma­
ção da sua origem e da reputação e idoneidade do 
órgao emissor, todos os procedimentos administrati­
vos de contratação a partir da data de recebimento, 
devendo ser instaurado procedimento administrativo 
para processamento e julgamento da tipicidade da 
conduta, em face desta lei, assegurados contraditó­
rio e a ampla defesa. 

§ 32 Das decisOes que suspendam os procedi­
mentos administrativos de contratação e que jul­
guem a pessoa tisica ou jurldica incursa nos atos 
definidos nesta lei cabe recurso à instência adminis­
trativa superior, sem efeito suspensivo. 

§ 42 O descumprimento do procedimento pre­
visto neste artigo leva à nulidade do ato e à respon­
sabilização administrativa, civil e criminal da autori­
dade responsàvel. 

§ 52 A proibição de que trata este artigo é defi­
nitiva, e persiste, contra os diretamente envolvidos, 
mesmo sob outra situação jurldica, razao social ou 
atividade, somente sendo venclvel Pela demonstra­
ção da adoçao, no caso de ato ou omissêo que nao 
tenha sido de sua responsabilidade direta, de medi­
da efetiva de superação ou reparação dos seus efei­
tos e de punição dos responsàveis. 

Art. 22 Fica proibida a contratação, pela Uniao 
e demais entidades definidas no artigo anterior, de 
pessoas tisicas ou jurldicas que tenham, diretamen­
te ou por preposto, associados, controladores, acio­
nistas majoritários ou empresas coligadas, cometido 
atos que configurem crime contra a ordem econOmi­
ca ou tributária ou que visem ou possam levar à cria­
ção de monopólio ou limitação da livre concorrência, 
nos termos da legislação brasileira. 

Parágrafo único. Aplica-se, no caso deste arti­
go, no que couber, o procedimento previsto no artigo 
anterior, subsistindo esta proibição pelo perlodo de 
vinte anos a contar da data do fato. 

Art. 32 Fica também proibida a contratação, 
pela Uniao e demais entidades definidas no art. 12, 

das pessoas tisicas ou jurldicas e demais entidades 
previstas nesta Lei que tenham cometido ato ou 
omissêo de que tenha resultado dano ambiental gra­
ve, no Brasil ou no exterior, nao completamente re­
parado. 

§ 12 Aplica-se para os fins deste artigo, o pro­
cedimento previsto no art. 12 desta Lei, subsistindo a 
proibição pelo tempo necessário à completa repara-

4 
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çao ambiental ou, no caso da 
fazê-lo, de forma definitiva. 

impossibilidade de ordem econOmica e financeira e contra a economia 

§ 22 A determinaçao da extensão e reparabili­
dade do dano ambiental ocorrido no Brasil será feita 

• 

pelo OrgAo federal competente para assuntos am-
bientais, e, se ocorrido no exterior, por documenta­
çao de organismo de reconhecida reputaçao e ido­
neidade, sujeita, neste caso, à homologaçao pelo ór­
gAo federal competente. 

Art. 42 As proibiçOes previstas nesta léi são 
extenslveis a todas as modalidades operacionais de 
desestatizaçao, se nAo concluldas, previstas pela 
lei n2 8.031, de 12 de abril de 1990, e alteraçOes 
posteriores, inclusive as veiculaáas por medida pro­
visória. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justlflcaçlo 
A Constituiçao Federal em vigor trouxe, no 

caudal de suas expressivas conquistas, vigorosas 
disposições sobre o racismo, sobre o exerclcio per­
nicioso da atividade empresarial e sobre o meio am­
biente. 

O racismo encontrou, na nossa Carta Politica, 
a necessária resposta à repulsa e condenações 
mundiais que vinha e vem sofrendo. A dignidade da 
pessoa humana,' de que a discriminaçao racial é al­
goz, é preliminarmente erigida como fundamento da 
República Federativa do Brasil (art. 12, III); o comba­
te ao preconceito de origem, raça e cor é dado como 
objetivo fundamental (art. 32, IV); o racismo é repu­
diado na ordem internacional (art. 42 VIII); as distin­
ções "de qualquer natureza" são proibidas, pelo prin­
cipio da isonomia (art. 52, caput); a prática do racis­
mo foi firmada como crime inafiançável e imprescritl­
vel, sujeito à pena de reclusão (art. 52, XLII), além de 
permear outros tantos dispositivos constitucionais. 

As práticas desleais, predatórias ou ultrapassa­
das de gestão empresarial conhecem condenaçao 
expressa no capitulo referente aos princlpios gerais 
da atividade econOmica, onde, como fundamentais 
do Pais, despontam a livre iniciativa, a justiça social, 
a livre concorrência, a defesa do consumidor e a de­
fesa do meio ambiente (art. 170). Também são con­
denados o abuso do poder econOmico (art. 173, § 
42) que vise à dominaçao dos mercados, à elimina­
çao da concorrência e ao aumento arbitrário dos lu­
cros, além de sujeitar a pessoa jurfdica, sem prejul­
zo da responsabilidade individual dos seus dirigen­
tes, à responsabilizaçao por atos praticados contra a 

popular (art. 173, § 52). O art. 174 dá ao Estado o 
poder de agente normativo e regulador da atividade 
econOmica fiscalizando e incentivando para todo o 
setor e planejando para o setor público. 

Ao meio ambiente foi dedicado capitulo espe­
cial - o Capitulo VI do Titulo VIII. Além de a ativida­
de empresarial estar sujeita ao principio da defesa 
do meio ambiente, conforme já demonstramos, é as­
segurado a "todos" o direito ao meio ambiente ecolo­
gicamente equilibrado, sendo imposto ao Poder PÚ­
blico e à coletividade o dever de defendê-lo e preser­
vá-lo para as presentes e futuras geraçOes. 

Nesse universo, a funçao estatal é relevante e 
indispensável. 

Como o aparelho estatal, que tem no topo a 
estrutura federal, e de certa forma balizador das con­
dutas das demais entidades politicas, como Estados, 
Distrito Federal e Municlpios, incumbem à UniAo as 
açOes mais contundentes e mais significativas da 
decisão govemamental de cumprir e fazer cumprir 
tais princlpios constitucionais. 

Nessa linha é que estamos propondo o presen­
te projeto de lei. Com ele, visamos a impedir a con­
trataçao, pela UniAo, suas autarquias, fundaçOes, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, 
de pessoas flsicas ou jurldicas, ou ligadas a elas, 
que tenham, em sua atuaçao nacional ou internacio­
nal, ferido esses relevantes valores de nossa Consti­
tuiçao, por açao ou por omissão. 

Essa proibiçao é extenslvel, di-lo o art. ~ da 
proposiçao, a todos os modelos operacionais do pro­
grama de desestatizaçao. E aqui pretendemos atin­
gir, diretamente, determinada situaçao que poderá 
ocorrer no processo de privatizaçao da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

A importancia estratégica e o enorme patrimO­
nio dessa empresa fazem com que, no momento em 
que o Govemo se prepara para implementar a sua 
privatizaçao, olhares mais atentos se detenham nes­
se processo, tendo em vista suas conseqOências 
nAo apenas no plano politico e econOmico, mas tam­
bém do ponto de vista social. Afinal, se a justificativa 
para a sua alienaçao se faz sob a égide da modern­
izaçao de nossas estruturas produtivas, nAo faz sen­
tido que ela favoreça empresas ou grupos interna­
cionais com notória ficha corrida de desrespeito aos 
princlpios fundamentais que regem as relações c0-

merciais e, sobretudo, as relaçOes entre os homens. 
Infelizmente, porém, são concretas as ameaças de 
que isso possa ocorrer no caso da CVRD. 
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Uma das empresas concorrentes na licitação 
da Companhia Vale do Rio Doce, e com grandes 
possibilidades de vencê-Ia, dado o seu poderio, é a 
multinacional Anglo American, com sede em Lon­
dres. Ocorre que essa empresa tem se tomado nos 
últimos anos, em razao de sua atuação no campo 
politico e econOmico, uma espécie de pária interna­
cional. O principal motivo disso foi seu apoio incon­
teste ao regime do apartheid na Africa do Sul, des­
respeitando o boicote internacional decretado pelas 
NaçOes Unidas e violando nao somente resoluçOes 
da ONU, mas também convençOes internacionais de 
que o Brasil é signatário - e que por isso tê~ força 
de lei - em especial a Convenção Internacional pela 
Eliminação da Discriminação racial, das NaçOes Uni­
das, e a Convenção 111 da Organização Internacio­
nal do Trabalho, que trata da discriminação no mer­
cado de trabalho. Além disso, tal atuação também 
está em desacordo com diversas cláusulas de nossa 
Constituição Federal, quais sejam os artigos que ci­
tamos acima. 

Longe de ser um ato meramente simbólico, o 
apoio da poderosa Anglo American e de outras em­
presas de mesmo porte foi o que permitiu ao gover­
no racista sul-africano uma sobrevida que, de outro 
modo, nao seria posslvel. Pode-se medir a conse­
qUência pelo número de casos de assassinatos, tor­
turas e outras atrocidades sofridas pelos negros e 
opositores pollticos naquele pais durante os últimos 
anos de um regime que poderia ter acabado muito 
antes, nao fosse a criminosa cumplicidade de grupos 
que, como a Anglo American, sempre se posiciona­
ram em favor da manutenção da supremacia branca. 

Mas nao se resumem a isso as restriçOes a 
essa empresa. Além de apoiar o apartheid, a Anglo 
American é suspeita de ter colaborado com o gover­
no sul-africano na desestabilização politica dos pal­
ses chamados "linha de frente" - dentre eles, Angola 
e Moçambique - dando apoio financeiro à guerrilha 
contra-revolucionária para a aquisição de armamen­
tos e infra-estrutura bélica. Como nao bastasse, a 
Anglo American foi considerada culpada, em diver­
sos pai ses, por infringir a legislação anti-truste, prati­
cando o monopólio da produção e comércio de ouro 
e diamantes. Por esse motivo, seu principal dirigen­
te, Nicholas Oppenheimer, há muitos anos nao pode 
pisar em território norte-americano, sob pena de ser 
imediatamente preso. 

Num momento em que a sociedade brasileira 
começa a tomar consciência crescente de seus pro­
blemas sociais e raciais, inclusive discutindo a refor­
mulação de sua legislação visando a tomar mais efi-

cientes os mecanismos de enfrentamento do racis­
mo e do preconceito racial, bem como a possibilida­
de de estabelecer compensaçOes para os grupos 
historicamente discriminados, é no mlnimo um con­
tra-senso permitirmos que se aposse de nossa esta­
tal mais lucrativa um grupo internacional que se 
comprometeu ativamente com o mais execrado regi­
me do mundo contemporâneo. Ao mesmo tempo, a 
condenação de que tal grupo foi objeto no mais alto 
foro do comércio internacional é motivo suficiente 
para tomar indesejável a sua presença em nosso 
Pais. 

Por tudo isso, permitimo-nos confiar na aprova­
ção do presente projeto de lei neste Par1amento, 
uma forma direta de assegurarmos respeito a funda­
mentais princlpios constitucionais e humanos e indi­
reta de expurgarmos da atuação no Brasil uma em­
presa poderosa que carrega a mancha indelével da 
atuação racista e contrária aos direitos humanos. 

Sala das SessOes, 23 de abnl de 1997. - Se­
nador Abdias Nascimento. 

LEGISLAçAO CITADA 

LEI N!t 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Deses­
tatizaçio, e di outras providências. 

............................................................................ 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 1!! A República Federativa do Brasil, forma­
da pela uniao indissolúvel dos Estados e Municlpios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo­
crático de Direito e tem como fundamentos: 

............................................................................ 
III - a dignidade da pessoa humana; 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. J!! Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 

............................................................................ 
IV - promover o bem de todos, sem preconcei­

tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou­
tras formas de discriminação. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 4.l! A República Federativa do Brasil rege­
se nas suas relaçOes internacionais pelos seguintes 
princlpios: 

............................................................................ 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Dos direitos e deveres individuais e coletivos 

• 



• 

• 
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Art. 52 Todos sao iguais perante a lei, sem dis- cad os contra a ordem econOmica e financeira e con-
tinçao de qualquer natureza, garantindo-se aos bra- tra a economia popular. 
sileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a in- ............................................ .. .............. .... ....... ... . . 
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda- Art. 174. Como agente normativo e regulador 
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguin- da atividade econOmica, o Estado exercerá, na for-
tes: ma da lei, as funçOes de fiscalizaçao, incentivo e pla-

............. ............................................................... nejamento, sendo este determinante para o setor pú-
XLVII - nao haverá penas: blico e indicativo para o setor privado. 
a) de morte, salvo em caso de guerra declara-

da, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
· .......................................................................... . 

Dos Principio. Gerais da 
Atividade Econ6mica 

Art. 170. A ordem econOmica, fundada na valo­
rizaçao do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existêncjjJ digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguin­
tes princlpios: 

I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
III - funçao social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente; 
VII - reduçao das desigualdades regionais e . . 

sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas 

brasileiras de capital nacional de pequeno porte. 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre 

exerclcio de qualquer atividade econOmica, inde­
pendentemente de autorizaçao de órgaos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei. 

· .......................................................................... . 
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta 

Constituiçao, a exploraçao direta de atividade econ6-
mica pelo Estado só será permitida quando necessá­
ria aos imperativos da segurança nacional ou a rele­
vante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

• • o' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 42 A lei reprimirá o abuso do poder econOmi­
co que vise à dominaçao dos mercados, à elimina­
çao da concorrência e ao aumento arbitrário dos lu­
cros. 
- § 52 A lei, sem prejulzo da responsabilidade in­
dividuai dos dirigentes da pessoa jurldica, estabele­
cerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às puni­
ções compatlveis com sua natureza, nos atos prati-

...................................................... .... .................. 

TITULO VIII 

CAPiTULO VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon­
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-Io e preservá-lo para as presentes e futuras 
geraçOes. 

§ 1~ Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológi­
cos essenciais e prover o manejo ecológico das es­
pécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do 
patrimOnio genético do Pais e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulaçao de material ge­
nético; 

III - definir, em todas as unidades da Federa­
çao, espaços territoriais e seus componentes a se­
rem especialmente protegidos, sendo a alteraçao e a 
supressao permitidas somente através de lei, veda­
da qualquer utilizaçao que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteçao; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalaçao de 
obra ou atividade potencialmente causadora de sig­
nificativa degradaçao do meio ambiente, estudo pré­
vio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produçao, a comercializaçao e 
o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente; 

VI - promover a educaçao ambiental em todos 
os nlveis de ensino e a conscientizaçao pública para 
a preservaçao do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na 
forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
funçao ecológica, provoquem a extinçao de espécies 
ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2~ Aquele que explorar recursos minerais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
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de acordo com solução técnica exigida pelo órgao mentos Públicos e Fiscalização, ficando a mesma 
público competente, na forma da lei. assim constitufda: 

§ 32 As condutas e atividades consideradas le­
sivas ao meio ambiente sujeitarao os infratores, pes­
soas ffsicas ou jurfdicas, a sançOes penais e admi­
nistrativas, independentemente da obrigação de re­
parar os danos causados. 

§ 42 A Floresta AmazOnica brasileira, a Mata 
Atlantica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossen­
se e a Zona Costeira sao patrimOnio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condi­
çOes que assegurem a preservação do meio am­
biente, inclusive quanto ao uso dos recursos natu-
rals. 

§ 52 sao indisponfveis as terras devolutas ou 
arrecadadas pelos Estados, por açOes discriminató­
rias, necessárias à proteçao dos ecossistemas natu-

• rals. 
§ 62 As usinas que operem com reatar nuclear 

deverão ter sua localização definida em lei federal, 
sem o que nao poderão ser instaladas. 

•••• o ••• o' •••••••••••••••••••••• •• • • o •• ••• o ••••••••••• o ••••••••••••••••••••• 

(As Comissões de Assuntos Econ6micos e 
de Constituiçllo, Justiça e Cidadania, cabendo a 
esta última a decisllo terminativa.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
ComissOes competentes. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Sobre a mesa, oficias que serao lidos pelo Sr. 1 o 

Secretário, em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

sao lidos os seguintes 

OFICIO N2 105/97 Brasflia, 22 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência, nos termos regi­

mentais, para compor a Comissao de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, o Senhor Deputado 
Paulo Cordeiro (PTB/PR), na qualidade de suplente, 
em substituição ao Deputado Albérico Cordeiro 
(PTB/AL). 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protes­
tos de estima e apreço. - Deputado Paulo Heslan­
der, Uder do PTB. 

OF. GLPMDB N2 150/97Brasflia, 22 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Onofre Quinan 
como membro titular, em substituição ao Senador 
Mauro Miranda na Comissao Mista de Planos, Orça-

Titulares 
Senador Ney Suassuna 
Senador Flaviano Melo 
Senadora Marluce Pinto 
Senador Carlos Bezerra 
Senador Onofre Quinan 
Senador Jader Barbalho 

Suplentes 

Senador Casildo Maldaner 
Senador Femando Bezerra 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração. - Senador Jader Barbalho, Uder do 
PMDB . 

OF. N2 0725-L-PFU97 Brasflia, 22 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Jair Soares deixa de fazer parte, como membro su­
plente, da Comissao Mista destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória n2 1.559-12, de 15 de abril 
de 1997, que "altera a legislação do imposto de ren­
da e da contribuição social sobre o lucro", assumin­
do sua vaga o Deputado Aroldo Cedraz. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Uder do PFL. 

O SR. PRESIDEN I E (AntOni« Carlos Magalhaes) 
- Serão feitas as substituiçOes solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Carlos Pa­
trocfnio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 279, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 210, item 2, do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja transcri­
to no Diário do Senado Federal, para que conste 
dos Anais, o artigo intitulado "Orçamento austero e 
estabilidade", publicado no jornal Folha de S.Paulo, 
edição do dia 20 de abril de 1997, de autoria do Se­
nador Antonio Carlos Magalhaes. 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- De acordo com o art. 210, § 12, do Regimento Inter­
no, o requerimento será submetido à ComissM Dire­
tora para parecer. 

.. 



.. 
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o SR PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O Projeto de Lei da Gamara nº- 5, de 1997 (nº 
2.576/96, na Casa de origem), cujo parecer foi lido 
anteriormente, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno, combinado com 
o art. 42 da Resolução nº 37, de 1995, do Senado 
Federal. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência recebeu o Aviso nº- 60, de 1997, de 
14 do corrente, do Ministra de Estado do Trabalho, 
comunicando a realização em Genebra, Suiça, da 
octogésima quinta Reunião da Conferência Interna­
cional do Trabalho, no peridodo de 3 a 19 de junho 
do corrente ano, e consultando sobre o interesse 

. desta Casa em indicar representante para participar 
do referido evento, na condição de Observador Par­
lamentar, integrando a Delegação Oficial do Brasil, 
com Onus para o Senado Federal. ( Diversos nº. 22, 
de 1997) 

O expediente vai à Comissao de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
-A Presidência recebeu o Aviso nº 170, de 1997, de 
11 do corrente, do Presidente do Tribunal de Con­
tas da União, encaminhando cópia da Decisão nO 
164/97, adotada pelo referido Tribunal na Sessao 
Ordinária do Plenário de 09 de abril do corrente ano, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que a 
fundamentam, atendendo à solicitação da Comissao 
Temporária do Senado Federal destinada a investi­
gar as obras não concluidas custeadas pela União. 

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento "º 651, de 1995, e, em cópia, ao pro­
cessado do Diversos nº 1, de 1996, que vai à Comis­
são de Fiscalização e Controle. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 47, de 1997, 
que autoriza o Estado de Alagoas a contratar opera­
ção de crédito sob a forma de Termo Aditivo de Rer­
ratificação ao Contrato de Abertura de Crédito, cele­
brado em 10 de dezembro de 1996, junto à Caixa 
EconOmica Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será inclulda na Ordem do Dia da 

sessão deliberativa ordinária do dia 29 próximo. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- A Presidência comunica aos Srs. Senadores que, 
em aditamento à pauta prevista para o próximo dia 
29, agendou as seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo nº- 24, de 1997; e 

Projeto de Resolução nº 47, de 1997. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ~ 1.549-29, 
adotada em 15 de abril de 1997 e publicada no dia 
16 do mesmo mês e ano, que dispõe sobre a organi­
zação da Presidência da República e dos Ministé­
rios, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2° da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Artur da Távola 

Suplentes 

PFL 

Francelino Pereira 
Jael de Hollanda 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulare 

Mendonça Filho 
Vilmar Rocha 

Suplentes 

PFL 

Mauricio Najar 
Alexandre Ceranto 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Gonzaga Mota 
Genésio Bernardino 

Roberto Santos 

Ivandro Cunha Lima 
Pedro Yves 

PSDB 

Franco Montora 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Neiva Moreira 

PPB 

Eurico Miranda Gerson Peres 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 
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Dia 23-4-97 - designaçao da Comissão Mista 
Dia 24-4-97 - instalaçao da Comissão Mista 
Até 21-4-97 - prazo para recebimento de emendas 

e para a Comissão Mista emitir o 
parecer sobre a admissibilidade 

Até 30-4-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 15-5-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalha­
es) - Será feita a devida comunicaçao á Camara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Terminado o perlodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item n21: 

ORDEM DO DIA 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.!! 207, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n!! 
207, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que altera dispositivos do Decreto­
lei n!! 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, e determina outras providên­
cias (trabalho escravo), tendo 

Parecer sob n!! 76, de 1997, da Comis-
são 

Diretora, oferecendo a redaçao do ven­
cido. 

(Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de 18 de março, quando teve a sua dis­
cussêo adiada para o dia 30 do corrente. Posterior­
mente, no dia 10 de abril próximo passado, foi lido e 
aprovado o Requerimento n!! 258, de 1997, solicitan­
do a antecipaçao da apreciaçao da matéria para a 
sessão de hoje. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rêo ser oferecidas emendas à proposiçao até o en­
cerramento da discussão. 

Há sobre a mesa, porém, emenda que será 
lida pelo Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador 
Carlos Patroclnio. 

É lida a seguinte: 

EMENDA 
(de plenário) 

Oferecida ao Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado n2 207, de 1995, que al­
tera dispositivos do Decreto-Lel n2 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 - Código Pe­
nai, e detennlna outras providências. 

EMENDA N21-PLEN 

Suprimam-se do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n!! 207, de 1995: 

I - as referências aos arts. 197, 203 e 207 do 
Decreto-Lei n!! 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal; e 

II - os arts. 2° a 52 

Justificação 

Com a presente emenda pretendemos que o 
Substitutivo seja reexaminado pela Comissão de 
Constituiçao, Justiça e Cidadania, uma vez que, em 
nosso entendimento, as alterações introduzidas no 
Código Penal pelos artigos aos quais sugerimos su­
pressão nao se coadunam com as demais disposiç6-
es do Código e nem obedecem à boa técnica legisla­
tiva. 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador José Ignáclo Ferreira. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Em discussão o projeto e a emenda em tumo su­
plementar. (Pausa.) 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A matéria, assim, volta à Comissão de Consti­
tuiçao, Justiça e Cidadahia para exame. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
-Item n2 2 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.!! 142, DE 1996 
(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n!! 142, de 1996, de auto­
ria do Senador José Eduardo, que estende o 
beneficio do segul"O-{jesemprego ao peque­
no produtor rural e dá outras providências, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em plená­
rio, Relator: Senador Jonas Pinheiro, em 
substituiçao à Comissao de Assuntos So-. . 
clals. 

(Em virtude de adiamento) 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 

deliberativa do dia 18, quando teve a sua discussão 
adiada para o dia 30 do corrente. Posteriormente, no 
dia 10 de abril próximo passado, foi lido o requeri­
mento antecipando para hoje. 

Passa-se, assim, à discussão em turno único. 
Em discussêo. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1.2 Secretário em exerclcio, Senador Carlos Pa­
troclnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.!! 280, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro o adiamento da discussao do Proje­
to de lei do Senado n!! 142 de 1996, "que estende o 
beneficio do segur~esemprego ao pequeno produ­
tor rural e dá outras providências", de autoria do Se­
nador José Eduardo Andrade Vieira, a fim de que 
sobre ele seja ouvida a Comissao de Assuntos E~ 
nOmicos. 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador José Serra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos MagalhAes) 
- Em votaçao o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissao de Assuntos EconO­

mlcos. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos MagalhAes) 

- A Presidência determinou a elaboraçao de quadros 
comparativos das propostas de emenda à Constitui­
çao constantes dos Itens 3 a 8, bem como das 
emendas a elas oferecidas . 

Os quadros comparativos se encontram nas 
bancadas dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos MagaIhAes) 
- Item 03: 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO N° 1, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituiçao 

n2s 4, 11,20 e 65, de 1995, e 7 de 1997) 

Votaçao, em primeiro tumo, da Propos­
ta de Emenda à Constituiçao n2 1, de 1995, 
de autoria do Senador Esperidiêo Amin e 
outros Srs. Senadores, que dá nova redaçao 
ao art. 62 da Constituiçao Federal (adoçao 
de medidas provisórias), tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, da Comissao 

Especial criada para examinar as matérias, 
Relator: Senador Josaphat Marinho, con­
cluindo pela apresentaçao da Emenda nll 1-
Plen (substitutiva); 

- sob n2 66, de 1997, da Comissao de 
Constituiçao, Justiça e Cidadania (sobre a 
Emenda n!! 1-Plen, da Comissao Especial), 
Relator: Senador José Fogaça, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituiçao n!! 1, de 
1995, nos termos da Emenda n!! 2-CCJ 
(substitutiva) que oferece, pela prejudiciali­
dade das Propostas de Emenda à Constitui­
çao n2s 4, 11, 20 e 65, de 1995, que trami­
tam em conjunto, e da Emenda n!! 1-Plen, da 
Comissao Especial, vencidos os Senadores 
Josaphat Marinho, José Ignácio Ferreira, 
Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, com v~ 
tos em separado dos Senadores lúcio AI­
cantara e José Eduardo Dutra; 

- proferido em plenário, em reexame, 
Relator. Senador José Fogaça, em substitui­
çao à Comissao de Constituiçao, Justiça e 
Cidadania, favorável à Proposta de Emenda 
à Constituiçao n!! 1, de 1995, nos termos da 
Emenda n2 3, de Plenário (substitutiva), que 
oferece, e pela prejudicialidade das Propos­
tas de Emenda à Constituiçao n!!s 4, 11, 20 
e 65, de 1995, e 7, de 1997, que tramitam 
em conjunto, e das Emendas n!!s 1, de Ple­
nário, e 2-CCJ, ambas substitutivas. 

A matéria constou da pauta da sessao delibe­
rativa ordinária do dia 16 do corrente. 

A Presidência retirou e colocou na Ordem do 
Dia de hoje, daI por que concedo a palavra ao Rela­
tor da matéria, Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Como Re­
lator. Para emitir parecer. Sem revisao do orador.) -
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, conforme ex­
pusemos na última sessao, onde tratamos dessa 
matéria, ou seja, na quarta-feira passada, a proposta 
de emenda constitucional que estamos apresentan­
do trata de inverter a ordem dos fatores na votaçao 
de medidas provisórias. 

Passados quase dez anos da Assembléia Na­
cional Constituinte, pela primeira vez surge a concre­
ta possibilidade de fazer com que as medidas provi­
sórias venham a cair por decurso de prazo, ou seja, 
poderá ter extinta a sua eficácia se, no prazo estabe­
lecido pela Constituiçao, nao forem votadas pelo 
Congresso Nacional. Isso é exatamente o oposto 
diametral do que era o decret~lei , no tempo do regi­
me autoritário. 

Esse passo significativo, do ponto de vista poli­
tico, e importante, do ponto de vista constitucional, 
está sendo propiciado graças, inicialmente, ao traba-
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lho do Senador Josaphat Marinho na Comissão Es- deverá agir, deverá atuar, trabalhar, deverá mostrar 
pecial; à decisão politica do Presidente desta Casa, serviço para disciplinar os atos praticados sob a vi-
Senador Antonio Carlos Magalhaes; à abertura e à gência da medida provisória. E não depois; tão-so-
sensibilidade democrática do Governo e do Presi- mente, estritamente sob a vigência da medida pro-
dente da República, que, pela primeira vez, resolve visória, como limite, como balizamento claro e ine-
abrir mão de um poder constitucional e legitimo que qulvoco de que, extinta a eficácia, dali para o futu-
tem, de caráter quase discricionário, que é o poder ro, nenhum milimetro, nenhuma virgula, nenhuma 
de reeditar medidas provisórias. letra, nenhuma linha da medida provisória tem vali-

Hoje, após seqOentes negociaçOes com a Opa- dade jurldica e pode ser aplicada no campo do Di-
sição, estamos fazendo um aditamento à emenda reito. Portanto, o cuidado que se tem é com aque-
que apresentamos na sessao anterior, em que essa les atos jurldicos que, no campo dos fatos, geram 
matéria foi apreciada e discutida. conseqQências que, muitas vezes, são irrecorrl-

A mudança que estamos aqui propondo se re- I veis. Um cidadão transfere um bem por ordem de 
fere basicamente aos arts. 48 e 84 da Constituição. regras estabelecidas em medida provisória; esse 
Após a objeçAo levantada pelo Llder da Oposição, bem é levado para o exterior; a medida provisória 
Senador José Eduardo Outra, quanto a um aspecto cai por extinção de eficácia; como faz o cidadão 
explicito da proposta, que é relativo à extinção de para desassinar contratos, para desvender o que 
cargos, aproveitamos, na Integra, emenda do Sena- vendeu, para colocar pasta de dente dentro do tubo 
dor Roberto Freire, acrescentando apenas uma fra- novamente? 
se, que é produto de uma negociação, ou, eu diria, Então, em nome da seriedade e do bom senso, 
de uma concessão politica que fez à Liderança do o § 52 está exigindo que, em 60 dias, o Congresso 
Governo no Congresso, através do Senador José discipline essas relaçOes ou as anule, dizendo 
Roberto Arruda, para que se propiciasse um cami- como são anuladas. Se não as anular, elas terão 
nho melhor para o bom senso. vigência somente - repito, insistentemente, para 

Qual é a modificação à emenda Roberto Frei- que isso seja atentamente percebido pelos Srs. 
re? 

É a de que fica na esfera das prerrogativas do 
Presidente da República o poder de, mediante de­
creto, legislar sobre a extinção de cargos. Como ha­
via uma oposição a que essa legislação fosse total e 
absoluta, propusemos - e o Governo aceitou - que 
essa prerrogativa, que essa competência privativa 
~o Presidente seria tão-somente quanto à extinção 
de cargos, quando vagos. Portanto, mediante decre­
to, poderá o Presidente da República extinguir car­
gos, quando vagos. 

Em hipótese nenhuma, em nenhuma situação, 
o Presidente da República poderá criar cargos ou 
gerar despesas novas que não são do conhecimento 
e do domlnio do Congresso Nacional. Portanto, eu 
diria que essa é a mudança crucial, substantiva, re­
sultante desse lento, mas eficaz, processo de nego­
ciação que mantivemos ao longo desses dias. 

Por outro lado, a modificação que aqui introdu­
zimos, também resultante de uma emenda sugerida 
ao Relator, é a de que - de acordo com a proposta 
que apresentamos na sessao anterior, não se esta­
belecia prazo para a votação do decreto legislativo -
o prazo para votação de um decreto legislativo que 
venha a disciplinar as relaçOes jurldicas decorrentes 
de medida provisória que tenha extinta a sua eficá­
cia por decurso de prazo é de 60 dias. O Congresso 

Senadores - durante a vigência da medida provisó­
ria. Extinta a sua eficácia, nada do que ali se pres­
crevia terá validade. É muito importante registrar 
essa diferença. 

Do ponto de vista, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, da proposta anterior, também suprimimos a re­
gra que estabelecia a proibição de confisco, pou­
pança e ativos financeiros, por uma razão muito 
simples: isso é proibido pela Constituição. É 
proibido o confisco de bens, de ativos financei­
ros, da propriedade de qualquer natureza. Se 
uma medida provisória tratar disso, ela é uma 
medida provisória nula, porque é rigorosamente in­
constitucional. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero crer que nesta tarde temos todas as condi­
çOes de votar, pois a Emenda Roberto Freire con­
segue estabelecer as bases para a negociação, 
consegue aproximar a vontade da Oposição com a 
vontade do Governo, criando as condiçOes para 
darmos esse grande passo que V. Ext, Senador 
Antonio Carlos Magalhaes, está propiciando com 
sua decisão férrea, firme e decidida de colocar 
essa matéria em votação. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. 

É o seguinte o parecer na Integra: 
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PARECER DE PLENÁRIO, so Nacional. O papel ativo do Congresso no proces-
DE 23-4-97 so de tomada de decisão complexa, em conjunto 

Em substituição i Comlsdo de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em 
reexame, sobre as Propostas de Emenda 
i Constituição ~ 1, 4, 11, 20 e 65, de 
1995, e 7, de 1997, e as Emendas ~ 1-
PLEN (Substitutivo) e 2-CCJ (Substituti­
vo), relativas a medidas provisórias. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

~ submetido ao exame da Comissão de Cons­
tituiçao, Justiça e Cidadania, nos termos do art. 101 
do Regimento Interno, o substitutivo apresentado 
pela Comissão Especial (relator: Senador Josaphat 
Marinho), para as Propostas de Emenda à Constitui­
çao n!!s 1, 4, 11 , 20 e 65, de 1995, qu~ versam sobre 
a questão do estatuto e da prática das medidas pro­
visórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
publicado no Diário do Senado Federal, de 20 de 
junho de 1996. 

A matéria vem sendo objeto de amplo debate 
no ambito do Congresso Nacional, tanto sob a forma 
de projetos de lei como de propostas de emenda à 
Constituiçao. O teor desse debate e sua intensa dis­
cussão, ao longo dos últimos oito anos, são ampla­
mente conhecidos, não sendo necessário, pois, vol­
tar a eles. 

~ o relatório. 

II-Análise 

Com respeito às escassas regras ora vigentes 
em decorrência do art. 62 da Lei Maior, o projeto da 
Comissão Especial ofereceu um avanço considerá­
vel na questão, com fundamento no qual elaborou­
se um novo substitutivo à Proposta de Emenda à 
Constituiçao n!! 1, de 1995. Esse texto toma como 
referência proposta da Comissão Especial O(Emen­
da de Plenário n!! 1 (Substitutivo) à PEC n!! 1/95) e 
as PEC n!!s 1, 4, 11, 20, 65, de 1995. 

A cura do interesse públiCO e da govemabilida­
de faz da medida provisória um instrumento impor­
tante, que não pode ser subestimado nem superva­
lorizado. A açao de governo, em um pais da comple­
xidade do Brasil e requerendo que se enfrente, diu­
tumamente, uma gama considerável de questOes de 
grande diversidade, não pode ser simplesmente pri­
vada do recurso à medida provisória. Deve-se, isso 
sim, considerar com realismo a necessidade de re­
ver as condiçOes e formas de sua adoçao bem as­
sim os mecanismos de sua apreciaçao no Congres-

com o Poder Executivo, no caso próprio das medi­
das provisórias, exige que se encontrem formas de 
atuaçao eficiente para o Parlamento, evitando-se o 
indesejável desvio em direçao à omissão deliberati­
va ou ao absentelsmo. 

Caracteriza-se o substitutivo pelos elementos 
seguintes: 

a) estende o prazo de vigência de medida pro­
visória para sessenta dias; 

b) a apreciaçao de medida provisória passa a 
ser feita separadamente, em cada Casa. 

Para que haja um sistema organico 'de trata­
mento de medidas provisórias no ambito do Con­
gresso Nacional, cabe não apenas rever os enuncia­
dos prescritivos da Constituiçao Federal, mas igual­
mente as regras internas que o Congresso se deu, 
revendo-se a Resoluçao n!! 1, de 1989, de forma a 
adequá-Ia ao novo modelo. Dessarte anexa-se à 
conclusão deste parecer, proposta de alteraçao da 
referida resoluçao. 

111 - Voto 

Nos termos das ponderações acima, enuncio 
meu voto: 

a) pela aprovaçao da Proposta de Emenda à 
Constituiçao nl! 1, de 1995, na forma do substitutivo 
abaixo constante, bem assim pela prejudicial idade 
das Propostas de Emenda à Constituiçao n!!s 4, 11 , 
20 e 65, de 1995, e do substitutivo da Comissão Es­
pecial, por estarem todos suficientes e adequada­
mente contemplados, quando e onde coube, no 
substitutivo pelo qual ora se conclui; 

b) pela apresentaçao de projeto de resoluçao 
do Congresso Nacional, regulando a nova sistemáti­
ca de apreciaçao de medidas provisórias e revogan­
do a Resoluçao nl! 1, de 1989-CN. 

EMENDA~3 

(Substitutiva em aditamento) 

Altera os arts. 62, 48 e 84 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 12 Dê-se ao art. 62 da Constituiçao Federal 
a seguinte redaçao: 

"Art. 62 . .. .... ... ..... ..... ............. ..... .... ....... . 
§ 12 As medidas provisórias perderão 

eficácia se, no prazo de noventa dias, admi­
tida a prorrogaçao por igual perlodo, não f0-
rem convertidas em lei, devendo o Congres­
so Nacional disciplinar as relações jurfdicas 
delas decorrentes." 
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§ 22 O prazo inicial a que se refere o § 
1 o deste artigo será contado a partir da data 
da publicaçao da medida provisória. 

§ 32 Ato do Presidente da República 
poderá prorrogar a vigência de medidas pro­
visórias pelo prazo de noventa dias, sendo a 
respectiva mensagem encaminhada ao Con­
gresso Nacional. 

§ 42 É vedada a reediçao, na mesma 
sessao legislativa, do todo ou parte de medi­
da provisória que tenha sido objeto de rejei­
çao ou tenha perdido sua eficácia por decur­
so de prazo. 

§ 52 Os atos praticados na vigência de 
medida provisória terao validade jurfdica 
plena; salvo se o Congresso Nacional, no 
prazo de sessenta dias, contados da data 
da extinçao de sua eficácia ou rejeiçao, pro­
mulgar decreto legislativo disciplinando as 
relações jurfdicas dela decorrentes, nos ter­
mos do § 12. 

§ 62 As medidas provisórias terao sua 
votaçao iniciada na Camara dos Deputados 
ou no Senado Federal, observado o critério 
de altemancia simples. 

§ 72 O Congresso Nacional adotará re­
gime especial de tramitaçao e votaçao para 
as medidas provisórias, cabendo a uma cc­
missao mista de Deputados e Senadores 
examiná-Ias e emitir parecer, antes de se 
rem apreciadas, em sessao separada, em 
cada uma de suas Casas. 

§ 8! Encerrada a votaçao na casa revi­
sora, que poderá alterar o projeto de conver­
sao apenas por via de supressões, a maté­
ria será encaminhada, se necessário, á cc­
missao mista para a sistematizaçao do texto 
final, retomando á mesma Casa no prazo de 
5 (cinco) dias, obrigatoriamente, para que o 
respectivo Presidente a envie á sançao pre­
sidencial. 

§ 92 O voto contrário de uma das Ca­
sas importará em rejeiçao da matéria. 

§ 10. É vedada a ediçao de medidas 
provisórias sobre matéria: 

I - relativa a: 
a) nacionalidade, cidadania, direitos 

pollticos e direito eleitoral; 
b) direito penal; 
c) organizaçao do Poder Judiciário e 

do Ministério Público, a carreira e garantia 
de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orça­
mentárias, orçamento e crédito adicionais, 
ressalvado o previsto no art. 167 § 32; 

II - reservada á lei complementar; 

'" - de competência exclusiva do Congresso 
Nacional ou privativa da Camara dos Deputados ou 
do Senado Federal; 

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado 
pelo Congresso Nacional e pendente de sançao ou 
veto por parte do Presidente da República; 

V - que contenha dispositivos estranhos á ma­
téria que está sendo objeto da respectiva medida 
provisória. 

§ 11 . Em caso de interrupçao das atividades do 
Congresso Nacional, independente dos motivos que 
determinaram o recesso, ficará igualmente suspensa 
a contagem dos prazos a que se refere o parágrafo 
12. 

Art. 22 As medidas provisórias publicadas até a 
data da promulgaçao desta Emenda continuam em 
vigor até delib~çao do Congresso Nacional ou re­
vogaçao pelo Presidente da República. 

Ali. 32 É revogado o inciso XI do art. 48 da 
Constituiçao Federal e os incisos IX e X passam a 
vigorar com a seguinte redaçao: 

"Art. 48 ...... ............. ...... .. ..... ............... . 
• o ••••• ••• • •• • o ••• •• •• • ••• o • • •• • o .. . .. .. . . . . ... .. . . .. ...... . 

IX - organizaçao judiciária e do Minis­
tério Público da Uniao e do Distrito Federal; 

X - criaçao e extinçao de cargos, em­
pregos e funções públicas, observado o que 
estabelece o art. 84, inciso XXVII, allnea d. 

Art. 42 É acrescentado um novo inciso ao art. 
84 da Constituiçao, de número XXVII, renumerando 
o atual para XXVIII, e os incisos XXV e XXVI pas­
sam a vigorar com a seguinte redaçao: 

"Art. 84 ........... ............. .. ...... ....... ......... .. . 
• • o ••••••••••• •••• ••• • •• o •••• • • • • • • • ••• • ••••• • •• • • •• •• • •• • o • •• 

XXV - prover os cargos públicos, na 
forma da lei; 

XVI - editar medidas provisórias com 
eficácia imediata, nos termos, do art. 62; 

XXVII - dispor, mediante decreto, so-
bre: 

a) organizaçao administrativa do Poder 
Executivo 

b) transformaçao de cargos, empregos 
ou funções públicas; 

-.. 

, 
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c) criação, estruturaçao e atribuiçao 
dos Ministérios e órgãos da administraçao 
pública; 

d) extinçao de funções ou cargos públicos, 
quando vagos." 

ADITAMENTO A EMENDA N2 3-PLEN 

Oferecida como conclusão do Pare­
cer de Plenário, em substituição à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em reexame, sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 1, 4, 11, 20 e 
65, de 1995, e 7, de 1997, relativas a medi­
das provisórias. 

José Roberto Arruda - Sérgio Machado -
Eleio Alvares - Carlos Patroclnio - Romeu Tuma 
- Hugo Napoleão - Edison Lobão - José Agripi­
no - Freitas Neto - João Rocha - Onofre Quinan 
- José Bianco - Carlos Wilson - Ludio Coelho -
Francelino Pereira - Geraldo Melo. 

ADITAMENTO A EMENDA NJ! 3-PLEN 

Oferecida como conclusão do Pare­
cer de Plenário, em substituição à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em reexame, sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 1, 4, 11, 20 e 
65, de 1995, e 7, de 1997, relativas a medi­
das provisórias. 

Waldeck Omelas - José Alves - Gilvam 
Borges - Roberto Freire - Jader Barbalho - Regi­
na Assumpção - Coutinho Jorge - Leomar Quin­
tanilha - Carlos I Bezerra - José Serra - Joio 
França. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° ,DE 1996-CN 
(da Comissao de Constituição, Justiça e 

Cidadania do Senado Federal) 

Altera a Resolução n21, de 1989-CN, 
que "dispõe sobre a apreciação, pelo 
Congresso Nacional, das medidas provi­
sórias a que se refere o art. 62 da Consti­
tuição Federal". 

Art. 12 A7 Resolução n21, de 1989-CN passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° O exame e a votação pelo Con­
gresso Nacional de Medida Provisória edita­
da pelo Presidente da República, nos ter­
mos do art. 62 da Constituiçao Federal, será 
feita com a observancia das normas conti­
das nesta Resolução. 

Art 2° Nas quarenta e oito horas que 
se seguirem a publicaçao no Diário Oficial 
da União, de Medida Provisória editada pelo 
Presidente da República, a Presidência do 
Congresso Nacional fará publicar e distribuir 
avulsos da matéria, e designará Comissao 
Mista para seu estudo e parecer. 

§ 12 A Comissao Mista será integrada 
por sete Senadores e sete Deputados e 
igual número de suplentes, indicados pelos 
respectivos lideres, obedecida, tanto quanto 
possivel, a proporcionalidade partidária ou 
de bloco parlamentar. 

§ 22 Ao aplicar-se o critério da propor­
cionalidade partidária prevista no parágrafo 
anterior, observar-se-á a sistemática de rodl­
zio para as representaçOes não contempla­
das, de tal forma que todos os partidos poll­
ticos ou blocos parlamentares possam se fa­
zer representar nas Comissões Mistas. 

§ 32 A indicaçao pelos lideres deverá 
ser encaminhada à Presidência do Congres­
so Nacional até as doze horas do dia se­
guinte ao da publicaçao da Medida Provisó-
na. 

§ 42 Esgotado o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, sem a indicaçao, o Presi­
dente do Congresso Nacional fará a desig­
nação. 

§ 52 A constituiçao da Comissao Mista 
e a fixaçao do calendário de tramitação da 
matéria poderão ser comunicadas em ses­
são do Senado ou conjunta do Congresso 
Nacional, sendo do primeiro caso, dado co­
nhecimento à Camara dos Deputados, por 
oficio, ao seu Presidente. 

Art. 32 Uma vez designada, a Comis­
são terá o prazo de vinte e quatro horas 
para sua instalaçao, quando serão eleitos o 
seu Presidente e Vice-Presidente, bem 
como designados os relatores para a maté-

• na . 

Parágrafo único. Serão designados um 
relator e um sub-relator, o primeiro integran­
te da Casa onde a tramitaçao será iniciada e 
o segundo da outra Casa, podendo o Presi­
dente relatar a matéria na ausência dos rela­
tores. 

Art. 42 Nos dez dias que se seguirem à 
designaçao da Comissao Mista, poderão a 
ela ser oferecidas emendas que deverão ser 
entregues à Secretaria da Comissao. 
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§ 12 É vedada a apresentação de 
emendas sobre matéria estranha àqu~la tra­
tada na Medida Provisória, cabendo ao Pre­
sidente da Comissão o seu indeferimento Ii-

• minar. 
§ 2° O autor de emenda não aceita p0-

derá recorrer, com apoio de três membros 
da Comissão, da decisão do Presidente 
para o Plenário desta, que decidirá definiti­
vamente, por maioria simples, sem discus­
são ou encaminhamento de votação. 

Art. 52 A Comissão terá o prazo impror­
rogáve� de trinta dias a partir de sua desig­
nação, para proferir o seu Parecer sobre a 
Medida e emendas, quanto aos aspectos 
constitucional e de mérito, concluindo por 
Projeto de Lei de Conversão, sempre que a 
matéria for alterada. 

Parágrafo único. A Comissão deverá 
sempre se pronunciar sobre o mérito da Me­
dida e emenda, ainda quando decidir pela 
inconstitucionalidade daquela. 

Art. 62 O Parecer da Comissão será 
encaminhado ao Presidente do Congresso 
Nacional que, após sua leitura, publicação e 
distribuição de avulsos o despachará, para 
discussão e votação em plenário, alternada­
mente, ao Senado Federal e à Camara dos 
Deputados. 

Parágrafo único. Esgotado o prazo da 
Comissão sem a apresentação do Parecer, 
poderá este ser apresentado no plenário da 
Casa iniciadora, pelo Presidente ou vice da 
Comissão, podendo ainda o Presidente do 
Congresso Nacional designar relator diver­
so, para oferecer parecer no prazo máximo 
de vinte e quatro horas. 

Art. 72 A matéria deverá ser inclulda 
em Ordem do Dia, em regime de urgência 
nas vinte e quatro horas que se seguirem 
a distribuição de avulsos, com preferência 
sobre as demais matérias dela constantes. 

Parágrafo único. A matéria permanece­
rá na Ordem do Dia como item I até sua vo­
tação final. 

Art. 82 Aprovada na Casa iniciadora, a 
matéria será enviada, dentro de vinte e qua­
tro horas, ao Presidente do Congresso Na­
cional que a encaminhará à Casa revisora, 
instrulda com o Parecer sobre ela proferido, 
com a observancia do estabelecido no ca­
put e parágrafo único do artigo anterior. 

• 

Parágrafo único. Faltando vinte dias 
para o encerramento do prazo a que se refe­
re o art. 62, § 12 da Constituição Federal, 
não tendo sido votada na Casa iniciadora, a 
matéria será encaminhada à outra Casa, ob­
servado o que dispOe os arts. 62 e 72 desta 
Resolução. 

Art. 92 Em plenário a matéria será sub­
metida a um único turno de discussão e vo­
tação. 

§ 1 ° A discussão da proposição princi­
pal, das emendas e subemendas, se hou­
ver, será feita em conjunto. 

§ 22 A matéria ou partes da matéria, 
bem como emendas e subemendas rejeita­
das por uma das Casas, não serão objeto 
de deliberação na outra Casa. 

§ 32 O voto contrário de uma das Ca­
sas importará na rejeição da matéria. 

Art. 10. Na discussão, os oradores fa­
larão na ordem de inscrição pelo tempo má­
ximo de 10 minutos, concedendo-se a pala­
vra, de preferência, alternadamente, a parla­
mentares favoráveis e contrários à matéria. 

§ 12 A discussão se encerrará após fa­
lar o último orador inscrito. Se, após o térmi­
no do tempo da sessão, ainda houver inscri­
çOes, será ela prorrogada por 2 horas, fin­
das as quais será, automaticamente encerra­
da a discussão. 

§ 2° A discussão poderá ser encerrada 
por deliberação do Plenário a requerimento 
escrito de 10 membros ou de Lideres que 
representem esse número, após falarem 6 
parlamentares, 3 a favor e 3 contra. 

§ 32 Não se admitirá requerimento de 
adiamento de discussão ou da votação da 
matéria. 

Art. 11. Encerrada a discussão passar­
se-à a votação da matéria, podendo encami­
nhá-Ia 6 parlamentares, 3 a favor e 3 contra, 
por cinco minutos cada um. 

Art. 12. Admitir-se-á requerimento de 
destaque supressivo, para votação em se­
parado, a ser apresentado até o encerra­
mento da discussão da matéria. 

Art. 13. Encerrada a votação na Casa 
revisora, -a matéria volta à Comissão Mista 
para a rectação final, sendo o texto modifica­
do pelas supressOes ocorridas encaminhado 
ao Presidente do Congresso Nacional, que o 
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enviará. em autógrafos. à sanção do Presi- serei tolerante no que diz respeito àquelas prorroga-
dente da República. çOes que sempre dou às falas de V. Ex!. 

Art. 14. Sendo a Medida Provisória O SR. PEDRO SIMON - Nao entendi. Sr. Presi-
aprovada. sem alterações. o Presidente do dente. Perdao. 
Congresso Nacional a promulgará. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

Art. 15. Em caso de notória e excepcio- - Serei tolerante nas prorrogaçOes que sempre dou 
nal urgência. o Presidente do Congresso às falas de V. Ex!. 
Nacional. nao havendo objeção do plenário. O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente .... 
poderá reduzir os prazos estabelecidos nes- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
ta Resolução. - Só um segundo. se V. Ex! me permite. para ler dois 

Art. 16. Aplicar-se-ao. ainda. subsidia- requerimentos de preferência. 
riamente. na tramitação da matéria. no que Sobre a mesa. requerimentos de preferência 
couber. as normas gerais estabelecidas nos que serao lidos pelo Sr. 12 Secretário em exerclcio. 
Regimentos das Casas respectivas. Senador Carlos Patroclnio. 

Art. 17. As normas contidas nesta Re- sao lidos os seguintes 
solução nao se aplicam às Medidas Provisó-
rias em tramitação no Congresso Nacional REQUERIMENTO Nl! 281, DE 1997 

nesta data. que se regerao pela legislação Senhor Presidente. 
especifica anterior. Nos termos do art. 311 do Regimento Intemo. 

Art. 18. Sendo prorrogada medida pro- requeiro preferência para apreciação da Emenda nl! 
visória em tramitação no Congresso Nacio- 3. de Plenário. substitutiva. com as alterações pro-
nal. o Presidente da República dará conheci- postas pelo Relator. a fim de ser feita antes de qual-
mento ao Congresso Nacional. quer proposição. 

Art. 19. Recebida a mensagem. o Pre- Sala das SessOes. 23 de abril de 1997. - Se-
sidente da Casa onde a matéria se encon- nador José Fogaça. 
tl::.ir em tramitação comunicará ao Plenário a 
prorrogação da medida provisória por mais REQUERIMENTO Nl! 281-A, DE 1997 

noventa dias. determinando que o processa- Senhor Presidente. 
do seja enviado à Comissao Mista para re- Nos termos do art. 311. allnea b. do Regimento 
ceber emendas. pelo prazo de cinco dias. Interno. requeiro preferência para a Emenda nl! 1. de 
findo o qual. a matéria retornará ao Plenário Plenário. da Comissao Especial. à Proposta de 
da mesma Casa. Emenda á Constituição nl! 1. de 1995. a fim de ser 

Art. 20. Revogam-se as disposiçOes votada antes da de nl! 2. da Comissao de Constitui-
em contrário. e. em especial. as ResoluçOes ção. Justiça e Cidadania. 
nl!s 1 e 2 de 1989-CN". Sala das SessOes. 23 de abril de 1997. - Se-

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data nador José Eduardo Outra. 
da sua publicação. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s MagalhOOs) _ Em votação o requerimento de preferência do Se-
- Lido o relatório. continua o processo de votação. nador Fogaça para apreciação da Emenda nl! 3. de 

O SR. PEDRO SIMON - A matéria está em dis- Plenário. com as modificaçOes sugeridas pelo Rela-
cussao. Sr. Presidente? toro 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Maga/haes) 
- A discussao está encerrada. Nós estamos em pro­
cesso de votação. 

V. Ex! tem cinco minutos para encaminhar a 
votação. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas. Sr. Presidente. 
se o Relator apresentou matéria nova. nao posso 
discutir a matéria nova? S. Ex!- disse que fez altera­
ção. O Relator disse que aceitou a emenda do ... 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Regimentalmente. nao posso atender V. Ex!. mas 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
dente .. . 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente. peço a 
palavra para uma questao de ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Para uma questao de ordem. Senador José Serra. 
Posteriormente. V. Ex!. Senador José Eduardo Ou­
tra. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSOB-SP. Para uma 
questao de ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente. eu queria solicitar a V. Ex! uma orienta-
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ção quanto aos destaques com relação à proposta as coisas são umbilicalmente ligadas, evidentemen-
apresentada pelo Relator, Senador José Fogaça. te. 

~ posslvel encaminhar destaques à Mesa com 
relação às emendas apresentadas à Comissão? 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Em relação às que estão sobre a mesa, de V. Ex!, 
as emendas que estão nos Avulsos, V. Ex! pode 
apresentar os destaques que julgar necessários. 

O SR. JOSÉ SERRA - Encaminhamos várias 
emendas no final de semana, na sexta-feira, que 
não haviam sido apresentadas anteriormente à Co­
missão. Dado que o relatório é novo, seria pertinente 
que se pudessem fazer destaques sobre essas 
emendas, já que o relatório apresentado é diferente 
daquele para o qual foram apresentadas as emen­
das publicadas em avulso. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Regimentalmente não se pode atender V. Ex!, infe­
lizmente. Agora, sobre as matérias que estão em 
plenário - as três emendas -, V. Ex! pode apresentar 
todos os destaques. V. &A pode apresentar os des­
taques, se elas se referem a essas matérias, e pro­
vavelmente se referem, que julgar conveniente. 

O SR. JOSÉ SERRA - Apresentarei os desta­
ques em seguida. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- A Mesa aguarda os destaques, para que não prejudi­
que o inicio da votação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem para um esclarecimento. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- O Relator tem preferência, Senador José Eduardo 
Outra, para um esclarecimento que pode facilitar o 
encaminhamento da votação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Apenas 
quero esclarecer que o que está em votação é a 
emenda constitucional que altera o regime de vota­
ção das medidas provisórias. Há um Projeto de Re­
solução anexo, mas este não está sendo votado, 
nem poderá ser votado antes de a matéria passar 
pelo segundo tumo. De modo que, emendas, por 
exemplo, como as do Senador José Serra ... 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Senador José Serra, peço a sua atenção. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -... ao Projeto de Reso­
lução não estão sendo consideradas neste momen­
to, pela simples razão de que o Projeto de Resolu­
ção não está em votação. O que está em votação é 
a emenda constitucional. Portanto, após votarmos a 
emenda constitucional, em segundo turno, vamos 
votar imediatamente o Projeto de Resolução, porque 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Emenda n2 3. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, só para 
esclarecer, temos emendas sobre a emenda consti­
tucional, sobre a PEC, e não apenas sobre o Projeto 
de Resolução. O destaque seria pedido sobre alter­
nativas à emenda constitucional apresentada pelo 
Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - As emendas feitas à 
Proposta de Emenda Constitucional, evidentemente, 
podem ser destacadas. 

O SR PRESIDENI"rrI E (Antonio Carlos Magalhães) 
- As emendas que o Senador José Serra vai apre­
sentar são relativas à emenda constitucional que 
está em discussão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O parecer em relação 
à emenda do Senador José Serra, que deseja supri­
mir o art. 246, é contrário, porque esta emenda não 
conseguiu lograr, apesar da insistência do Senador 
José Roberto Arruda, acordo entre os Lideres. O pa­
recer foi, então, pela rejeição. Não consta, portanto, 
do substitutivo apresentado, mas o Senador José 
Serra tem todo o direito de, legitimamente, requerer 
os destaques. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Ou­
tra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, primeiro, quero registrar 
que somos os principais interessados em votar ma­
térias relativas à medida provisória. Há dois anos, vi­
mos solicitando, por meio de requerimentos, a inclu­
são na pauta de um projeto do então Deputado Nel­
son Jobim, atual Ministro do Supremo Tribunal Fede­
rai, que tratava da matéria. Então, não podemos, em 
momento algum, ser acusados de querer protelar a 
votação de matéria tão importante. 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, estamos 
votando uma emenda constitucional, e justamente 
por ser uma emenda constitucional, não pode nascer 
repleta de vlcios formais. Desde o inicio do mandato 
de V. &A, quando começou a trabalhar no sentido 
de que esta Casa chegasse a um acordo para que 
pudéssemos votar essa matéria, e a Oposição tem 
participado de todas as reuniOes, apresentando con­
tribuições. Reconhecemos que os Lideres do Gover­
no também têm adotado uma postura tolerante, no 

• 
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sentido de se tentar chegar a uma soluçao para esse no que diz respeito ao art. 62, precisariamos de um 
impasse. tempo para examiná-lo, até porque ainda nao tive-

Agora, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, mos acesso a uma cópia, para sabermos quais os 
todo o processo de negociaçao que vinha sedo feito destaques que poderlamos fazer, uma vez que, 
era em cima do art. 62 que trata das medidas provi- comparando-se o parecer publicado na quinta-feira 
sórias. As matérias que estao sendo votadas sêo com o publicado agora, há diferença, inclusive, na 
cinco ou seis propostas de emenda constitucional, numeraçao dos artigos. Dessa forma, os destaques 
que tratam especificamente do art. 62 da Constitui- que fizemos, baseados no parecer publicado, nao 
çao Federal. podem ser aplicados a esse parecer que agora é 

O Senador José Fogaça, como Relator e em lido. 
substituiçao à Comissêo de Constituiçao, Justiça e 
Cidadania, apresentou, na última quinta-feira, um 
parecer que estabelece modificaçOes no art. 62, que 
é especificamente o artigo das medidas provisórias; 
portanto, coerentemente com as matérias que estao 
em tramitaçao. Mas S. ExA, no seu relatório, inclui 
modificaçOes nf) art. 48 e no art. 84 da Constituiçao 
Federal. No Titulo IX, Capitulo I, do Regimento Inter­
no, que trata das proposiçOes sujeitas a disposiçOes 
especiais, particularmente as Propostas de Emenda 
Constitucional, o § 2~ do art. 358 diz o seguinte: 

"Durante a discussêo poderao ser ofe­
recidas emendas assinadas por, no mlnimo, 
um terço dos membros do Senado, desde 
que guardem relaçao direta e imediata com 
a matéria tratada na proposta." 

Embora reconheçamos que, no processo de 
negociaçao politica, a Liderança do Govemo tenha 
colocado sempre que queria discutir retomada de 
atribuiçOes por parte do Poder Executivo, o art. 48 e 
o art. 84 nao sêo matérias que guardam relaçao di­
reta e imediata com a matéria tratada na proposta 
que está em discussêo, que é o art. 62, que trata da 
medida provisória. 

Portanto, Sr. Presidente, o parecer, no que diz 
respeito a essas duas matérias, ou seja, aos arts. 48 
e 84, choca-se frontalmente com o Regimento Inter­
no da Casa. Entao, esta é a questao de ordem que 
levantamos. Concordamos que se deva colocar em 
discussêo o parecer do Senador José Fogaça, relati­
vo ao art. 62, porque é o que trata as Propostas de 
Emenda Constitucional. Mas entendemos que o pa­
recer do Relator, no que diz respeito aos arts. 48 e 
84, é anti-regimental. 

Com relaçao ao parecer referente ao art. 62, o 
Senador José Fogaça apresentou esse parecer na 
última quinta-feira. O parecer foi publicado. Já havla­
mos preparado destaques para aquele parecer que 
foi publicado. O Senador José Fogaça agora apre­
senta um novo substitutivo, modificando nao SÓ a 
parte relativa ao art. 62, como também a parte relati­
va aos arts. 48 e 84. Mesmo em relaçao ao parecer, 

Portanto, Sr. Presidente, quanto à questao de 
ordem relativa aos arts. 48 e 84 e quanto ao art. 62, 
solicitamos um tempo para preparar os destaques, 
até para podermos votar, se for o caso, ó requeri­
mento de preferência, que, inclusive, já se encontra 
sobre a mesa . 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- O Regimento oferece o remédio adequado para o 
que solicita V. ExA, no seu art. 312, letra a, para se 
constituir um projeto autOnomo em relaçao à propo­
siçao que V. ExA deseja destacar, com os arts. 3 e 4 
da proposta que está em discussêo com o avulso 
distribuldo. V. ExA, para tanto, terá que apresentar 
um requerimento à Mesa, que será aprovado certa­
mente pelo Plenário, constituindo um projeto à parte, 
conforme recomenda o art. 312, letra a, do nosso 
Regimento. 

O Senador Esperidiao Amin ainda deseja falar? 
S. ExA desiste. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Concedo a palavra a V. ExA. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, queria um esclarecimento sobre a resposta 
da Presidência da Mesa. 

V. ExA diz que, se eu apresentar um requeri­
mento estabelecendo que a parte ... 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s MagalMes) 
- A parte será destacada com um projeto à parte de 
V. ExA. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Uma pro­
posta constitucional à parte. E disse que, natural­
mente, seria aprovado. V. ExA fez esse comentário. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Submeto ao Plenário, nao é? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - t porque V. 
ExA fez um comentário de que, naturalmente, será 
aprovado. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- O meu desejo é sempre atender a V. ExA, o que 
nem sempre coincide com o das Lideranças. 
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o SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Infelizmen­
te, Sr. Presidente. 

Vou insistir, Sr. Presidente. t: lógico que o di­
reito de apresentar requerimento de destaque é de 
cada Senador. V. E~ presidiu uma série de reuniOes 
com Deputados das diversas tendências politicas. 
Estava-se trabalhando para que o Projeto de Emen­
da Constitucional a ser aprovado no Senado, para 
haver agilidade, deveria ser objeto de um acordo, 
para que nao sofresse modificaçao na Camara dos 
Deputados e nao tivesse de voltar ao Senado. 

Quanto à parte relativa aos arts. 48 e 84, nao 
há acordo com a Câmara dos Deputados, pois pre­
tendemos que haja agilidade no objeto que estamos 
trabalhando, que é a regulamentaçao da medida 
provisória. Vou usar um ditado popular: a emenda 
pode acabar sendo pior que o soneto. 

Portanto, Sr. Presidente, desse parecer devem 
ser retirados os artigos relativos aos arts. 48 e 84 da 
Constituiçao, para que possamos trabalhar no artigo 
em tomo do qual se vem tentando construir o acor­
do. 

Mesmo nesse artigo, contudo, desejo solicitar 
um tempo, para eu ter acesso à cópia do parecer e 
poder apresentar os destaques, jà que foi feita uma 
modificaçao hoje em relaçao ao parecer apresenta­
do na última quinta-feira. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Quero lhe agradecer a boa vontade e a de seus 
companheiros no entendimento que estamos tendo 
nessa medida que prestigia a açao do Congresso 
Nacional e diminui o número de ediçOes de medidas 
provisórias por parte do Poder Executivo. t: uma 
oportunidade que o Congresso nao pode perder. Dai 
por que peço a V. E~ que, para economia de tempo, 
và formulando seus requerimentos. Vamos distribuir­
lhe um avulso para que V. E~ possa fazer, de acor­
do com seu desejo, todas as emendas necessàrias. 

O Deputado José Genoino teve a gentileza de 
dizer-me que em relaçao a um desses artigos, o 84, 
realmente nao há acordo na Câmara dos Deputa­
dos. Mas o assunto é de tanta importância, de tanta 
magnitude que, mesmo sem haver acordo, acredito 
que haveremos de decidir hoje - se o Senado assim 
o quiser. t: importante para a imagem do Congresso 
Nacional e sobretudo do Senado Federal na opiniao 
pública brasileira. 

Por isso, peço a V. Ex' que colabore, como 
tem colaborado com a Mesa, para que possamos fa­
zer a votaçao no dia de hoje e enviar a nossa propcr 
siçao para a outra Casa do Congresso Nacional. 

--

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Em votaçao o requerimento de preferência do Se­
nador José Fogaça, para apreciaçao da Emenda n2 
3 do Plenàrio, com as modificaçOes sugeridas pelo 
Relator. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento de preferência apre­

sentado pelo Relator José Fogaça, fica prejudicado 
o requerimento de preferência do Senador José 
Eduardo Outra. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questao de ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- V. E~ tem a palavra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
uma questao de ordem. Sem revisao do orador.) -
Com fundamento no art. 14, VIII, a, o Senador pode 
pedir a palavra pela ordem, para indagaçao sobre 
andamento dos trabalhos, reclamaçao quanto à ob­
servância do Regimento, indicaçao de falha ou equi­
voco em relaçao à matéria da Ordem do Dia ... 

Sr. Presidente, veio a plenàrio o substitutivo do 
Senador José Fogaça ao parecer que ofereci na Co­
missao Especial. Na sessao anterior, o Senador 
José Fogaça apresentou outro projeto que nao o 
substitutivo originariamente oferecido. A matéria foi à 
Comissao de Constituiçao, Justiça e Cidadania, vol­
tou a plenàrio sem parecer da Comissao, mas com 
emendas ali apresentadas, que, acredito, estejam 
vàlidas, porque nao foram objeto de exame na Co­
missao. 

Hoje, o Senador José Fogaça apresenta outro 
texto. Jà nao é o substitutivo; jà nao é o que foi apre­
sentado na sessao anterior; é outro substitutivo .. . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Senador José Fogaça, peço a atençao de V. Ex' 
para o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - t: o substituti­
vo do substitutivo. t: uma reforma da matéria. t: ma­
téria nova, enfim, que veio hoje ao plenàrio. Tratan­
do-se de matéria nova, nao volta à Comissao de 
Constituiçao, Justiça e Cidadania? 

O projeto de hoje faz nova alteraçao ao art. 62; 
modifica o que continha com relaçao aos arts. 48 e 
82. 

Peço a atençao de V. E~. Quero também cola­
borar. Sou dos primeiros que cogitaram de revisao 
da matéria do art. 62 para delimitar a competência 
do Presidente da República. No entanto, isso nao 
nos leva a votar atropeladamente a matéria. Nao co-
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nhecemos O projeto que acabou de ser lido. Rogo. adiar indefinidamente a votaçao dessa matéria que 
entao. a V. ExA que atente para a regularidade dos já esteve na comissao por tantos meses. 
trabalhos de nossa decisao. se a matéria nao deve O SR. JOSAPHAT MARINHO - Releve V. Ex! , 
retomar à Comissao de Constituiçao. Justiça e Cida- nao quero dialogar com a Mesa. Estou apenas pon-
dania para apreciar o que foi dito há pouco da tribu- derando que o Senador Fogaça nao manteve o pa-
na pelo nobre Relator, que é outro projeto. recer dado na sessao anterior. Hoje o Senador Fo-

~ a ponderaçao que levo a V. ExA. gaça apresentou matéria nova, sem que houvesse 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) sido objeto de emenda de ninguém. Resultou ape-

- Em razao da questao de ordem de V. ExA, informo nas de entendimentos extra p rocesso. ~ isso que es-
que o substitutivo às Propostas de Emenda à Cons- tou ponderando, porque isso nao me parece regular. 
tituiçao, que as Emendas ~s 1. 4, 11, 20 e 65, foram O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
justamente... - Acho que o Senador Fogaça cumpriu fielmente o 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. nao Regimento, apresentou um parecer muito bem ela-
estamos ouvindo V. ExA. borado e, como tal, pode ser decidido. Essa é a mi-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) nha opiniao, que, infelizmente, nao coincide com a 
- O art. 358 do Regimento Interno nao ampara a de V. ExA. 
questao de ordem do nobre Senador Josaphat Mari- Respeito V. ExA como meu mestre, mestre de 
nho. Diz o artigo o seguinte: todo o Brasil, mas vou colocar a matéria em votaçao, 

porque essa é a minha decisao. 
"Art. 358. Decorrido o prazo de que Continua em votaçao. 

trata o art. 356 sem que a Comissao de 
Constituiçao. Justiça e Cidadania haja profe- O Senador Pedro Simon havia pedido para en-

caminhar a votaçao? 
rido parecer, a proposta de emenda à Cons-
tituiçao será inclulda em Ordem do Dia. para O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
discussao, em primeiro turno. durante cinco palavra pela ordem. 
sessOes ordinárias consecutivas." O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Só um minuto. O Senador Pedro Simon vai encami­
nhar? (Pausa) Já foi cumprido. 

§ 12 O parecer será proferido oralmente. em 
plenário. por relator designado pelo Presidente. 

Já foi cumprido mais de uma vez, com muito 
boa vontade. pelo Senador José Fogaça. Conse 
qUentemente, pediria ao Senador Josaphat Marinho. 
tao interessado como eu no prestigio do Congresso 
e mais ainda do Senádo, e sobretudo em atender a 
um anseio que é nao só da opiniao pública, mas dos 
meios jurfdicos, principalmente da Ordem dos Advo­
gados, de todos os setores ligados á justiça no Brasil 
e ao Legislativo, que nos ajudasse no sentido de en­
contrar o caminho da votaçao e nao de impedi-Ia. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente. 
também desejo a regularidade nos trabalhos. O pro­
blema é que o Senador Fogaça nao manteve o pare­
cer que foi objeto de nossa apreciaçao na sessao 
anterior; S. ExA ofereceu um novo projeto. O projeto 
veio modificado. sem nenhuma emenda oferecida 
regularmente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio cartos Magalhaes) 
- Todas as emendas, inclusive a de V. ExA. subsis­
tem e vao ser decididas pelo Plenário. ConseqOente­
mente. V. ExA. na sua soberania, com o brilho da 
sua inteligência, vai defendê-la e ela poderá ser 
aprovada ou nao pelo Plenário. O que nao se pode é 

Tem V. ExA a palavra pela ordem. Senador 
José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or­
dem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente. em 
homenagem ao Senador Josaphat Marinho, quero 
prestar um esclarecimento principalmente àqueles 
que nao sao integrantes da Comissao de Constitui­
çao, Justiça e Cidadania. Quero registrar que isso 
nada tem a ver com o que disse o Senador Josaphat 
Marinho; nao é uma forma de redarguir suas pala­
vras, mas, neste momento, é apenas uma forma 
educada de tentar explicar o que aconteceu: a Co­
missao de Constituiçao, Justiça e Cidadania nao 
apreciou as emendas porque. apesar das convoca­
ções do Senador Bernardo Cabral para a quinta-feira 
passada, para a sexta-feira e para essa última terça­
feira, nao houve quorum para votaçao, para delibe­
raçao. De modo que houve reuniOes. mas nao hou­
ve quorum para deliberaçao e, por isso. a matéria 
volta ao Plenário em processo de votaçao. no ponto 
em que ela se encontrava. 

Evidentemente que isso nao é uma resposta 
ao Senador Josaphat Marinho. mas apenas uma ex­
plicaçao de por que a Comissao de Constituiçao. 
Justiça e Cidadania nao apreciou as emendas. 
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O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) relaçao ao conteúdo dos artigos, dos dispositivos 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. que eram objetos da emenda. 
12 Secretário em exercfcio, Senador Carfos Patrocf- Eu gostaria que o Relator desse a sua interpre-
nio. taçao a respeito do art. 22, para que a mesma fique 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 282, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, allnea a, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para a matéria constan­
te do item 8 a fim de ser apreciado antes da matéria 
constante do item n2 3 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalha­
es) - O requerimento está prejudicado em virtude da 
aprovaçao anterior do requerimento do Senador 
José Fogaça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Carlos Pa­
trocfnlo 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 283, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, allnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votaçao em separa­
do da expressao "admitida a prorrogaçao por igual 
perfodo", constante da remissao do § 12 do art. 62 -
art. 12 da Emenda n2·3-PLEN, com aditamento. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Em votaçao o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria destacada será votada oportuna­

mente. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Vou aguardar o destaque do Senador José Eduar­
do Outra, para o encaminhamento oficial da votaçao. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem, para falar sobre a questao dos 
destaques. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, quero dizer 
a V. Ex' que nao farei os destaques sobre as emen­
das em face da interpretaçao dada pelo Relator com 

registrada em Ata. Esse artigo diz que as medidas 
provisórias publicadas até a data da promulgaçao 
desta emenda continuam em vigor até deliberaçao 
do Congresso Nacional ou revogaçao pelo Presiden­
te da República. 

Eu tinha uma interpretaçao diferente da do Rela­
tor e da dos Lideres. No entanto, devido a seus escla­
recimentos, eu me omitirei do pedido de destaque. 
Mas seria importante que o Sr. Relator registrasse a 
sua interpretaçao a respeito desse dispositivo. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- O Senador José Serra pede ao Relator da matéria, 
Senador José Fogaça, que esclareça a sua interpre­
taçao em relaçao ao art. 22 do dispositivo em ques­
tao. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, Srts e 
Srs. Senadores, o Senador José Serra tem dúvidas 
sobre o significado do art. 22 da emenda constitucio­
nal em questao que diz que as medidas provisórias 
publicadas até a data da promulgaçao desta emenda 
continuam em vigor até deliberaçao do Congresso 
Nacional ou revogaçao pelo Presidente da Repúbli-
ca. 

Hoje, há 52 medidas provisórias em tramita­
çao. Se o prazo de apreciaçao dessas medidas pro­
visórias fosse de 90 dias, haveria possivelmente 
mais de 52 medidas provisórias a serem votadas nes­
se perfodo, o que é absolutamente impossfvel. Logo, 
aquelas que já existem ou que já tiverem a sua exis­
tência assegurada por meio de urna publicaçao na 
data da promulgaçao da emenda terao vigência até a 
deliberaçao definitiva do Congresso Nacional. Essa é a 
interpretaçao que creio ser a única possfvel e admissf­
vel para o texto que consta do art. 22. 

Portanto, a partir da promulgaçao da emenda, 
toda nova medida provisória cai na nova regra evi­
dentemente; mas em relaçao às anteriores, em ra­
zao do grande estoque, do lote de medidas provisó­
rias que estao af por serem votadas, é preciso ado­
tar essa cautela, que, inclusive, vai para as Disposi­
ções Transitórias da Constituiçao. 

O SR. JOSÉ SERRA - Ou seja, Sr. Presidente, 
segundo a interpretaçao do Relator, as medidas hoje 
em tramitaçao no Congresso estarao validadas inde­
finidamente até que o Congresso delibere em con­
trário ou o Executivo as retire. 

Isso é importante como regra de transiçao e é 
o que esse artigo expressa. Eu havia tido outra inter-
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pretação, mas o esclarecimento do Relator é que me Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
faz retirar, então, o destaque, que tendia a dar outra permanecer sentados. (Pausa.) 
forma a essa transição. Aprovado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) A expressao será votada oportunamente. 
- A Mesa tem a esclarecer sobre esse assunto que, com O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhêes) 
os Lideres, chegou a um entendimento em relação - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
às 52 medidas provisórias. ~ claro que é um número 1° Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocf-
extremamente grande e, como tal, vamos ter dificul- mo. 
dades. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, como 
disse o Relator, é um lote de vários lotes. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- ~ um lote. Mas temos 40 dessas medidas provisó­
rias que já poderao ser votadas sem maiores proble­
mas, de acordo com as Lideranças várias dos di~er­
sos Partidos, e doze sao, evidentemente, para ser 
discutidas e votadas, conforme desejam os Srs. Se­
nadores e Deputados, que disputarao no voto essas 
doze medidas provisórias. 

Como Presidente do Congresso, firmei com­
promisso com as oposições no sentido de votar si­
multaneamente as medidas acordadas e as que nao 
foram objeto de acordo. ConseqUentemente, vamos 
votar, com a ajuda dos Srs. Congressistas, antes da 
aprovação dessa Proposta de Emenda Constitucio-
nal, as cinqUenta e duas medidas. Para tanto, farei 
um apelo ao Presidente Michel Temer no sentido de 
que dedique dois dias da semana para as votações 
das medidas provisórias. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Na hora própria, concederei a palavra a V. ExI. No 
momento, a Mesa aguarda o requerimento de desta­
que do Sr. Senador José Eduardo Outra. (Pausa) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1.2 Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocf-

• 
nlO. 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.2 284, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votação em separa­
do, § 6º do art. 62, do art. 1º, da expressao "sim­
ples". 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Lúcio Alcintara. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Em votação o requerimento. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.2 285, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votação em separa­
do, da expressao "que poderá alterar o projeto de 
conversao apenas por via de supressões", constante 
do § 8!! do art. 62, do art. 1.2 da Emenda n.2 3-PLEN, 
com aditamento. 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Lúcio AlcAntara. 

O SR. PRESIDENT'l:I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A expressao destacada será votada oportuna­

mente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocf-
nlo. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.2 286, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votação em separa­
do, do § 11 do art. 1° da Emenda n.2 3~PLEN, com 
aditamento . 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1997. - Se­
nador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O dispositivo destacado será votado oportuna­

mente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocf-

• 
nlO. 
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~ lido O seguinte 

REQUERIMENTO N!! 287, DE 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, allnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votaçao em separa­
do do art. J2 da Emenda n!! 3-PLEN, com aditamen­
to. 

Sala das SessOes, 23 de abril, de 1997. - Se­
nador José Eduardo Outra. 

O SR PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Em votaçao o requerimento. 

As S~s e Srs. Senadores que o aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O artigo destacado será votado oportunamen­

te. 
O SR PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 

- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patrocl-

• mo. 

• ~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N!! 288, DE 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, allnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votaçao em separa­
do do art. 42 da Emenda n2 3-PLEN, com acitamen­
to. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1997. - Se­
nador José Eduardo Outra. 

O SR PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Em votaçao o destaque que foi lido. 

As S~ e Srs. Senadores que o aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O artigo destacado será votado oportunamen-

te. 
O SR PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patrocl-

• mo. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 289, DE 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, allnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votaçao em separa­
do, supressivo do termo "criaçao", constante da all­
nea c do inciso XXVII do art. 42 da Emenda n!! 3-
PLEN, com aditamento. 

Sala das SessOes, 23 de abril de 1997. - Se­
nador Roberto Freire. 

O SR ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votaçao. 

O SR PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Para encaminhar a votaçao, com a palavra V.Ex!. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
Para encaminhar a votaçao. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, gostaria de esclarecer que estou 
solicitando a supressão de um termo que constava 
da minha emenda ao substitutivo do Senador José 
Fogaça, até porque ele é contraditório. Quando de­
terminamos em nossa emenda que qualquer criaçao 
de" cargo que implique aumento de despesas tem 
que ser feita na forma da lei, portanto, com audiên­
cia do Congresso Nacional, quando se coloca a 
questao do decreto, portanto sem a audiência do 
Congresso Nacional, sem sua interveniência, a cria­
çao evidentemente é ponto contraditório. O poder 
que se quer dar ao Executivo é de estruturar e fixar 
atribuiçOes, transformar cargos e extingui-los quando 
vagos. Esse é o esprrito da emenda. Criaçao entra 
em contradiçao, porque implica aumento de despe­
sa, e seria contraditório admitirmos a criaçao de mi­
nistérios. 

Entao, a emenda supressiva pode viabilizar in­
clusive o acordo porque garante ao Poder Executivo 
determinados poderes que nao são necessários vi­
rem para o Congresso, mas garantem ao Congresso 
o controle e a fiscalizaçao de tudo aquilo que signifi­
car aumento de despesa, particularmente na criaçao 
e provimento de cargos. 

O SR PRESIOEN I E (Antonio Carias Magalhaes) _ 
Em votaçao o requerimento que acaba de ser lido e 
que foi encaminhado pelo Senador Roberto Freire. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria destacada será votada oportuna­

mente. 
O SR PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Em votaçao a Emenda n2 3-PLEN (substitutivo), 
com aditamento do relator, ressalvados os desta­
ques. 

Algum Sr. Senador quer fazer o encaminha­
mento da votaçao? 

Senador Jader Barbalho, Senador Humberto 
Lucena, Senador José Roberto Arruda? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, 
eu havia pedido a palavra antes. 

O SR PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Desculpe-me, V. ExI em primeiro lugar; depois, do 
Senador Jader Barbalho. 

• 
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O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. o texto da Constituiçao que trata da questão das me-
Presidente, desisto da palavra em favor do Senador didas provisórias. 
Josaphat Marinho. Há dois anos, Sr. Presidente, assistimos deste 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) plenário a protestos quase que diários a respeito 
- V. E~ sempre tem prioridade, inclusive o lider do dessa questão. Evidentemente é um absurdo imagi-
PMDB. nar-se reediçao em medida provisória. Mas isso, ao 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - É a prioridade longo do tempo, foi feito, inclusive com o concurso 
na derrota, Sr. Presidente. do Supremo Tribunal Federal. Estamos hoje, portan-

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para to, diante de uma situaçao politica de tentar minorar 
encaminhar a votaçao. Sem revisao do orador.) - Sr. as relaçOes do Poder Legislativo com o Poder Exe-
Presidente, S~ e Srs Senadores, votarei contra o cutivo; e .de tentar recuperar, em parte, o poder de 
projeto por inteiro, como está posta a matéria, por legislar e o poder de fiscalizar, Sr. Presidente. 
me parecer irregulannente encaminhado. Se fOssemos imaginar hoje, depois do trabalho 

Ofereceu-se na Comissao de Constituiçao, do Senador José Fogaça, que restringe a noventa 
Justiça e Cidadania um substitutivo; no plenário, foi dias a vigência da medida com oportunidade de 
posta outra matéria. Hoje, matéria nova se apresen- prorrogaçao por mais noventa, só ai já seria um ab-
ta sem que tive3se havido apresentaçao de emenda surdo. E seria um absurdo, Sr. Presidente, porque o 
em nenhuma Comissao. Não há, portanto, regulari- art. 64 da Constituiçao Federal estabelece que o 
dade no processo de votaçao dessa matéria. Presidente da República, quando entender que uma 

Por isso, também, nao pedirei destaque para matéria é de urgência, solicitará à Camara dos De-
nenhuma das minhas emendas. Já passei da idade putados e ao Senado Federal para que a aprecie -
de ser ingênuo. Salvo surpresa, a decisao é votar o cada uma das Casa - em quarenta e cinco dias. Es-
projeto hoje, regular ou irregulannente. tamos negociando, politicamente, noventa dias com 

Vou, portanto, manter apenas a coerência da mais uma prorrogaçao de noventa. 
minha decisao de posiçao contrária ás medidas pro- Sr. Presidente, a realidade é que o Poder Le-
visórias. Em verdade, não se vai discipliná-Ias. Apro- gislativo nao está legislando. E mais: além da edi-
veitando-se os projetos que regulavam medidas pro- çao, as reediçOes mudam de texto, isto é, além de 
visórias, neles se superpuseram dispositivos para não apreciannos a matéria original, ainda a altera-
ampliar os poderes do Presidente da República, mo- çao é feita pelo Poder Executivo. 
dificando os arts. 48 e 84. Tal como havia previsto Insisto, portanto, em que o projeto do Senador 
antes, no final de tudo, o que ocorrerá é a ampliaçao Fogaça - e creio que S. Ex!! mesmo sabe disso -
dos poderes da Presidente da República. está muito longe de ser o ideal, mas pelo menos, Sr. 

Manterei, assim, a minha atitude de coerência. Presidente, é uma fonna de negociaçao presidida 
Nao desdobrarei argumentaçao mais neste plenário. por V. E~ com as Lideranças de todos os partidos, 
Lembro apenas que num dos seus sábios sermões, inclusive dos partidos de oposiçao com assento no 
o Pe. AntOnio Vieira fez esta observaçao: E notai a Senado e na Camara dos Deputados, que vai permi-
desgraça do trigo, que onde só poderia esperar ra- tir que pelo menos o Congresso Nacional possa 
zao, ai achou maior agravo. É o triste destino da apreciar as medidas provisórias. Até aqui temos uma 
emenda reguladora das medidas provisórias ou das ilusao, praticamente ninguém aprecia medida provi-
emendas disciplinadoras das medidas provisórias. sória alguma; a partir de agora, teremos a oportuni-
Elas estão servindo apenas para que se multipli- dade de apreciar, teremos a oportunidade de emen-
quem os poderes do Presidente da República. dar. 

Não posso concordar com essa orientaçao. 
Dela divergindo frontalmente, antecipo que o meu 
voto será contra o projeto conseqüentemente, sem 
discutir mais emendas ou delas pedir destaque. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votaçao. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, S~s. e Srs. Senadores, o projeto que va­
mos votar está longe de ser ideal, como ideal nao é 

Dou razão ao Professor Josaphat Marinho em 
relaçao ao angulo técnico com que analisa a maté­
ria. Creio inclusive que, regimentalmente, está S. 
Ex!! cheio de razOes. Mas politicamente estou cansa­
do, porque há dois anos tentamos aqui reverter esse 
quadro. Entendo, portanto, que o jogo agora é o jogo 
politico de tentar avançar nessa questão. 

Não vou votar favoravelmente ao projeto do 
Senador Fogaça pensando que estarei votando o 
projeto dos meus sonhos; não vou achar que o pro-
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jeto do Senador Fogaça recupera as atribuiçOes que depois acompanhei o pensamento do Senador Jo-
eu gostaria que o Congresso Nacional tivesse; vou saphat Marinho. 
votar o projeto do Senador Fogaça entendendo que, Acredito, Sr. Presidente, que do ponto de vista 
se ele nao é o ideal, é um avanço para que nao con- regimental, na verdade, esta votaçao nao é regular. 
tinue o Poder Legislativo tendo sua competência de O Senador Josaphat Marinho está coberto de razao, 
legislar suprimida, como ocorreu durante o regime porque há uma matéria que nao foi publicada, que 
militar, que vários de nós que estamos aqui tanto inova inteiramente o substitutivo aprovado, e a Co-
combatemos. E é no que se transformou, lamenta- missao de Constituiçao e Justiça nao se pronunciou. 
velmente, a medida provisória da tal Constituiçao Ci- Gostaria de dizer que vou votar a favor do projeto, 
dada, de 1988. mas com restriçOes. Vou votar a favor sobretudo 

Portanto, quero registrar, com as minhas ho- porque a proposta melhora muito a situaçao atual no 
menagens ao Senador Josaphat Marinho e com a que tange ao uso de medidas provisórias, tendo em 
minha solidariedade aos seus argumentos sob o an- vista o que diz o § 13 do art. 62. 
guio técnico, que entendo, Sr. Presidente, que "Art. 62 ..... .. ... ..... ... ..... ... ...... ... ....... .. . . 
deve prevalecer, neste momento, a atitude politica § 13. Sem prejulzo de outras disposiçOes 
por parte do Senado. E, por isso mesmo, manifesto- constitucionais sobre o assunto, é vedada a 
me solidariamente ao projeto do Senador José Fo- ediçao de medidas provisórias sore a maté-
gaça. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
encaminhar a votaçao.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, sem dúvida o Senado hoje decide sobre 
assunto de fundamental importancia para o Pais. 

Devo dizer que, do meu ponto de vista, essa é 
uma matéria institucional, que, portanto, nao com­
porta nada que diga respeito a interesses nem da 
Oposiçao nem do Governo. 

Teria muito mais satisfaçao, data vania do 
meu companheiro de Bancada Senador José Foga­
ça, de votar a proposta de emenda elaborada pelo 
Senador Josaphat Marinho, que me parecia mais 
própria, sob o ponto de vista da defesa das prerroga­
tivas do Congresso Nacional. Acho até que o Sena­
dor José Fogaça refletiu apenas um acordo geral fei­
to no Congresso Nacional, que foi muito generoso 
com o Executivo na medida em que estabeleceu um 
prazo de 90 dias prorrogáveis por mais 90, para efei­
to da eficácia no uso das medidas provisórias. Sr. 
Presidente, trata-se de um prazo muito amplo. Pro­
ponho-me, inclusive, nesse particular, a acompanhar 
o Senador Antonio Carlos Valadares, suprimindo 
esse direito de prorrogaçao por 90 dias. Entendo 
que o prazo deve ficar no máximo em 90 dias, nada 
mais. Tenho a dizer que votarei o projeto, depois 
de uma luta muito grande que mantive nesta Casa 
contra o abuso das medidas provisórias, resqul­
cios do parlamentarismo que derrotamos na As­
sembléia Nacional Constituinte, mas que permane­
ceram no texto constitucional. Trabalhei pela aprova­
çao do Projeto Jobim, quando fui IIder na Casa, e 

• na: 
I - relativa a: 
a)nacionalidade, cidadania, direitos po­

llticos e direitos eleitoral; 
b)direito penal e processual penal; 
c)organizaçao do Poder Judiciário e do 

Ministério Público, a carreira e garantia de 
seus membros; 

d)planos plurianuais, diretrizes orça­
mentárias, orçamento e créditos adicionais, 
ressalvado o previsto no art. 167 § 32; 

II -........... .... .... ...... ..... ....... ............ ...... . 
III - reservada à lei complementar - no 

Governo Itamar Franco, houve medida pro­
visória até sobre a participaçao de emprega­
dos no lucro das empresas; 

IV - de competência exclusiva do Con­
gresso Nacional ou privativa da Camara dos 
Deputados ou do Senado Federal; 

V - já disciplinada em projeto de lei 
aprovado pelo Congresso Nacional e pen­
dente de sançao ou veto por parte do Presi­
dente da República; 

VI - que contenha dispositivos estra­
nhos à matéria que está sendo objeto de 
respectiva medida provisória." 

Essas proibiçOes, Sr. Presidente, sao realmen­
te importantes e melhorarao consideravelmente a 
utilizaçao das medidas provisórias pelo Senhor Pre­
sidente da República. Dai pór que voto o projeto, 
com as restriçOes que acabo de fazer. 

Muito obrigado a V. E~. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Com a palavra o Senador Pedro Simon. 

.. 
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O SR. PEDRO SIMON - (PMDB-RS. Para en- nário sem nenhum parecer sobre os artigos que dao 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, poderes novos ao Presidente da República. 
SrAs e Srs. Senadores, emocionei-me com o discur- Se lermos a emenda que estamos votando 
so de meu Llder. Houve momentos em que parecia hoje, veremos que ela é de medida provisória. Mas o 
o bravo e jovem Deputado Jader Barbalho, IIder do que se quer votar hoje é a lei que, na barganha, no 
grupo Autêntico, falando contra a Ditadura. S. Ex! fa- contrabando da medida provisória, dá novos pode-
lou com tal bravura a respeito da impossibilidade de res ao Presidente da República. 

se chegar lá, que parece que este Congresso está O meu querido Llder, que ele me perdoe, diz 
cercado de tanques e metralhadoras que nos impe- que na medida provisória estamos mudando o que 
dem de votar melhor. veio da Constituiçao Cidada. 

Quero fazer a defesa do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, que é um homem de bem, é um 
homem digno, é um democrata. Sua Excelência quer 
o bem para este Pais. Nao vejo pressão nenhuma 
por parte do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
para impedir esta Casa de votar melhor. Esta Casa 
nao vai votar melhor por que nao quer e nao por que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso está nos 
pressionando! 

Repito: nao vejo baionetas em lugar nenhum! 
Nao vi editorial em jornal nenhum! Nao vi nada que 
pressionasse esta Casa! 

Emocionou-me o discurso de meu Llder. Esta 
Casa tem que buscar o melhor! Sei que está longe 
de ser bom o projeto do Senador José Fogaça. Sei 
que tem razao o Senador Josaphat Marinho, sei que 
Unhamos que melhorar o projeto! Mas vamos cum­
prir uma etapa. Vamos chegar lá, mas por que nao 
realizar isso hoje? O que nos impede de fazer isso 
hoje? Depois de sete anos de tramitaçao dessa ma­
téria nesta Casa, de repente decidiu-se votá-Ia. Va­
mos votá-Ia! E, neste momento, como disse o Sena­
dor Josaphat Mar;inho, há alguma coisa por trás dis­
so tudo. 

Acontecerao duas coisas. Primeiramente, que­
ro que me digam se existe, no mundo inteiro, um 
Presidente da República democrata que conta com a 
possibilidade de editar medidas provisórias por seis 
meses. Cá entre nós, três meses prorrogáveis por 
mais três equivalem a seis meses. O Presidente p0-
derá editar medidas provisórias por seis meses! E 
como ficava estranho colocar seis meses, colocaram 
três, podendo-se prorrogar por mais três. 

Em segundo lugar, levamos sete anos para 
discutir medida provisória e de repente damos pode­
res ao Presidente da República, ou devolvemos es­
ses poderes - talvez copiados da Constituiçao de 
1969. Até agora a Comissão de Constituiçao, Justiça 
e Cidadania nao deu o seu parecer. O parecer do 
nobre Senador José Fogaça, que, justiça seja feita, 
é dele e dos Lideres. O projeto vai ser votado no pie-

A Constituiçao Cidada queria o parlamentaris­
mo, que foi votado e rejeitado. Fosse este um pais 
onde houvesse realmente democracia, no momento 
em que caiu o parlamentarismo no plenário, auto­
maticamente deveria ter sido considerada extinta a 
medida provisória . 

A medida provisória votada na Constituiçao Ci­
dada, meu nobre Llder, nao fala em prorrogaçao; 
fala em 30 dias. Nao sei de onde tiraram a prorroga­
çao, porque ela nao existe na Constituiçao; são 30 
dias e mais nada. Agora estamos na fase de reeditar 
a medida provisória tantas vezes quantas quiser o 
Presidente da República e nós vamos permitir para 
seis meses. 

Concordo, nobre Senador José Fogaça, primei­
ro, que, nao vamos ter mês a mês a medida provisó­
ria, que passará a vigorar por seis meses; segundo, 
que, no prazo de seis meses, esta Casa poderá e 
vai votar - é verdade; terceiro, que, pela primeira 
vez, esta Casa vai poder rejeitar; nao sendo aprova­
da, nao vale - isso é positivo. Todavia, pedlamos dis­
cutir, podlamos debater, analisar, pedlamos aprofun­
dar, podlamos, como queria o meu querido Llder, 
buscar a perfeiçao - perfeiçao que nao atingirlamos, 
mas poderlamos tentar -, e nao votar, como diz o 
meu L1der, uma matéria que está longe de ser boa; 
como quer o Senador Josaphat Marinho, sofrlvel. 

Contudo, há que se dizer que, agora, votamos 
porque queremos; esta Casa vota porque quer e nao 
porque o Presidente tenha feito alguma pressão. A 
mim e ás pessoas que conheço o Presidente nao 
pressionou. O Presidente Fernando Henrique Cardo­
so nem está no Pais; está no Canadá. Sua Excelên­
cia nao fez nenhum tipo de pressão para esta Casa 
nao votar o melhor. Se nao vota, nao o faz porque 
nao quer. É triste, é lamentável, mas, até aqui, o que 
tlnhamos - e já encerro, Sr. Presidente, agradecendo 
a gentileza de V. Ex! - a respeito das medidas provi­
sórias era um erro, um equivoco da Constituinte, que 
derrubou o parlamentarismo na última hora e esque­
ceu de derrubar a medida provisória. 
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Porém, a partir de hoje, o que estará em vigor ria, no meu entender, a pior das soluçOes. Agora, co-
é o que o Senado votar. Por isso, Sr. Presidente é gita-se uma comissão mista para examinar cada me-
que voto com o Senador Josaphat Marinho. Voto dida provisória, mas creio que o fortalecimento do 
contra tudo. Nao vou colocar o meu nome, nao vou Senado, do Congresso Nacional se dá muito. mais 
apoiar o que nao me parece normal para o cenário pelo exame nas duas Casas separadamente, ainda 
nacional. que se estabeleçam prazos rlgidos para que as ma-

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, térias sejam apreciadas. 
peço a palavra para um brevlssimo esclarecimento. Tudo que venha para fortalecer essa idéia de 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) uma terceira casa, considero nocivo ás duas institui-
- Tem V. Ex! a palavra. çOes: à Camara dos Deputados e ao Senado Fede-

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA. Para ral. Todavia, parece que essa é a solução que conta 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. com a maior simpatia dos Srs. Senadores. Portanto, 
Presidente, por motivo superior, terei que me afastar s6 me resta aceitá-Ia, mas deixo aqui o meu alerta 
do plenário. Vejo que a matéria se estenderá. Nao contra essa tentativa. Uma terceira casa é coisa que 
terei a oportunidade de votar. Se presente estivesse, s6 existe no Brasil. Mesmo nos palses que adotam o 
o voto seria o já declarado. Faço este esclarecimen- sistema bicameral, o Senado e a Camara só se reú-
to por delicadeza para com os colegas em face de nem conjuntamente no dia de iniciar a sessão legis-
estar ausente na hora da votação. lativa ou para ouvir a mensagem do presidente da 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) república. O resto é deliberação em casas separa-
- A Mesa lamenta a auséncia de V. Ex!. das. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Com a palavra o Senador lúcio Alcántara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srts e Srs. Senadores, serei breve. Desde que 
cheguei ao Senado Federal, tenho me dedicado a 
discutir, a trabalhar e a apresentar sugestOes e pro­
postas para disciplinar a questao das medidas provi­
sórias. E quero louvar a disposição do nosso Presi­
dente, Senador Antonio Carias Magalhaes, de acele­
rar e empenhar-se para que esta matéria fosse dis­
cutida e viesse à deliberaçao do Plenário, que é li­
vre, soberano e vai votar como achar melhor. 

Nao podemos continuar naquela litania, recla­
mando contra a edição de medidas provisórias, con­
tra a sua nao-votação, contra a sua reedição. O pro­
jeto nao é exatamente aquele dos meus sonhos. 
Respeito a posição do Senador Pedro Simon, mas 
esta é uma matéria que deverá, constantemente, ser 
reexaminada pelo Congresso Nacional. ~ o primeiro 
passo para melhorar a situação atual, com a qual 
nao podemos concordar. Há vários destaques que 
serao submetidos ao Plenário, e creio que o trabalho 
do Senador José Fogaça poderá ser aperfeiçoado. 
O esforço de S. Ex! foi muito grande nessa matéria. 
Eu, particularmente, tenho sérias restriçOes ao exa­
me por comissões mistas. Creio que tudo que é mis­
to diminui a força das duas Casas separadamente. 

O projeto já evoluiu. Antigamente, chegou-se a 
pensar numa comissão mista permanente, o que se 

Nesse sentido, apresentei um destaque ao § 82 
do art. 12 da proposta em exame, que é justamente 
para suprimir um dispositivo que restringe o poder 
revisor das duas Casas, tomando-o posslvel apenas 
por meio de medida supressiva. Mas isso será anali­
sado na ocasiao própria, em que o destaque vier a 
ser submetido ao Plenário. 

Portanto, Sr. Presidente, quero louvar aqui o 
esforço que se está fazehdo, que, se nao é o ideal, 
se nao é o perfeito, se nao é o melhor - acompanhei 
o Senador Josaphat Marinho em numerosas situaçO­
es, ora na Comissão de Constituição e Justiça, ora 
em Plenário -, vou me render à evidência de que é a 
maioria da Casa que vai deliberar e tomar posslvel 
um novo caminho para disciplinar essa questao que 
incomoda, e muito, a sociedade e o Congresso, no 
que tange ao abuso de edição e reedição de medi­
das provisórias. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s MagaIhaes) 
- Com a palavra o Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
Para encaminhar. Sem revisao do orador) - Sr. Pre­
sidente, Srts e Srs. Senadores, é idealismo pensar 
que um parlamento tenha uma lei ideal para cada 
um. Os conflitos de interesses, as forças politicas, 
govemo e oposição vao chegar ou nao a consensos, 
nunca ao ideal do que cada um possa imaginar que 
seria a regulamentação da medida pr:ovisória. Quero 
dizer que este é 'um momento importante de resgate 
do Poder legislativo. Nao há o idealismo de pensar 
que é a melhor forma, mas é a que encontramos 
hoje para impedir o abuso que existe no Pais em 

• 
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função dessas medidas provisórias. Se analisarmos O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
o parágrafo primeiro desta emenda substitutiva, va- encaminhar a votação. Sem revisao do orador.) - Sr. 

- mos constatar a criação de um instrumento efetivo Presidente, Sr's e Srs. Senadores, no dia 17 de abril 
para coibir esse abuso. Criou-se - e o mesmo faze- deste ano completaram-se seis anos do meu primei-
mos nesta emenda constitucional - o decurso de pra- ro discurso nesta Casa, que trata ... a de medida provi-
zo: a perda da eficácia. Ao avesso do que foi feito sória. Somente seis anos depois, em 1991, come-
pela ditadura, que era o decurso de prazo aprovando çou-se a reclamar da medida provisóri2 
aquilo que não tinha sido apreciado pelo Congresso, Sr. Presidente, todos sabemos que medida 
agora perde a eficácia aquilo que não for apreciado, provisória é inerente ao parlamentarismo, que não 
e este prazo é determinado, sem reedição, até' por- há medida provisória no presidencialismo, que ela se 
que tem de ficar claro que a prorrogação não é ree- justifica no parlamentarismo até porque, se 30 dias 
dição. depois não for transformada em lei há uma crise, cai 

O que acontece hoje no Pais é que se vive o gabinete. Caindo o gabinete com a medida provi-
numa legislação que é permanente, embora seja sória, forma-se outro gabinete. 
provisória, e, de 30 em 30 dias, o governo pode Acontece que a Constituição Cidadã foi conce-
transformar, mudar, reeditar coisa nova por me'io de bida desde o inicio pressupondo-se o Parlamentaris-
medidas provisórias, que se vêm sucedendo no tem- mo. Foram criados todos os instrumentos para o 
po. Parlamentarismo, e só na última hora foi votado o re­

Com este projeto, detém-se o processo. Esse é 
um primeiro ganho. Claro que se pode discutir ou 
devolver à Presidência da República alguns poderes 
de estruturação interna. Cabe até discutir se tudo ti­
nha que ser por lei, tal como na reforma administrati­
va, inclusive na questão da fixação de subsldios de 
parlamentares ou fixação de remuneração de qual­
quer dos poderes. Poder-se-ia estender esse princi­
pio, tudo por lei. Mas, seguindo-se o que é da estru­
tura constitucional, aos poderes cabe estruturar, se 
organizar, definir como vai administrar. Está-se de­
volvendo isso ao Poder Executivo, limitando naquilo 
que significar aumento de despesa, que vai conti­
nuar a ser feito na forma da lei. 

Creio que foi importante o substitutivo, que tem 
avanços, como a limitação da edição de medidas 
provisórias, restringindo-a a determinadas matérias 
ou impedindo e vetando em determinadas matérias, 
dá-se a possibilidade de a sociedade começar a ter 
maior estabilidade, do ponto de vista legislativo, e o 
Congresso recupera o seu poder legiferante. Não é 
ideal. Há destaques que tentam aprimorar de acordo 
com a consciência de cada um, de acordo com o 
que representam suas forças politicas, sabendo que 
toda matéria em processos democráticos tem com­
plexidade na sua decisao . 

Acredito que estamos dando um passo adian­
te, criando fatos novos em relação à medida provisó­
ria. Mesmo com as ressalvas e restriçOes que se 
possa fazer - e faço também algumas - considero 
positivo e votarei favoravelmente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira. 

gime Presidencialista. Então, ficou essa mutilação 
no Poder Legislativo, que cada um justifica como 
acha melhor. Ah, melhorou muito! Com a emenda do 
Senador José Fogaça vai melhorar. O mutilado não 
pode andar, vamos arranjar-lhe uma cadeira de ro­
das. Já é algum avanço. O mutilado vai andar numa 
cadeira de rodas preparada pelo nobre Senador 
José Fogaça. 

A Constituição é clara e não fala em reedição. 
Se em 30 dias após a sua edição a medida provisó­
ria não for transformada em lei perde sua eficácia e 
desaparece. A reedição foi uma manobra, e eu não 
diria que foi do Presidente Fernando Henrique, mas 
de todos os governos, de todos os governantes que 
não conseguiram aprovar suas medidas provisórias 
em 30 dias. 

Sr. Presidente, o meu primeiro pronunciamento 
afirmava que reeditar medidas provisória era incons­
titucional. E continuo a pensar que o é. Só que o 
Congresso nunca bateu à porta do Supremo Tribu­
nal Federal para que aquela Corte dissesse se era 
constitucional ou não. Sempre houve muito mais 
harmonia do que independência entre os Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Quero louvar V. Ext, Sr. Senador Antonio Car­
los Magalhães, que procura encontrar uma forma de 
atender aos reclamos desta Casa, que sao também 
do Judiciário, que está mostrando que o Poder Exe­
cutivo passa por cima de nós. Podemos fazer de 
conta que isso não está acontecendo, votando e 
concordando com essa medida proposta pelo nobre 
Senador José Fogaça, que, segundo o Senador 
Humberto Lucena, foi generoso. Eu diria que foi tão 
generoso que, a partir dessa generosidade, quem 
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hoje está trabalhando nessa matéria, que seria de Barbalho, Ney Suassuna, Epitacio Cafeteira, José 
restriçao ao Executivo, é o Llder do Governo, o no- Eduardo Outra e Antonio Carlos Valadares. 
bre Senador Elcio Alvares, que veio conversar comi- O Relator designado, Professor e Senador Jo-
go e perguntar como votaria a Bancada. Quando eu saphat Marinho, depois de apreciar cada uma das 
disse que o voto seria contra, ele perguntou se a sugestões, elaborou uma proposta de emenda cons-
Bancada seria liberada. Qualquer Senador que este- titucional que, submetida ao crivo da comissao espe-
ja na Liderança sabe que é necessário liberar uma cial criada pelo Senado Federal, foi aprovada sem 
bancada, principalmente em matéria como essa, nenhuma restriçao. 

pois cada um tem seu foro intimo. Como de direito e conforme manda o Regimen-
Durante todo o tempo da revoluçao militar fui to Interno, a proposta do Senador Josaphat Marinho, 

obrigado a aceitar o que vinha no decreto-Iei, mas constituida de apenas dois artigos, resumindo o pen-
jamais tentei votar para aceitá-lo ou minorá-lo. Ou se sarnento da Casa, foi enviada à Comissao de Cons-
aceita reediçao de medida provisória ou nao se acei- tituiçao, Justiça e Cidadania. Ali, foi apresentado um 
ta. Cada reediçao hoje é uma nova medida provis6- novo projeto, uma nova proposta de emenda consti-
ria, é uma pequena modificaçao, mas todo mundo tucional do Relator designado na Comissao de 
faz que nao vê ou fazia que nao via, até a hora em Constituiçao, Justiça e Cidadania, Senador José Fo-
que o Judiciário começou a reclamar. gaça, que, da sua primeira designaçao como Relator 

De modo que, Sr. Presidente, elogio o esforço até hoje, já fez três ediçOes diferentes do seu pare-
de v. E~, que tenta conseguir uma maneira que se cer, cada uma delas merecendo reparos, divergên-
diga, amanha, que o assunto está solucionado, por- cias no seio do Senado Federal, inclusive do próprio 

• 

que o próprio Congresso resolveu aceitar essa modi- autor da primeira proposta, Senadores Josaphat Ma-
ficaçao. rinho e Pedro Simon, que aqui já fizeram referências 

O meu voto, Sr. Presidente, acompanha o do ao assunto. 
Senador Josaphat Marinho. Também como S. &A, Sr. Presidente, a última proposta do Senador 
nao tenho mais idade de acreditar em fantasias. O José Fogaça, além de inovar em relaçao à primeira, 
meu voto é contra. do Senador Josaphat Marinho, apresentou mais um 

Quero aplaudir o Senador Josaphat Marinho, prazo para a prorrogaçao ou eficácia das medidas 
um dos homens conterraneos de V. E~, a quem sei provisórias: 90 dias mais 90 dias, 180 dias. Levan-
apreciar, cujos ensinamentos sei beber. do-se em conta que o Senado Federal e aCamara 

O meu voto é nao. Nao será com o meu voto dos Deputados têm dois periodos de recesso, uma 
que o Governo continuará reeditando por 30, 60, 90 medida provisória editada, por exemplo, havendo 
ou 160 dias. Reeditar medida provisória, no meu recesso em julho - esse prazo nao conta -, em de-
pensamento, continua sendo inconstitucional. zembro continuará em vigência e virá novo reces-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) so em dezembro e janeiro. Em fevereiro, ela come-
- A Presidência esclarece a V. E~ que no Substituti- çará a ser discutida de novo, ou seja, nove meses 
vo Fogaça nao há reediçao; há uma prorrogaçao, mais três meses, sao doze meses, quase um ano. 
que nao é reediçao, ao contrário do que existe hoje, Nao chega a um ano, porque nao temos recesso de 
ou seja, reediçao de três ou quatro anos. três meses, mas perto disso. O Presidente da Repú-

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos blica seria beneficiado com os 90 dias que estaria-
Valadares. mos dando agora e mais quase três meses do re-

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES cesso. 
(PSB-SE. Para encaminhar a votaçao. Sem revisao Sr. Presidente, nao quero que se diga que a 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, Oposiçao nao colaborou para com o fortalecimento 
a discussao desta matéria no ambito do Senado Fe- do Congresso, mas o que se discute aqui nao é a re-
deral, nos últimos tempos, nasceu em decorrência, tirada das prerrogativas do Executivo, já que nao 
como todos nós sabemos, da constituiçao de uma consta, na História do Brasil, que o Presidente da 
comissao especial, de iniciativa do Plenário e sob a República tenha renunciado por motu proprio as 
coordenaçao do ex-Presidente desta Casa, Senador suas atribuiçOes e a sua competência. Quem está 
José Samey. fazendo isso, por motu proprio, por sua vontade e 

No dia 8 de maio do ano passado, a comissao de acordo com o seu desejo é o próprio Poder Legis-
se reuniu pela primeira vez e recebeu sugestOes dos lativo, renunciando a uma atribuiçao que lhe compe-
Senadores Lúcio Alcantara, Roberto Requiao, Jader te. 
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Por essa razao, Sr. Presidente, que estou mos plenamente. Deverlamos começar, inclusive, 
apresentando emenda ao texto do Senador José Fo- por retirar o instituto da medida provisória, porque é 
gaça, onde é exclulda a expressão admitida a pror- um instituto tlpico de regime parlamentarista. Deve-
rogação por igual perlodo do art. 12 que diz: riamos começar por aI. 

"Art. 12 As medidas provisórias perde- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nao podemos 
rao eficácia se, no prazo de noventa dias, correr o risco, nesse momento em que estamos dis-
admitida a prorrogação por igual perlodo." cutindo prerrogativas do Poder Legislativo, de apro­

var uma proposta de emenda constitucional que, na 
verdade, estabelece uma situação pior do que a si­
tuação atual. 

Estou retirando a expressao admitida prorroga­
ção por igual perlodo. Assim, Sr. Presidente, esse 
prazo de noventa dias será um tempo suficiente para 
a vigência das medidas provisórias, apenas trinta 
dias a mais do que propOs o Senador Josaphat Mari­
nho. 

Com essa redação, Sr. Presidente, nao poderei 
votar favoravelmente. O PSB, representado pelos 
Senadores Antonio Carlos Valadares e Ademir An­
drade, vota contra essa proposta do Senador José 
Fogaça. Apesar disso, apresentaremos a emenda, 
mas temos certeza que o projeto será aprovado, em­
bora contra o nosso voto e contra o nosso pensa­
mento. 

O SR. PRESIDEN f E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-SE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, durante algum 
tempo debatemos essa matéria aqui sempre no sen­
tido de se restabelecer prerrogativas do Poder Legis­
lativo que, a partir do instituto da medida provisória, 
foram usurpadas pelo Executivo. Nesse sentido, se 
estabeleceu um processo de negociação envolvendo 
lideranças de todos os partidos no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados. 

Durante algum tempo, em várias reuniões, de­
batemos em tomo do art. 62, que trata das medidas 
provisórias. Chegou-se, em linhas gerais, a uma 
possibilidade de acordo, tendo claro que nao era a 
situação ideal, que o prazo de noventa dias prorro­
gável por mais noventa era excessivo, mas que p0-

deria estabelecer uma melhoria a partir da aprova­
ção dessa emenda comparativamente com a situa­
ção atual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de re­
gistrar também que o Governo, durante o perlodo da 
discussão, dizia que queria discutir, paralelamente 
ao art. 62, a retomada de prerrogativas do Poder 
Executivo que, segundo ele, foram tomadas pelo 
perfil parlamentarista da Constituição de 1988. 

Por diversas vezes se dizia que terfamos que 
retirar esses pontos parlamentaristas da Constitui­
ção de 1988, a partir do momento em que foi apro­
vado o regime presidencialista, com o que concorda-

Quando a Liderança do Governo dizia querer 
estabelecer a retomada de prerrogativas do Poder 
Executivo, citava sempre os exemplos caricaturais: 
nao se pode mais exigir medida provisória ou exigir 
lei para comprar um carro para o vice-Presidente da 
República; nao se pode mais exigir lei para que o 
engenheiro agrõnomo possa dirigir um carro tendo 
carteira de motorista, com o que estamos de pleno 
acordo. 

O problema é que, quando o Governo apresen­
tou o que ele chamava de retomada de prerrogativas 
do Poder Executivo, vimos que na prática o que o 
Governo quer é retomar prerrogativas de um Poder 
Executivo, nao à luz de uma constituição democráti­
ca, mas à luz de constituiçOes autoritárias. 

E ai o Governo diz que a organização adminis­
trativa do Poder Executivo tem que ser uma atribui­
ção do Executivo em um regime presidencialista. 

A Constituição de 1946, presidencialista e de­
mocrática, estabelecia, no que diz respeito à organi­
zação administrativa, a competência sem reserva do 
Congresso Nacional, observada a iniciativa do Presi­
dente, nos casos previstos no § 22 do art. 67. 

O Ato Institucional n2 2 estabeleceu competên­
cia excepcional ao Presidente da República, en­
quanto perdurasse recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967, já no regime militar, 
estabeleceu regra idêntica à da Constituição de 
1946, observada a iniciativa do Presidente. 

Agora, a Emenda Constitucional n2 1, de 1969, 
a Constituição do AI-5, ai sim, estabeleceu compe­
tência exclusiva do Presidente da República, por 
meio de decreto. 

O que estamos propondo, ao incorporar essa 
modificação nos arts. 48 e 84, é restabelecer prerro­
gativas de um Executivo, nao de uma Constituição 
presidencialista e democrática, mas da Emenda 
Constitucional n2 1: de 1969. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fize­
mos destaques para a supressão do art. 32 e do art. 
42 do projeto do Senador José Fogaça, porque, com 
a aprovação desse destaque, estaremos, ai sim, co-
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roando um processo de negociação entre os diver- votaremos contra. Mas tenho certeza de que o Se-
sos representantes desta Casa. nado irá aprovar as supressões que estamos fazen-

Quero deixar bem claro que nAo temos com- do. 
promisso e que nAo pode ser utilizada como objeto 
de negociação a discussão do art. 48 e do art. 84. 
Devo dizer que apresentamos emendas informais 
junto ao Relator, as quais poderiam estabelecer um 
processo de negociação no que diz respeito a essas 
prerrogativas. Propusemos que algumas delas, parti­
cularmente a matéria relativa á estruturação, atribui­
çOes e funcionamento dos ministérios e órgAos p0-
deriam ser caso de lei delegada. Fizemos uma outra 
proposta - que copiamos da PEC n2 174, do Gover­
no, que foi apresentada na Camara e que nAo está 
tramitando porque nAo foi admitida na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - estabelecendo 
que o Presidente poderia dispor, mediante decreto, 
sem aumento de despesas, e observados os limites 
fixados na lei orgânica da administração pública fe­
derai, sobre a organização administrativa do Sena­
do, do Poder Executivo, transformação e alteração 
de cargos, etc. 

A nosso ver, está por trás das emendas que f0-
ram apresentadas pelo Governo o que o Ministro 
Bresser Pereira tem dito: que a exigência da legali­
dade como um dos princlpios que regem a adminis­
tração pública é um estorvo. Isso é o que tem dito o 
Ministro Bresser Pereira, que, a nosso ver, é o que 
está consubstanciado nessa emenda. 

Portanto, Sr. Presidente, coerentemente com a 
discussão que houve para tentar um acordo relativa­
mente ás medidas provisórias, nAo poderia neste 
momento, no primeiro turno, em que é posslvel o 
destaque de mérito, ser outra a orientação da lide­
rança do Bloco, se nAo a de votar favoravelmente ao 
projeto, sem prejulzo dos destaques. Estamos fa­
zendo destaques para esses artigos. Acreditamos 
que, ao contrário do que se pretendia originalmente -
ou seja, restabelecer prerrogativas do Executivo - se 
for aprovado na sua totalidade o relatório do Sena­
dor Fogaça, essa emenda será um enfraquecimento 
ainda maior do Poder Legislativo em relação ao Po­
der Executivo. 

Como podemos apresentar no primeiro turno 
destaques de mérito suprimindo esses pontos que 
consideramos inadmisslveis em urna Constituição 
presidencialista e democrática, encaminhamos favo­
ravelmente, sem prejulzo dos destaques. 

E queremos registrar que o nosso compromis­
so de negociação termina aqui. Caso seja aprovada 
a emenda na sua totalidade, como no segundo turno 
nAo há como fazer supressões de mérito, ai, sim, 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- O tempo está findo. 
Alguns colegas Senadores reclamam de orado­

res que usam mais o tempo que outros, o que é uma 
injustiça. Dai eu solicitar que todos se atenham aos 
cinco minutos regimentais. 

Com a palavra o Senador Edison LobAo. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Legisladores, temos o de­
ver de garantir a governabilidade do Pais. E, para 
que essa governabilidade seja garantida, um dos 
pressupostos é a capacidade de o Governo também 
legislar, ainda que em caráter precário. 

No passado, Sr. Presidente, havia a figura do 
decreto-lei, que, aliás, tinha caráter definitivo. De­
pois, com a Constituição de 1988, elaborada por 
uma Constituinte democrática, criou-se a figura da 
medida provisória, que, provisória, teria que ser vo­
tada pelo Congresso Nacional. Na verdade, a medi­
da provisória deveria viger por apenas um mês. As­
sim está na Constituição. Porém, a tradição e a práti­
ca fizeram com que as medidas provisórias acabas­
sem sendo reeditadas interativamente por oito, dez 
ou vinte vezes. E assim prossegue. 

Culpa do Governo? NAo, Sr. Presidente. Te­
mos que admitir que a culpa é do Congresso Nacio­
nal. Ao Congresso cabe aprovar ou rejeitar as medi­
das provisórias em trinta dias. Se nAo o faz, a culpa 
é sua e nAo do Poder Executivo. 

Portanto, nAo há aqui o que falar em matéria 
de retirar prerrogativas do Poder Legislativo em be­
neficio do Poder Executivo. O Poder Legislativo é 
que nAo tem tido a capacidade de decidir com rapi­
dez sobre as medidas provisórias. 

Sr. Presidente, na verdade, o substitutivo do 
Senador José Fogaça promove um grande avanço 
nessa matéria. S. Ex! fixa nAo em 180 dias, mas em 
90 dias a vigência de medidas provisórias, que p0-

derá ser prorrogada por 90 dias, se o Congresso Na­
cional sobre ela nAo deliberar. 

Tenho a convicção de que, 'Com o § 72 do art. 
62, agora proposto pelo Senador José Fogaça, va­
mos deliberar em 30 ou em 60 dias no máximo. 

Diz o §72: O Congresso Nacional adotará regi­
me especial de tramitação e votação para as medi­
das provisórias. 

• 

•• 
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Isso quer dizer que as medidas provisórias de modo eficiente na linha de um orçamento moder-
agora serao votadas em regime de urgência, o que no, equilibrado, correto - e assim em várias áreas. 
fará com que sejam todas aprovadas ou rejeitadas Estamos, portanto, com um conjunto de atribui-
em 30 ou 60 dias. Portanto, o Congresso nao neces- çOes e nao tivemos condiçao, ou tempo, ou lucidez -
sitará dos 180 dias para examinar as medidas provi- naosei qual a palavra - de nos aparelharmos para 
sórias. Está af, por conseqüência, um grande avan- acompanhar esse conjunto de atribuiçOes restitufdo 
ço nessa matéria. pela Constituiçao de 1988. 

Sr. Presidente, nao posso deixar de cumpri­
mentar V. Ex!, e o ex-Presidente José Samey, que 
foi o iniciador dessa luta pela correçao das deforma­
ções que existem no trato das medidas provisórias, 
e o Senador José Fogaça, pelo belo trabalho que 
acaba de produzir . 

A Liderança do PFL, por conseqüência, rec0-

menda o voto favorável ao projeto concebido - e 
bem concebido - pelo Senador José Fogaça . 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Com a palavra o Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srts e Srs. Senadores, no bojo dessa discussão, 
a meu ver, está a crise da democracia repre­
sentativa. 

A democracia representativa, na forma pela 
qual foi concebida, forma essa que nao encontrou 
ainda outra melhor expressão nas democracias oci­
dentais, vive modernamente uma adjuntiva muito sé­
ria e complexa no que tange às relaçOes entre o Po­
der Executivo e o Poder Legislativo. 

A democracia representativa nao é algo estáti­
co, parado, sendo no século XX o que foi no século 
XIX, nem igual na primeira metade do século XX 
como na segunda metade do século XX. 

Fatos novos surgiram: o desenvolvimento de 
técnicas especfficas na área da administraçao públi­
ca; o desenvolvimento de teorias e conhecimentos 
económicos, que hoje estao situados muito mais no 
Poder Executivo do que no Poder Legislativo; os 
anos de paralisaçao da atividade legislativa, impe­
dindo ao Parlamento, no caso brasileiro, uma evolu­
çao gradativa compatrvel com os desafios. E aqui 
chegamos a um ponto: todos os poderes recupera­
dos pelo Parlamento após a redemocratizaçao, pela 
Constituiçao de 1988, nao encontram dentro do Par­
lamento institutos e instituiçOes capazes de apare­
lhá-lo. 

Exemplo: temos assistido, ano a ano, derroca­
das r.3 Comissão de Orçamento por falta de apare­
lhamento do Poder Legislativo diante dos poderes 
readquiridos na questao orçamentária. E somos tes­
temunhas do esforço de Parlamentares para operar 

Por isso, esse instituto curioso e desafiador da 
medida provisória nao é, necessariamente, um mal 
em si quando aqui foi tantas vezes levantado por 
parte daqueles que são contrários ao atual substituti­
vo. A medida provisória nao é um mal em si mesmo. 
E, vou mais longe, aqui ousando uma afirmaçao: a 
medida provisória nao é, necessariamente, o institu­
to do parlamentarismo; ela pode ser o instituto do 
presidencialismo exatamente porque na atividade 
contemporanea há matérias na área económica que 
necessitam de total rapidez. Mais, há matérias na 
área económica que necessitam, inclusive, de abso­
luto sigilo durante o seu perfodo de gestaçao. A me­
dida provisória, de certa forma, protege a natureza 
do andamento muito mais complexo do Poder Legis­
lativo nos dias de hoje. !: evidente que, se a medida 
provisória cai no terreno em que caiu e, .ao mesmo 
tempo, o Congresso Nacional nao demonstra agili­
dade e açao na direçao de votá-Ias, entramos num 
campo absolutamente deletério para o funcionamen­
to desse instituto. 

Considero, portanto, Sr. Presidente, que nao 
devemos ter a pretensão da plena lucidez no mo­
mento da v..>taçao de cada matéria. Assim como 
quandO se votou na Constituinte, a forma da medida 
provisória revelou aspectos negativos, possivelmen­
te neste momento nao tp.nhamos a plenitude da luci­
dez para a compreensão do problema, donde afir­
maçOes peremptórias parecem-me imprudentes. 

Concluindo, Sr. Presidente, aqui entra a sabe­
doria do substitutivo em questao: ele está a colocar 
passos de avanço, possibilidades maiores para o 
Poder Legislativo na sua relaçao com o Poder Exe­
cutivo, sem embaraçar o Poder Executivo e, ao mes­
mo tempo, sem fazer que o Congresso ceda em ex­
cesso. 

Esse avanço deve ser olhado por nós como 
uma etapa num processo de entrosamento e inter­
relaçao entre os poderes que a contemporaneidade 
nos apresenta de maneira bastante complexa e que 
nao podemos ter a pretensão de esgotá-Ia com a 
nossa suma sapiência, até porque ela nao existe 
dessa maneira. 

Ele tem, portanto, um conteúdo de transforma­
çao, nao de mudança. Transformaçao é diferente de 



08388 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

mudança. Transfonnação é um processo endógeno, Na Constituinte, aprovou-se a introdução da fi-
algo que vem de dentro, e ele propõe uma transfor- gura das medidas provisórias sem o mecanismo de 
mação do processo, até como uma experiência nova decurso de prazo beneficiando o Executivo. Mais 
para se viver e avaliar adiante. Razão pela qual, a ainda, recordo-me, Sr. Presidente, de que ninguém, 
meu juizo, merece o nosso total acatamento. Ele é naquela oportunidade, cogitava da hipótese da ree-
um instrumento modesto por parte do Poder legisla- dição de medidas provisórias. Esta foi uma novida-
tivo do ponto de vista de sua ambição, no sentido de de, uma novidade consagrada no ano de 1989, a 
dar passos novos na direção da melhoria desse en- partir de um parecer do então Consultor-Geral da 
tendimento. República, Dr. Saulo Ramos, na época assessorado 

Aqui se falou em ditadura, aqui se falou em de- pelo atual Ministro do Supremo Tribunal Federal, Dr. 
creto lei, e, para concluir, Sr. Presidente, se ditadura José Celso Mello. Esse parecer, de alguma maneira, 
existe, esta não é a da medida provisória, esta é a abriu caminho para essas reedições, e as reedições 
do presidencialismo, uma fonna de ditadura legal. passaram a caracterizar um quadro adverso. Por 

Muito obrigado, Sr. Presidente. quê? Porque na prática o Executivo se limita a editar 
O SR PRESIDEN"I E (Antonio Car10s Magalhães) uma medida e reeditá-Ia indefinidamente. 

- Concedo a palavra ao nobre Senador José Samey. 
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDS-AM. Para uma 

explicação pessoal.) - Sr. Presidente, tendo de au­
sentar-me deste Plenário, quero que minha ausência 
não seja interpretada como uma fuga ao debate, 
mas uma manifestação de apoio ao projeto. Creio, 
como disse o lIder de minha Sancada, Senador Ja­
der Sarbalho, que este não é o projeto ideal, mas o 
politicamente posslvel. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio carias Magalhães. 

Fazendo soar a campainha.) - Consulto o Plenário 
sobre a prorrogação da sessão por 60 minutos. 

Em votação. 
Não havendo objeção do Plenário, está apro­

vada. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA (PSDS-SP. Para encami­

nhar a votação.) - Sr. Presidente, podemos votar, 
sem qualquer embaraço, a proposta de emenda 
constitucional do Senador José Fogaça. Não tenho o 
constrangimento que aqui foi exibido pelo lIder do 
PMDS, Senador Jader Sarbalho. Para aqueles que 
têm preocupação com relação aos excessivos pode­
res por parte do Executivo, não seria demais afinnar 
que esse projeto de emenda constitucional, na ver­
dade, limita os poderes do Presidente da República, 
mais do que a legislação constitucional atual. 

Recordo-me, Sr. Presidente, à época da Cons­
tituinte, de quando foi introduzida a figura das medi­
das provisórias. Estas, como representaram um 
avanço em beneficio do Poder legislativo, compara­
tivamente ao decreto-Iei. Por quê? Porque o decreto­
lei, não obstante ser mais restrito do ponto de vista 
da sua abrangência, era aprovado por decurso de 
prazo de 60 dias. 

A responsabilidade, no caso, reside na ambi­
gOidade da Constituição, porque quis tugir do decre­
to-Iei, mas não se dispOs a deixar de fonna clara - e 
incluo-me como constituinte nessa autocrltica - o de­
curso de prazo ao contrário, porque o decurso de 
prazo ao contrário também representaria uma violên­
cia. Então, o texto ficou amblguo e deu margem à in­
terpretação do Governo Samey, confinnada pelo Su­
premo Tribunal Federal. Este órgão confirmou a pos­
sibilidade de reedição das medidas provisórias inde­
finidamente. Esta é a realidade. 

Por outro lado, o que aconteceu desde então? 
O Congresso Nacional simplesmente dedicou-se a 
nao examinar as medidas provisórias. 

Durante seis anos na Câmara dos Deputados, 
depois de promulgada a Constituição, nâo me lem­
bro de uma única vez que tivesse havido rejeição de 
uma medida provisória por nâo ser urgente ou rele­
vante. Isto nunca aconteceu. O Congresso sempre 
se recusou a apreciar as medidas provisórias, defi­
nindo uma posição, no mais das vezes, de cumplici­
dade com relação ao Executivo; uma recusa de 
exercer o seu poder, seja de rejeitar de pronto, me­
diante a nao consideração de urgência ou de rele­
vância, seja no seu conteúdo. 

Houve época em que eu mesmo apresentei 
emendas, Sr. Presidente, estabelecendo um prazo 
de 45 dias, de 60 dias para o exame de uma medida 
provisória, e, a partir dai, toda a pauta do Congresso 
seria bloqueada. Mas equivoca-se o Senador Jader 
Sarbalho quando diz aqui que o Governo, em medi­
das provisórias, poderia recorrer ao instrumento da 
urgência prevista- na Constituição. Não é fato. Na 
Câmara dos Deputados, a urgência não inclui as 
sessões extraordinárias. Não há fonna de se obrigar 
à votação. 

-.. 
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Na verdade, o projeto do Senador José Fogaça pelo Sr. Antonio Carlos Maga/Mes, Presi-
introduz a figura do decurso de prazo a favor do Le- dente. 
gislativo. Nao nos estamos dando conta disto: intro- O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
duz o decurso de prazo em seis meses. Isto, pelo _ Com a palavra o Senador RamAz T ebet. 
que vem acontecendo no Brasil nos últimos anos, O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca-
chega a ser revolucionário, do ponto de vista institu- minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
cional, porque a grande maioria das medidas provi- sidente, Sr% e Srs. Senadores, desde que assumi-
sórias se prolonga nas suas reediçOes por muito mos o nosso mandato de Senador, há mais de dois 
mais de seis meses. anos, essa foi a matéria sobre a qual mais se discu-

Na verdade, o Senador José Fogaça introduz o tiu e que é apontada como um avanço para o Poder 
conceito, Senador Jader Barbalho, de reprovação Legislativo. 
por decurso de prazo. Bastará que o Congresso Na- Declaro que vou votar a favor, Sr. Presidente, 
cional nao examine em seis meses para que a medi- S~s e Srs. Senadores, porque assumimos o com-
da perca a sua vigência. promisso de votar um projeto que melhore a edição 

Portanto, todos aqueles que estão preQCupa- de medidas provisórias por parte do Poder Executi-
dos com a falta de poder do Legislativo ou com o ex- voo 
cessivo poder do Executivo, somente teriam razOes, 
Senador Pedro Simon, para votar a favor dessa pro­
posta. 

Agora, nós temos outro desafio, que é assumir 
com responsabilidade o mandamento constitucional: 
primeiro, examinar em cada caso se a medida é ur­
gente e relevante; segundo, se a medida obedecer a 
ambos os critérios, examiná-Ia com rapidez. Esses 
seis meses sao o prazo limite. Ninguém nos obriga a 
permanecer com uma medida provisória por seis 
meses. 

Por essas razOes, Sr. Presidente, devo dizer 
que podemos votar sem constrangimento, á vonta­
de; estamos dando um passo na direção de um 
avanço institucional. Mas há outro passo que nao 
será dado por meio de discursos, nao será dado por 
meio de uma votação e sim por intermédio de atitu­
de: ou o Congresso resolve assumir seu papel de 
Poder da República, rejeitando medidas provisórias 
na sua preliminar, quando nao são pertinentes, ou 
examinando-as num prazo curto, ou essa situação 
vai continuar indefinidamente. 

Por isso, podemos votar essa emenda e subli­
nhar seu caráter positivo. Além disso, presto aqui mi­
nha homenagem ao trabalho do Relator, Senador 
José Fogaça, que teve toda a paciência e todo o cui­
dado em trazer para esta Casa uma proposta que 
efetivamente representa um avanço . 

Durante o discurso do Sr. José Serra, 
o Sr. Antonio Carlos Maga/Mes, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Carlos Patroclnio, ?- Secretário. 

Durante o discurso do Sr. José Serra, 
o Sr. Carlos Patroclnio, 22 Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, quando 
aqui cheguei, em 1995, tive oportunidade de relatar 
uma medida provisória em tramitação nesta Casa, 
referente á Advocacia Geral da Uniao. Ela foi reedi­
tada vinte e cinco vezes! 

Entendo, pois, que estamos avançando e que 
essa votação é politica. Os Lideres, inclusive, já esti­
veram reunidos. O Senador José Fogaça gostaria de 
apresentar um projeto melhor sobre medida provisó­
ria. Cada um de nós tem idéia de um projeto, cada 
um de nós julga que pode apresentar o melhor. Esse 
é o posslvel, diante da realidade. 

O Relator teve a grande capacidade de con­
substanciar no seu parecer a opiniao da maioria do 
Senado da República e da Camara dos Deputados. 
Por essas razOes, darei o meu voto favorável. 

Podemos votar medida provisória em seis me­
ses, mas, Sr. Presidente, também poderemos fazê­
lo em 90 dias, desde que nos reunamos. 

Eu também gostaria de um projeto ideal ou da 
idéia inicial do Senador José Fogaça, por exemplo, 
de se constituir uma comissão permanente para 
apreciar medida provisória. Isso nao foi posslvel, e, 
para cada medida provisória, haverá uma comissão. 
Ora, nao deixarei de votar só por essa razao. 

Então, darei o meu voto agora. Vamos experi­
mentar, constatar os resultados da inovação, da mu­
dança constitucional que estamos fazendo e cada 
vez mais buscar o aprimoramento e o fortalecimento 
do Poder Legislativo. É o que nos cumpre afirmar. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quero louvar a insistência de V. ExA em 
finalmente colocar esta matéria em votação. 
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Essa qllestao de medida provisória, Sr. Presi- apoiando tudo que o Presidente da República solici-
dente, é extremamente importante. Medida provisória ta -, nao podemos aceitar esse tipo de entendimen-
significa que um hçmem, um cidadao, no exerclcio do to. Isso nao .,os satisfaz e, por isso, votamos contra 
Poder Exec'Jtivo, pode fazer valer uma lei quando jul- o substitutivo do Senador José Fogaça. 
gar necessário. O Presidente edita uma medida provi- Admitirlamos até 60 dias. A proposta do Sena-
sória, que, a partir desse instante, passa a ser lei, até dor Josaphat Marinho é a melhor de todas as pro-
que o Congresso tome uma decisao sobre ela. postas, mas, infelizmente, o Executivo nao a aceitou. 

Fui constituinte em 1988, Llder do PSB e, nes- Sua base pediu modificaçOes, com as quais nao p0-
sa condiçao, participava de todas as discussOes de demos concordar. 
Lideres sobre tudo o que era votado na Constituinte. Era essa nossa manifestaçao, Sr. Presidente. 
E nao pode haver nada mais claro do que aquilo que O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
aprovamos na Constituiçao de 1988. - Com a palavra o Senador José Ignácio Fer;reira. 

O que estamos discutindo hoje chega a ser um O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
absurdo. Na Constituiçao de 1988, a intençao de to- Para encaminhar a votaçao. Sem revisao do orador.) 
dos nós, inclusive de alguns que sao Lideres do Go- - Sr. Presidente, quero, inicialmente, felicitar V. ex-
vemo nesta Casa, foi colocada de maneira clara e pelo empenho, pelo esforço desenvolvido no sentido 
objetiva. Repito o ébvio, mas é preciso que gravemos de colocar em votaçao essa matéria. 
o que fizemos: Quero, também, felicitar o Relator, Senador 

"M. 62. Em caso de relevancia e ur- José Fogaça, pelo trabalho que desenvolveu e por 
gência, o Presidente da República poderá ter encontrado a soluçao posslvel. Nao é a soluçao 
adotar medidas provisórias, com força de lei, ideal. Tenho me manifestado em ocasiOes anterio-
devendo submetê-Ias de imediato ao Con- res, has reuniOes de Bancada, que há muita neces-
gresso Nacional, que, estando em recesso, sidade de se permitir ao Govemo soluções rápidas, 
será convocado extraordinariamente para se em face da velocidade da sociedade pós-industrial, 
reunir no prazo de cinco dias." da sociedade da informaçao. 

Chegamos ao cúmulo, Sr. Presidente, de esta- Penso também - inclusive alguém se manifes-
belecer a convocaçao extraordinária do Congresso tou a respeito - que a medida proviSÓria nao é, afinal 
Nacional para votaçao de medida provisória. de contas, instrumento tlpico do parlamentarismo; 

No parágrafo único do referido artigo, estabele- entendo que ela cabe perfeitamente no presidencia-
cemos de maneira clara, nltida e transparente, que lismo, sobretudo um presidencialismo que vive seus 
elas só teriam validade por 30 dias. Após esse pra- dias de necessidade de se adiantar às realidades do 
zo, perderiam sua eficácia. Dessa forma, nao consi- mundo de hoje. 
go compreender até hoje a decisao do Supremo Tri- A soluçao. encontrada nao é a ideal, mas é a 
bunal Federal, que acatou um parecer do jurista que se conseguIu. 
Saulo Ramos. Isso é absolutamente incompreensl- Felicito, portanto, a quantos participaram desse 
vel diante do que ficou estabelecido, com clareza, esforço e digo que vou votar favoravelmente. 
com nitidez, na Constituiçao de 1988. Por essas ra- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
zOes, nao posso em hipótese alguma, concordar - Com a palavra o último orador inscrito, Senador 
com a proposta hoje em votaçao. José Roberto Arruda. 

Nao é isso que deseja o meu partido, o PSB. V. Ex! dispõe de apenas cinco minutos. 
Nao podemos admitir a mudança feita, muito mais O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. • 
favorável ao Executivo do aquela estabelecida na Para encaminhar a votaçao. Sem revisao do orador.) 
Constituiçao de 1988. Para nós, 180 dias é um prazo - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, ouvi atenta-
absolutam~nte inaceitável, incompreenslvel. mente todos os que usaram os seus cinco minutos 

Erramos quando determinamos que as Casas antes de mim. Estou convencido de que esse é o 
deveriam deliberar conjuntamente. Agora, o que há momento de afirmaçao do Poder Legislativo por vá-
de positivo nessa emenda é a deliberaçao em sepa- rias razOes colocadas aqui e que nao vou repetir. 
rado das duas Casas, o que facilita a tramitaçao. En- Cumpre-me, Sr. Presidente, Srls e Srs. Sena-
tretanto, em hipótese alguma, podemos aceitar es- dores, relembrar a esta Casa que o texto que está 
ses prazos, aceitar a ampliaçao dos poderes do Exe- sendo votado aqui nao apenas foi negociado exaus-
cutivo, aceitar 180 dias, aceitar que um homem crie tivamente com as Lideranças dos Partidos que dao 
uma lei - evidentemente, com a base govemista sustentaçao ao Govemo e com o Bloco de Oposiçao 
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aqui no Senado, mas também com as Lideranças da mentarista; Constituiçao que obrigou o Presidente da 
Camara dos Deputados, em dezenas de reuniOes. República a editar medida provisória para comprar 
Nao podemos também esquecer que o texto votado carro para uso do Vice-Presidente ou para permitir 
aqui hoje será apreciado depois na Camara dos De- que engenheiro agrOnomo do Incra dirija uma camio-
putados. E era preciso construir, Sr. Presidente, um nete nao sendo a sua funçao motorista. sao essas 
texto de convergência entre o relatório inicial do De- coisas pequenas, atitudes fundamentais de geren-
putado Aloysio Nunes Ferreira e o relatório inicial do ciamento do Executivo, que estao sendo minima-
Senador José Fogaça. mente devolvidas a esse Poder, como deve ser no 

A conclusao a que chegamos, Sr. Presidente, é regime presidencialista. 
que o prazo constitucional de 90 dias, com impedi- Mas o fundamental e que faz parte do acordo 
mento de qualquer reediçao e uma prorrogaçao de politico integral é que a mudança do art. 62 da 
90 dias, é apenas o prazo máximo constitucional. Os Constituiçao está tendo voto favorável também do 
dispositivos regimentais introduzidos no relatório do Bloco de Oposiçao. Construlmos um projeto de 
Senador José Fogaça e parte integrante desse en- convergência, construlmos o entendimento pollti-
tendimento politico, obrigam o Congresso Nacional a co, nao só no Senado, mas também na Camara 
deliberar sobre medidas provisórias em prazo bem dos Deputados. 
inferior a esse. A comissao mista que analisará cada Com certeza, votado esse texto, as infindáveis 
medida provisória terá 30 dias para apreciaçao das reedições de medidas provisórias estarao termina-
emendas. E esta Casa e a Camara dos Deputados das. 
votarAo as medidas provisórias em caráter de urgên-
cia, inscritas sempre como primeiro item da pauta. 

As colocaçOes de modificaçOes dos arts. 48 e 
84 da Constituiçao Federal nao foram inventadas 
nessa negociaçao, porque o entendimento politico 
iniciou-se com uma proposta do Presidente José 
Same~·. S. EX-, em nome do Congresso Nacional, já 
levava ao Poder Executivo a necessidade de se res­
gatar para aquele Poder atribuiçOes que no regime 
presidencialista lhe cabem. 

Mas nós, Sr. Presidente, as Lideranças do Go­
verno, abrimos mao daquilo que inicialmente desejá­
vamos e estamos aqui votando favoravelmente, na 
Integra, uma emenda do Senador Roberto Freire, 
uma emenda que tem o esplrito da convergência, 
que nao nos atende totalmente no pleito inicial, mas 
que também nao deixa de devolver algumas prerro­
gativas ao Poder Executivo. 

Tem mérito, Sr. Presidente, a iniciativa de V. 
E~ de fazer votar nesta Casa um ponto final para as 
sucessivas reedições de medidas provisórias. O Se­
nador Pedro Simon sabe que ainda hoje estao no 
Congresso Nacional, sem discussao e sem votaçao, 
medidas provisórias do tempo do Governo Samey, 
do Governo Itamar e de outros governos. Deseja­
mos, com esse projeto, pOr fim a essa seqOência in­
findável de reedições. Toda e qualquer medida pro­
visória terá que, obrigatoriamente, ser votada no pra­
zo máximo de 90 dias. 

Ora, Sr. Presidente, dizia o Senador Pedro Si­
mon que medida provisória é instrumento do regime 
parlamentarista, mas nao se pode esquecer que 
todo o esplrito da Constituiçao de 1988 era parla-

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 

- Srts e SIS. Senadores, aviso a V. ExIs que teremos 
oito votações nominais, dai por que solicito a pre­
sença de todos em plenário. 

Votaçao da Emenda n2 3, em primeiro turno, 
com alterações propostas pelo Relator, ressalvados 
os destaques. 

As Srts e os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, que­

ro orientar a Bancada, como Llder do Governo. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos MagaIhaes) 

- Quem vota com a emenda vota sim. 
Como vota a liderança do Governo? 
O SR ELCIO ALVARES (PFL-ES) - A Liderança 

vota sim, Sr. Presidente. 
O SR PRESIDENrT'I:l E (Antonio Carlos Magalhaes) 

- Como vota o Llder do PSDB? 
O SR SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - O 

PSDB vota sim, Sr. Presidente. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 

- Como vota o Llder do PFL? 
O SR EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sim, Sr. Pre­

sidente. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Car10s MagaIhaes) -
Coi I kJ vota o LIder do PMDB? 

O SR. JADER BARBAUiO (PMDB PA) - O PMDB 
leoomeroa o valo si I ~ Sr. Presidente. 

O SR. (Antonio Car10s MagaIhaes)-
Como vota o PIB? 

O SR V~ CAMPELO (PTB-OF) - Sr. Presi­
dente, o PTB recomenda o valo sino 

• 
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o SR PRESIDEN I E (Anlonio CaOOs MagaJhâes) -
Como vota O Bloco de Oposição? 

O SR JOSÉ EDUARDO OUTRA (BIoco-SE) - Sr. 
Presidente, com base em meu pronunciamento anterior, 
a liderança de Bloco de Oposição recomenda o voto 
sim ao projeto, ressalvados os destaques. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Como vota o PPB? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, a Bancada do PPB está liberada. O meu 
voto é não. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Bancada do PPB está liberada, e o Senador Epi­
tacio Cafeteira vota não. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
• Peço a presença, em plenário, dos Senadores 

que estão em seus gabinetes ou em outras depen­
dências da Casa. (Pausa) 

Senador José Eduardo Outra, V. Ex' já votou? 
(Pausa) 

POT 

PSB 

PSB 

PSOB 

PFL 

PT 
PSOB 

PFL 

PMOB 

PFL 

PSOB 

PFL 

PT 
PFL 

PTB 
PPB 
PPB 

PMOB 

PMOB 

PFl 

PFL 

PSOB 

PFL 

PMOB 

PFL 

PFL 

PMOB 

PMOB 

PSDB 

PMDB 

PFL 

PFL 

PFL 

Senador Onofre Quinan? (Pausa) 
Senador Júlio Campos? (Pausa) 
Senador Coutinho Jorge? (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa) 
(Procede-se ~ vota~o) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 

RJ ABDIAS NASCIMENTO NÃO 

PA AOEMIR ANDRADE NÃO 

SE ANiiiNlD CARLOS VALADARES NÃO 

RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

MA BELLOPARGA SIM 

RJ BENEDITA DA SILVA SIM 

CE BENIVERAS SIM 

AM BERNARDO CABRAL ABST. 

MT CARLOS BEZERRA ABST. 

TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PE CARLOS WILSON SIM 

MA EDISON LOBÃO SIM 

SP EDUARDO SUPUCY SIM 

ES Iá..clo ALVARES SIM 

RS EMILlA FERNANDES SIM 

MA EPITACIO CAFETEIRA NÃO 

se ESPERlotÃO AMIN SIM 

RN FERNANDO B"7>'RRA SIM 

AC FLAVIANO MELO SIM 

MO FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PI FREITAS NETO SIM 

RN GERALDO MELO SIM 

AM GILBERTO MIRANDA SIM 

AP GILVAM BORGES SIM 

AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PA JAOER BARBALHO SIM 

AM JEFFERSON PERES / SIM 

RR JOÃO FRANCA SIM 

TO JoAOROCHA SIM 

PE JOEL OE HOLLANDA SIM 

MT JONAS PINHEIRO SIM 

JOsé AGRIPINO -
PFl RN SIM 

PFL RO JOSÉBIANCO SIM 

PT SE JOSé EDUARDO OUTRA SIM 

PMOB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSDB ES JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

PSDB SP JOSÉ SERRA SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

PDT MG JUNIA MARISE SIM 

PT DF LAURO CAMPOS NÃO 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 
PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

PSDB CE 
• 

LUCIO ALCÃNTARA SIM 

PSBD MS 
• 

LUDIO COELHO SIM 
PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

PFL RO ODACIR SOARES SIM 

PMDB GO ONOFRE QUINAN . _ . SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS SIM 
PMDB RS PEDRO SIMON NÃO 

PMDB MS RAMEZTEBET SIM 
PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 
PPS PE ROBERTO FREIRE SIM 

PMDB PR ROBERTO REQulAO NÃO 
PFL RR ROMERO JUcÁ SIM 
PFL SP ROMEUTUMA SIM 
PDT AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 
PTB DF VALMIR CAMPELO - SIM 
PFL 6A WALDECK ORNElAS , SIM 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Votaram SIM 57 Srs. Senadores; e NÃO 07. 

Houve 02 abstençOes. 
Total: 66 votos. 
Aprovada. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Passemos aos destaques. 
Destaque de autoria do Senador Antonio Car­

los Valadares que manda retirar a expressão admiti­
da a prorrogação por igual perlodo. 

A Presidência esclarece que está automat­
icamente destacado o § 32, constante do art. 12 da 
Emenda nl! 03, que, conforme refere o aditamento 
do Sr. Relator, versa matéria correlata. 

Em votação o destaque. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Somente V. Ex' poderá falar como autor e por cin­
co minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, como era previsto, a matéria princi-
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pai já foi aprovada pelo Plenário. Em face disso, 
numa tentativa de reduzirmos o impacto da proposta 
do Senador José Fogaça que possibilita ... 

Sr. Presidente, o meu racioclnio está sendo 
perturbado neste momento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes. 
Fazendo soar a campainha.) 

O SR. ANTONIO CARLOS V4LADARES - Sr. 
Presidente, continuando o meu poonunciamento, a 
fim de diminuirmos o impacto das idéias do Senador 
José Fogaça, já que a proposta <de S. Ext reduz as 
atribuições do Poder Legislativo, temos a oportuni­
dade de, pelo menos, aprovar em parte o que foi 
idealizado pelo Senador Josaphat Marinho com a 
pamcipaçao da Comissão Especial. Em vez de o 
prazóc da prorrogaçao ser de 90 dias, proporcionan­
do á medida provisória eficácia durante 180 dias, es­
tamos propondo uma emenda suprimindo a expres­
são: admitida a prorrogação por igual perlodo, ou 
seja, não admitindo a prorrogação por mais 90 dias. 

O objetivo é dar ao Poder Executivo as condi­
çOes que ele está a exigir neste momento para maior 
rapidez e celeridade do processo administrativo e 
politico de seu Govemo e dando ao Congresso Na­
cional a mlnima oportunidade de apreciar as medi­
das provisórias no tempo razoável de 90 dias. Se 
aprovado o texto como se encontra, Sr. Presidente, 
em vez de 90 dias, a eficácia será de mais 90, o que 
perfaz 180. Somados a esse prazo quase três me­
ses de recesso parlamentar, a medida provisória vi­
girá quase um ano, o que é um contra-senso diante 
dos estudos feitos na Comissão Especial designada 
pelo Senado Federal. V . Ext, em boa hora, colocou 
as medidas provisórias em pauta para discussão no 
Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
-.' 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Em votaçao. (Pausa) 

Quero esclarecer ao Plenário que quem man­
tém o texto vota sim; quem quer atender à Emenda 
Valadares vota não. Quem votar sim vata pela ma­
nutençao do texto do relatório do Senador José Fo­
gaça, e quem votar não vota com o Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-OF) - Sr. Pre­
sidente, o PTB recomenda à sua Bancada o voto 
sim. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Sr. Presidente, o Bloco vota não. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSOB recomenda o voto sim. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFl-MA) - Sr. Presi­
dente, o PFL recomenda o voto sim. 

O SR. JADER BARBA LHO (PMOS-PA) - Sr. 
Presidente, o PMOB recomenda o voto sim. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, gosta­
ria de prestar alguns esclarecimentos. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- O Relator deseja prestar alguns esclarecimentos 
sobre todos os destaques no prazo de cinco minu­
tos. 

V. Ext tem a palavra. 

O SR. JOSÉ' FOGAÇA (PMOS-RS. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, é muito importante este 
esclarecimento, pois a supressão dessa parte do 
texto do parágrafo 12 do art. 62 implica a supressão 
dos §§ 3!! e 42, subseqüentes, o que eliminaria, defi­
nitiva e terminantemente, a possibilidade de prorro-, 
gaçao, o que está contido no acordo. Portanto, preci-:' 
sa, neste momento, ser mantido, sob pena de a ma-
téria não prosperar e acabar por não obter o objetivo 

• 

proposto. Dessa forma, enfaticamente, peço aos ' 
Srs. Senadores que mantenham o texto, votando 
sim. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOS-RS) - Sr. Presi­
dente, também peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Apenas falam o Relator e o autor do destaque. 

O SR. PEDRO SIMON - O autor já falou? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
-Já. 

o SR. PEDRO SIMON - O autor já disse, enfa­
ticamente, que o voto é não? 

. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
-Já. 

O SR. PEDRO SIMON - Se S. Ext já disse, en­
tão, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

Senador Odacir Soares. 
Os Srs. Senadores já sabem que, primeiro, de­

vem pressionar o botão, colocando depois a senha. 
(Pausa) 

Os Senadores José Agripino e Geraldo Melo 
já votaram? (Pausa) 

Mantendo o texto, sim; com a Emenda Valada-
res, não 

Senador Femando Bezerra. (Pausa) 
Os Srs. Senadores que não votaram .. . (Pausa) 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, todos já votaram? 
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o SR. PRESIDEN I E (Antonio Cactos Magalhães) 
- ~ o que estou observando. Quando eu observar 
que todos os 66 Senadores que estavam na votaçao 
anterior já votaram, encerrarei a votaçao. Se demo-

• 

rar, atenderei a V. E~ e encerrarei a votaçao. 
(Continua a votaçao.) 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cactos Magalhães) 

- O Senador Fernando Bezerra nao está votando. 
O Senador Gilvam Borges já votou? (Pausa) 
O Senador Romeu Tuma já votOl1? 
O SR. ROMEU ruMA (PSL-SP) - Já, Sr. Presi-

dente. ' 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cactos Magalhães) 

- Vou encerrar a votaçao, pedindo aos Srs. Senado­
res que fiquem no plenário para as demais votaçOes, 
que sao todas nominais. 

Encerrada a votaçao. - --
• VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

POT RJ ABOIAS NASCIMENTO NÃO 

PSB PA. ADEMIR ANDRADE NÃO 

PSB SE ANTONIO CARLOS VALADARES NÃO 

PT RJ BENEDITA DA SILVA NÃO 

PT SP EDUARDO SUPLICY NÃO 

PTB RS EMILIA FERNANDES NÃO 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA NÃO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA NÃO 

PT SE JOSE EDUARDO OUTRA NÃO 

POT MG JUNIA MARISE NÃO 

PT DF LAURO CAMPOS NÃO 

PMDB RS PEDRO SIMON - NÃO 

PPS PE ROBERTO FREIRE . NÃO 

PMOB PR ROBERTO REQUIÃO · NÃO 

POT AP SEBASTIÃO ROCHA . NÃO 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFL MA BELLOPARGA SIM 

PSOB CE BENIVERAS SIM . 
PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA . SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO • SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON · SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM 

PFL ES IELCIO ALVARES SIM 

PPIi se ESPERIDIÃO AMIN SIM 

PMOB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM . 
' PMDB ' AP GILVAM BORGES ~ SIM 

PFt.. AL GUILHERME PALMEIRA . SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO · SIM 

PMOB PA JADER BARBALHO · SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES · SIM 

PMOB RR JOÃO FRANCA • SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA · SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA · SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO . SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO · SIM 

PFL RO JOSE BIANCO · SIM 

PMDB RS JOSE FOGAÇA - I SIM 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA J SIM 

PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSE SERRA - SIM 

PFL MI JULIO CAMPOS • SIM . 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA - SIM 
ppa MS lEVY DIAS . SlM 

PPB PI lUCIDIO PORTElLA - SIM 

PSOB CE lUCIO ALCÃNTARA . SIM 

PSBO MS lUOIO COELHO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA . SIM 

PMOB AC NABOR JUNIOR - SIM 

PMOB PB NEY SUASSUNA , SIM 

PFL RO ODACIR SOARES , SIM 

PMDB GO ONOFRE QUINAN . 
SlM 

PSOB PR OSMARDIAS - SIM 

PMOB MS RAMEZTEBET . SlM 

PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

PMOB AL RENAN CAlHEIROS - SIM 

PFl RR ROMERO JUcÁ • SIM 

PFl SP ROMEU TUMA 
. 

SIM 

PSOB CE SERGIO MACHADO - SIM 

PTB DF VAlMIR CAMPELO - SIM 

PFl BA WAlDECK ORNELAS - SIM 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NÃO 15 Srs. 
Senadores. 

Nao houve abstenções. 
Total de votos: 65. 
Mantida a disposiçao do Substitutivo e, sendo 

assim, o § 32, que é de matéria correlata. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Votaçao do destaque do Senador Lúcio Alcântara, 
que manda retirar do art. 62 o termo simples. 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta­
ra, para encaminhar a votaçao. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisao do orador.) - Sr. Presiden­
te, S~s e Srs. Senadores, penso que é dispensável 
esse termo simples . 

"As medidas provisórias terao sua vo­
taçao iniciada na Câmara dos Deputados oU) 
no Senado Federal, observado o critério d~ 
alternância simples." 

Meu destaque é no sentido de suprimir a pala-
vra simples, observado o critério de alternância. . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- O Relator pode dar alguma informaçao sobre o des­
taque? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para ernitir 
parecer. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, o 
critério de'à~ernância simples significa que será uma 
medida provisória para a Câmara e outra medida 
provisória, subseqUente, para o Senado. Nao poderá 
haver, por exemplo, duas para a Câmara e duas 
para o Senado. A alternância simples é uma a uma, 
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permanentemente. É aquela que recomendo ao Ple­
nário e, mais uma vez, peço o voto sim á permanên­
cia do texto. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

Quem vota com o texto, vota sim. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, o PSDB encaminha o voto sim. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­

dente, o PFL encaminha o voto sim. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Como vota o PMDB? 
O SR. JADE R BARBALHO (PMOB-PA) - O 

PDMB recomenda o voto sim, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Como vota o PTB? 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PTB 

recomenda o voto sim, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Senador José Eduardo, como vota o Bloco? 
• • 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA (Bloco-PT-
SE) - O Bloco está liberado, Sr. Presidente. 

(Procede-se à votaçl1o.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES 

POT RJ ABOIAS NASCIMENTO 

PSB PA ADEM IR ANDRADE 

PMOB RS PEDRO SIMON 

PT RJ BENEOITA DA SILVA 

PFL AM BERNARDO CABRAL 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PSOB AM J!,FFERSON PERES 

PT DF LAURO CAMPOS 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA 

PSB SE ANTONIO CARLOS VALAOARES 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA 

PFL MA BELLOPARGA 

PSOB CE BENIVERAS 

PMOB MT CARLOS BEZERP.A 

PFL TO CARLOS PATROCINIO 

PSOB PE CARLOS WILSON 

PFL MA EOISON LOBÃO 

PT SP EDUARDO SUPLlCY 

PFL ES IÉLCIO ALVARES 

PTB RS EMILIA FERNANDES 

PPB se ESPERIOIÃO AMIN 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA 

PMOB AC FLAVIANO MELO 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA 

PFL PI FREITAS NETO 

PSOB RN GERALDO MELO 

PMOB AP GILVAM BORGES 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA 

PMOB PA JADER BARBALHO 
. 

PMDB RR JOAOFRANCA 

PFL TO JOÃO ROCHA 

A65T. 

ABST. 

ABST. 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

PFL PE JOEL OE HOLLANOA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSE BIANCO SIM 

PT SE JOSÉ EDUARDO OUTRA SIM 

PMOB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSOB ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA SIM 

PSOB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

PSDB SP JOSÉ SERRA SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS . SIM 

POT MG JUNIA MARISE SIM 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI 
• LUCIDIO PORTEL LA SIM 

PSBO MS LUDIO COELHO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

PFL RO OOACIR SOARES SIM 

PMOB GO ONOFRE QUINAN SIM 

PSOB PR I:ISMAR DIAS SIM 

PMOB MS RAMEZTEBET SIM 
PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 
PPS PE ROBERTO FREIRE SIM 

PMOB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 
PFL RR ROMERO JUcÁ SIM 
PFL SP ROMEU TUMA SIM 
POT AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 
PTB DF VALMIR CAMPELO SIM 
PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votaram SIM 56 Srs. Senadores e NÃO 7 .. 

Houve 3 abstençOes. 
Total: 66 votos. 
Mantido o texto. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Senador Lúcio Alcântara, V. Ext quer retirar o próxi­
mo destaque? Retirar a expressão que poderá alte­
rar o projeto de conversão apenas por via de supres­
sOes, constante do § 8-111 

O SR. LÚC10 ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, o destaque anterior era uma 
questao apenas de redação. Não conheço alternán­
cia complexa, nem altemancia composta. Alternan­
cia é alternancia: uma vez numa Casa, outra vez na 
outra. Mas o Plenário entendeu simplificar alternan­
cia, e nós vamos concordar. 

No § 82, o assunto é de mérito. Diz: Encerrada 
a votação na Casa revisora, que poderá alterar o 
projeto de conversão apenas por via de supressões, 
a matéria será encaminhada ... etc. Isso é uma,limita­
ção ao poder revisor. Aqui está dito que a Casa revi-

, 

sora só poderá exercer o poder revisor pela via da 
supressão, portanto está restringindo o poder revi-

, 
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soro O que quero com meu destaque? Suprimir a ex­
pressao que . poderá alterar o projeto de conversao 
apenas por via de supressão. Então, ficaria assim: 
Encerrada a votação na Casa revisora, a matéria 
será encaminhada, se necessário .... Não há par que 
se introduzir um fator limitante ao poder revisor de 
cada uma das Casas. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s MagalMes) 
- Com a palavra o Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Para emitir 
parecer. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, já 
foi explicado na sessao anterior a esta que, no mo­
delo que estamos adotando, para que a votação seja 
rápida e efetiva se faz necessário manter a fórmula 
adotada para a sessão conjunta do Congresso Na­
cional. 

No Congresso Nacional, embora localizados fi­
sicamente no mesmo espaço, ou seja, no mesmo 
plenário da Câmara, Câmara e Senado têm votaç6-
es separadas. Na primeira votação, a Câmara emen­
da no mérito e supressivamente. Na segunda vota­
ção, que é a do Senado, o Senado só tem o poder 
de emendar por via de supressao total, ou seja, pela 
via de rejeitar o projeto. 

Estamos reproduzindo isso, mas com a possi­
bilidade de que a segunda Casa mantenha o poder 
de supfessao parcial ou total, que seria a rejeição. 
Se não houver essa restriçao, a matéria, constitucio­
nalrT,ente, terá que voltar para a primeira Casa inicia­
dora, o que determinaria, inevitavelmente, a impossi­
bilidade de votar em 90 dias: 

Do ponto de vista da estrutura, do modelo e da 
operacionalidade pensada para este projeto, essa é 
uma das definições fundamentais. Alterá-la é tam­
bém comprometer o modelo como um todo que está 
sendo proposto. 

Portanto, mais uma vez, infelizmente, sou obri-
gado a apelar pelo voto sim. . 

E chamo a atenção para o fato de que, pela 
primeira vez na história do Senado, no perlodo repu­
blicano, haverá iniciação de votações por aqui. E 
isso só é posslvel graças ao tipo de modelo que es­
tamos estabelecendo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

Como vota o Llder do PFL ';' 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, o PFL recomenda o voto sim. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s MagalMes) 
- Como vota o Llder do PMOB? 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA) - O 
PMOB recomenda o voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s MagalMes) 
'- Como vota o Llder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-OF) - O PTB 
recomenda o voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Como vota o Lide r do PSOB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSOB recomenda o voto sim. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
-Como vota aliderança do Bloco? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-PT­
SE) - O Bloco recomenda o voto nAo. 

'0 SR. PRESIDENIE (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Os Srs. Senadores já podem votar.{Pausa) 

(Procede-se à votaçlo.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES 

PMoB RS PE~SlMON ~ ABST. 

PoT NÃO RJ IABDIAS NASCIMENTO 

PSB PA ADEM IR ANDRADE NÃO 

PSB SE ANTONIO CARLOS VALADARES . NÃO 

PT RJ BENEDITA DA SILVA NÃO 

PT SP EOUA!H>O SUPLICY NÃO 

PTB RS EMILIA FERNANDES NÃO 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA NÃO 

PSOB AM JEFFERSON PERES NÃO 

PT SE JOS:! EDUARDO OUTRA NÃO , 

POT MG JUNIA MARISE NÃO 

PT OF LAURO CAMPOS NÃO 

PSoB CE LUCIO AL~NTARA NÃO 

PMOB · PR ROBERTO REQUIAO NÃO 

POT AP SEBASTIAO ROCHA NÃO 

PSoB RJ ARTUR DA TAVOlA SIM 

PFL MA BELLOPARGA • SIM 

PSOB CE BENIVERAS SIM 

PFl AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON ' . SIM 

PFL MA EolSON LOBAO SIM 

PFL ES IElCIO AlVARES SIM 

PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA • SIM 

PMoB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MG FRANCElINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERAlDO MELO SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMoB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOL~O SIM 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMOB PA JAOER BARBAlHO SIM 

PMOB RR JOÁOFRANCA SIM 

PFl TO JOAOROCHA SIM 

PFl PE JOEL DE HOLlANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PF~ RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOS~BIANCO SIM I 
PMoB RS JOSE FOGAÇA SIM 

• 
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PSDB ES J OSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PSDB SP JOSE SERRA SIM 
, 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

PPB TO LEOMAR aUINTANILHA SIM 

PPB MS LEVYDIAS SIM 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA . SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO . SIM 
PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 
PMDB AC NABOR JUNIOR • SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA • SIM 
PFL RO ODACIR SOARES . SIM 

PMDB GO ONOFRE aUINAN SIM 

PSDB PR OS MAR DIAS 
, 

SIM 

PMDB MS RAMEzTEBET • SIM 

PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO . SIM 

PMDB AL RENAN CALHEIROS • SIM 

PPS PE ROBERTO FREIRE SIM 

PFL RR ROMERO JUcÁ 
, 

SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PSDB CE SERGIO MACHADO • SIM 

PTB DF VALMIR CAMPELO SIM 

PR BA WALDECK ORNELAS - SIM 

. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhaes) 

- Votaram SIM 51 Srs. Senadores, e NÃO 14. 

Houve 1 abstençao. 
Total: 66 votos. 
Mantido o texto. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Em votação o destaque do Senador José Eduardo 
Outra, em relaçao ao §11 do art. 12 da Emenda n2 3, 
com aditamento. 

Antes de conceder a palavra ao Senador José 
Eduardo Outra, coloco em votaçao a prorrogaçao da 
sessao por mais 30 minutos. (Pausa) 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram per­
manecer sentados. 

Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Eduardo Outra para encaminhar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco-PT­

SE. Para encaminhar a votaçao. Sem revisAo do 
orador.) - Sr. Presidente; eu pediria a atençao dos 
Srs. Senadores. O § 11 diz que, em caso de inter­
rupçao das atividades do Congresso Nacional, inde­
pendentemente dos motivos que determinarem o re­
cesso, ficará igualmente suspensa a contagem dos 
prazos a que se refere o § 12. 

Ora, Sr. Presidente, penso que, nesta questao, 
esta uma imagem do Congresso Nacional de c0e­

rência com o Texto Constitucional. NAo houve ne-.. 
nhuma 'emenda, nem no parecer do Senador José 
Fogaça e nem nas propostas de emenda constitucio­
nal, que modifique o caput do art. 62, que trata de 
medida provisória. 

Diz o caput do art. 62 que, em caso de rele-
, vAncia e urgência, o Presidente da República pode 
editar medida provisória. Se se trata de relevância e 
urgência, o Congresso Nacional nAO pode se abs­
trair de votar a matéria e de dar a ela a relevância e 
a urgência previstas na Constituiçao. Portanto, nAo 
pode, sob hipótese alguma, mesmo de recesso, di­
minuir ou nAo contar os prazos que nós mesmos es­
tabelecemos, que já sao dilatados. 

, Na prática, Sr. Presidente, significa que no pe­
rfodo de recesso do Congresso de dois meses, se 
for uma medida provisória editada no final da Ses­
do legislativa, ele já terá, de imediato, a vigência 
por 240 dias. 

, Portanto, a supressao do parágrafo estabelece 
uma absoluta coerência entre ele e os parágrafos 
que regem o artigo e o caput do artigo, que diz que 
medida provisória só deve ser editada em caso de . 
relevância e urgência. Se é em caso de relevância e 
urgência, o Congresso tem que se reunir para votar. 
NAo podemos abstrair esse tempo dos prazos dilata­
dos que nós mesmos estamos nos impondo. 

Por isso, conclamo os Srs. Senadores, no sen­
tido de se retirar esse parágrafo do Relatório do Se­
nador José Fogaça. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Sr. Relator quer fazer alguma declaraçao sobre o 
assunto? 

O SR JOSé-'FOGAÇA - Sr. Presidente, o texto 
foi alterado porque anteriormente dizia: Os prazos 
nAo correm nos perlodos de recesso. Acontece que 
o caput do artigo, como disse o Senador José 
Eduardo Outra, estabelece que é preciso convocar­
se extraordinariamente o Congresso em cinco dias, 
caso seja editada uma 'medida provisória. 

Vou reportar-me ao exemplo do ano que pas­
sou. Esta Casa foi convocada extraordinariamente 
para votar medidas provisórias e uma pauta que foi 
combinada entre os Presidentes da Câmara e do 
Senado. No entanto, Sr. Presidente, no dia 20 de 
dezembro, cessaram-se as atividades do Congresso 
Nacional e reiniciaram-se no dia 08 de janeiro de 
1997. Se V.BtA contabilizar, verá que tal perlodo 
compreende dezenove dias de recesso decidido, 
nAo pela Constituiçao, mas pelas duas Casas, por 
intermédio de suas presidências. NAo me lembro, 
em quase vinte anos de vida parlamentar, de Con­
gresso reunido no Natal. Pode ser que tenha havido, 
mas em minha curta e breve experiência parlamen­
tar de vinte anos, eu nAo vi isso acontecer . 
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No dia 08 de fevereiro, foi encerrada a convo­
caçao extraordinária e voltamos dia 15. Houve um 
recesso institucional, porque decidido pelas Mesas, 
de oito dias. Já tinham sido contados 19 mais oito, 
somando-se 27 dias, que seriam fisgados do prazo 
de 90 que a comissao teria para votar. O que signifi­
ca dizer que, caso nao . sejam descontados esses 
dias, nao teremos, evidentemente, a possibilidade 
de cumprir os prazos.,.E é por isso que_o praz9_nao 
corre no recesso; corre apenas em caso de interrup­
çao das atividades, independentemente dos motivos 
que determinaram essa interrupçao, que pode ser 
Natal, Ano Novo. Mas Natal e Ano Novo do 19 dias, 
pelo que foi a experiência do último recesso, que 
nao é constitucional mas é legal porque decidido pe­
las duas Mesas. 

Sr. Presidente, do ponto de vista, portanto, do 
que estamos decidindo, esta me parece uma ques­
tao de coerência do Congresso consigo mesmo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

Como vota o Llder do PTB? 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-OF) - O PTB 

encaminha sim, Sr. Presidente. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Como vota o Llder do PFl? 
O SR. EDISON LOBÃO (PFl-MA) - O PFl 

vota sim. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Como vota o Llder do PSOB? 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE) - O 

PSOB encaminha o voto sim. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Como vota a liderança do Bloco? 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco-PT­

SE) - Sr. Presidente, quero registrar que o prazo da 
prorrogaçao é exatamente para contemplar essas 
preocupaçOes do Senador Fogaça. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Como vota o Bloco, Excelência? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco - PT­
SE) - O Bloco vota nao. 

O SR PRESIDENIT'I:I E (Antonio Car10s Magalhaesj 
- Muito obrigado. 

Senador Jader Barbalho, V. Ex' encaminha 
como? 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA) - O 
PMOB encaminha sim, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- PMOB voto sim. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se ~ votaçSo.) 

• 

POT 

PSB 

PSB 

PSDB 

PFL 

PT 
PSOB 

PFt 

PMDB 

PFL 
PSOB 

PFt 

PT 
PFL 

.PTB 
PPB 

PPB 

PMDB 

PMDB 

PFL 

PFL 

PSOB 

PFL 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSOB 

PMDB 

PFL 

PFL 

PFL 

PFL 

PFL 

PT 

PMOB 

PSOB 

PSOB 

PSOB 

PFL 

POT 

PT 
PPB 

PPB 

PPB 

PSOB 

PSBO 

PMOB 

PMDB 

PMOB 

PFL 

PMOB 

PSOB 

PMOB 

PMDB 

PTB 
PMDB 

PPS 

PMOB 

PFL 

PFL 

POT 

PSOB 

PTB 
PFL 

VOTAM OS SRS. SENADORES 

'lJ ABD~ tUSClMENTO . NÃO 

A ADEMIR ANDRADE 
, 

NÃo 
SE ANTONIO CARLOS VALADARES . NÃo 
RJ ARTUR DA TAVOLA - SIM 

MA BELLOPARGA , SIM 

RJ BENEDITA DA SILVA .- NÃo 
CE BENIVERAS 

, 
SIM 

AM BERNARDO CABRAL - SIM 

MT CARLOS B"7"RRA • SIM 

TO CARLOS PATROCINIO - SIM 

PE CARLOS WILSON - SIM 

MA EDISON LOBAO - SIM 

SP EDUARDO SUPLICY ~ SIM 

ES It:LCIO ALVARES SIM 

RS EMILIA FERNANDES • NÃO 

MA EPITACIO CAFETEIRA . SIM 

. se ESPERIDIÃO AMIN , SIM 

RN FERNANDO BEZERRA . SIM 

AC FLAVIANO MELO SIM 

MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PI FREITAS NETO SIM 

RN GERALDO MELO SIM 

AM GILBERTO MIRANDA • SIM 

AL GUILHERME PALMEIRA . SIM 

PI HUGO NAPOLEAo . SIM 

PS HUMBERTO LUCENA ' SIM 

PA JADER BARBALHO SIM 

AM JEFFERSON PERES SIM 

RR JOÃO FRANCA .... SIM 

TO JOÂOROCHA SIM 

PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

MT JONAS PINHEIRO SIM 

RN JOSE AGRIPINO ' SIM 

RO JOSt: BIANCO SIM 

SE JOSE EDUARDO OUTRA . . NÃO 

RS JOSt:FOGAÇA SIM 

ES JOSE IGNÁCIO FERREIRA • SIM 

DF JOSÉ ROBER'I'O ARRUOA SIM 

SP JOSÉ SERRA SIM 

MT JULIO CAMPOS SIM 

MG JUNIA MARISE ' NÃO 

DF LAURO CAMPOS . SIM 

TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

MS LEVY DIAS SIM 

PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

CE LUCIO ALCANTARA 
. 

NÃO 

MS LUDIO COELHO SIM 

GO MAURO MIRANDA SIM 

AC NABOR JUNIOR SIM 

PB NEY SUASSUNA SIM 

RO ODACIR SOARES SIM 

GO ONOFRE QUINAN SIM 

PR OSMAR DIAS SIM 

RS PEDRO SIMON · ABST. 

MS RAMEZ TEBET· SIM 

MG REGINA ASSUMpÇÂO SIM 

AL RENAN CALHEIROS 
. 

SIM 

PE ROBERTO FREIRE NAO 
PR ROBERTO REQUIÂO NAo 

RR ROMERO JUcA . SIM 

SP ROMEU TUMA SIM 

AP SEBASTIÃO ROCHA NÃo 
CE SERGIO MACHADO SIM 

DF VALMIR CAMPELO SIM 

BA WALDECK ORHELAS SIM 
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o SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votaram SIM 53 Srs. Senadores; e NÃO 11 . 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 65. 
Mantido o texto. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 

- Ainda teremos mais três votaçOes. Destaque. Va­
mos votar o art. 32 da Emenda n2 3, com aditamento 
do Senador José Eduardo Outra. 

V. E~ quer encaminhar a votação? 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - É art. 32, Sr. 

Presidente? 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Perdoe, art. 3! da Emenda n2 3. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-SE. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, para n6s, este é o 
destaque mais importante. 

Queremos registrar, como já fizemos anterior­
mente, que estamos dispostos a discutir com o G0-
verno uma proposta de emenda constitucional que 
venha dar mais agilidade e atribuir prerrogativas ao 
Executivo. 

Registramos que estão mantidas as propostas 
que fizemos informalmente ao Senador José Fogaça 
e ao Llder do Governo, no sentido da possibilidade 
de fazermos uma proposta de emenda constitucional 
à parte para contemplar essas preocupaçOes. 

Mas a forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
queria deixar esse alerta à Casa, se for aprovado 
esse relat6rio com esses dois artigos, porque, ainda 
que haja .9 , terceiro e o quarto, são artigos pratica­
mente espelho um do outro, uma vez que um trata 
das prerrogativas do Congresso e o outro de prerro­
gativas do Executivo, estaremos, na prática. introdu­
zindo uma situação pior, no conjunto, à que temos 
hoje em relaçao às medidas provisórias. 

Volto a registrar que a redação proposta para 
esses dois artigos não encontra paralelo em nenhu­
ma constituiçao presidencialista democrática brasi­
leira, encontra paralelo na Emenda n2 01, de 1969. 

Portanto, entendemos que, se por um lado é 
vantajoso para o Congresso aprovar, mesmo com 
·todas as ressalvas, o art. 62 da forma que se encon­
tra, por outro, introduzir conjuntamente as modifica­
çOes no arts. 48 e 84, no balanço final, o que tere­
mos é que haverá um aumento de poderes do Exe­
cutivo. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, reafir­
mando a disposição da oposição em negociar, atra­
vés de uma proposta de emenda constitucional, em 
separado, uma nova redação para os arts. 48 e 84. 

nos moldes de propostas que apresentamos ao LI­
der do Governo e ao Senador José Fogaça, enten­
demos que, dentro da discussão que o Congresso 
vem fazendo em tomo da regulê:lmentação das medi­
das provisórias, é inadmissivel que introduzamos es­
sas modificaçOes nos arts. 48 e 84. 

Portanto, consid.eramos como fundamental a 
supressão desses dois artigos, uma vez que, ai, sim, 
estaremos contemplando um processo de negocia­
ção que vem sendo feito, que ainda nao foi conclul­
do e que poderá ter continuidade na negociação de 
uma emenda específica para os arts. 48 e 84. 

Portanto, pedimos aos nobres pares que vo­
tem: Nao. 

O SR fRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Relator quer prestar algum esclarecimento? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, isto é 
parte do acordo que foi feito, em nome do acordo, 
com o Lider do Governo, no Congresso Nacional e, 
evidentemente, com a discordância do PT ou do Li­
der da Oposição, infelizmente. Mas, quanto ao pare­
cer sou obrigado a manter o Sim porque este é um 
dos pontos fundamentais para assegurar o acordo 
que fizemos e garantir as inovaçOes, mudanças e 
avanços que conseguimos nas medidas provis6rias. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Quem vota com o texto, vota Sim. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Reafirman­

do que nao é parte do acordo, o Bloco encaminha o 
voto Não. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Bloco encaminha o voto Nao. Mas, o PFL? 

O SR. EDISON LOBÃO - Vota Sim. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, o 

PSOB vota Sim. .. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magal~ 

- O PSOB vota Sim. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Evidentemente, é um 

acordo com o Governo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Como? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Isto foi explicado, Se­

nador José Eduardo Outra. Nao omiti isto, é eviden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalha­
es) - Senador, Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, o 
PMOB recomenda o voto Sim. 

O SR PRESIDEN I E (P ntonio Car10s Magalhaes) 
- O PMOB vota Sim. 

Senador Valmir Campelo como vota o PTB, na 
Integra? 
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o SR. VALMIR CAMPELO - O PTB vota Sim, 
Sr. Presidente, recomenda. 

O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Para um 
esclarecimento. Sem revisao do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srls e Srs. Senadores, o Uder do PT está 
propondo que se transforme esses dois artigos 
num projeto em separado. Nao estamos rejeitan­
do, mas S. Ex· quer que esses dois artigos trami­
tem num projeto em separado. t importante escla­
recer. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- A Casa está esclarecida e já votou. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço a 
palavra para justificar meu voto. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Tem a palavra o Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco-PE. Para 
justificar o voto.) - Sr. Presidente, para manter a uni­
dade com o Bloco, votarei Nao, embora tenha parti­
cipado, inclusive, da elaboraçao de uma emenda vi­
sando o consenso e o acordo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? 

POT 

PSB 

PSB 

PSOB 

PFL 

PT 

PSOB 

PFL 

PMOB 

PFL 

Senador Odacir Soares, V. Ex! já votou? 
Vou encerrar a votaçao. (Pausa.) Encerrada. 

VOTARAM OS SRS. SENADORES 

RJ ABDIAS NASCIMENTO 

PA ADEMIR ANDRADE 

SE ANTONIO CARLOS VALAOARES 

RJ ARTUR DA TAVOLA 

MA BELLOPARGA 

RJ BENEOITA DA SILVA 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

SIM 

SIM 

NÃO 

CE BENIVERAS ~ SIM 

AM BERN.t.RDO CABRAL NÃO 

MT CARLOS BEZERRA SIM 

TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSOB • pt CARLOS WILSON SIM 

PFL MJIt EDISON LOBAO SIM 

PT SP EDUARDO SUPUCY NÃO 

PFL ES IELCIO ALVARES SIt-1 
PTB RS EMILIA FERNANDES NÃO 

PPS MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 
pps. se ESPERIDIAO AMIN NÃO 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 
, PMOB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 

PFL \ AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO - SIM 

"-. 

-

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMOB PA JAOER BARBALHO SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES NÃO 

PMOB RR JOÃO FRANCA SIM 

Pr'L TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSÉ BIANCO SIM 

PT SE JOSÉ EDUARDO DOTRA NÃO 

PMOB RS JOSÉFOGACA SIM 

PSOB ES JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA SIM 

PSOB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSE SERRA • SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

POT MG JUNIA MARISE NÃO 

PT DF LAURO CAMPOS NÃO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS , SIM 

PPB PI LuclDIO PORTELLA 
, 

SIM 
• 

PSOB CE LÚCIO ALCANTARA SIM 

PSBO MS LÚOIO COELHO SIM 

PMOB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

PMOB GO ONOFRE QUINAN SIM 

PSOB PR OSMARDIAS SIM 

PMOB RS PEDRO SIMON NÃO 

PMOB MS RAMEZTEBET SIM 

~ 
MG REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

AL RENAN CALHEIROS • SIM 

PPS PE ROBERTO FREIRE NÃO 
PMOB PR ROBERTO REQUIÃO NÃO 

PFL RR ROMERO JUcA SIM 

PFL SP RQMEUTUMA SIM 

POT AP SEBASTIÃO ROCHA . 
NÃO 

PSOB CE SERGIO MACHADO • SIM 

PTB DF VALMIR CAMPELO SIM 

PFL BA WALDECK ORNELAS , SIM 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalMes) 
- Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO 16. 

Nao houve abstençao. 

Total de votos: 65. 

Mantido o texto. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votaçao o destaque que foi apresentado ao art. 
42 da Emenda n2 3, com aditamento do Senador 
José Eduardo Outra. 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero mais uma vez deixar 
bem claro que a Oposiçao está disposta a estabele­
cer um processo de negociaçao com as Lideranças 
do Governo, para modificar esses dois artigos que 
tratam de prerrogativas do Congresso. Apresenta­
mos as duas propostas. Logicamente, com o tempo 

.. 
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que tivemos, seria muito ditrcil chegarmos a um 
acordo. Esses dois artigos não fazem parte do acor­
do entre as diversas forças do Congresso e o Gover­
no. Pode refletir um acordo das Lideranças do Go­
verno. Mas o que estamos discutindo são prerrogati­
vas do Congresso Nacional, sao prerrogativas desta 
instituiçao. 

Portanto, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senado­
res, reafirmamos o destaque, dizendo da nossa dis­
posiçao em estabelecer a negociaçao em torno de 
uma proposta de eménda constitucional à parte, 
uma vez que esses pontos - repito - foram inclufdos 
na quinta-feira. As propostas de emenda constitucio­
nal que deram origem a um acordo - que não é o 
ideal - em relaçao ao art. 62 estao aqui há dois anos. 

Se tivermos mais tempo, é possfvel, sim, es­
tabelecer um acordo para uma proposta de emen­
da constitucional à parte em relação a esses arti­
gos. Mas, da forma que estamos aprovando uma 
matéria de que os Srs. Senctdores tiveram conhe­
cimento na última quinta-feira, achamos que signi­
fica atropelar um processo de negociaçao entre as 
diversas Lideranças do Congresso e o Governo e 
que teve resultados positivos em relação ao art. 
62. Para resguardar - e incentivar - o princfpio de 
negociaçao, consideramos fundamental a supres­
são desse artigo. 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, ... 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- V. ~, infelizmente, não pode falar. S6 pode falar o 
Relator, a quem concedo a palavra. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Peço a 
palavra como Uder, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhaes) 
- V. ~ não pode' falar como Uder. S6 PQde falar o 
Relator, que tem a palavra, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, mais 
uma vez se trata da mesma questão: o acordo po­
Iftico estabelecido no ãmbito dos Partidos do Go­
verno. 

Houve um esforço inaudito para caminhar 
em direção às reivindicações do Uder José 
Eduardo Outra. A matéria inicialmente menciona­
va extinção de cargos públicos e agora passa a 
ter a seguinte redação: extinção de cargos públi­
cos quando vagos. Portanto, o Presidente da 
República s6 adquire a prerrogativa de legislar 
para extinguir cargos públicos que estejam va­
gos, que não estejam sendo ocupados por ne-

nhum funcionário de carreira . Isso significa que 
não haveria mudança na vida funcional de nin­
guém, evidentemente, e isso impediria o empre­
guismo, a utilização da máquina futuramente de 
maneira desairosa ao interesse público. 

Portanto, mais uma vez, ressalto a importância 
do voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. EDISON LOBÃO - O PFL encaminha o 
voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O PFL encaminha o voto sim. Como vota o 
PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO - O PTB recomen­
da o voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Como vota o PSOB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO - O PSOB éncami­
nha o voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhaes) 
- Como vota o PMDB, Senador Jader Barbalho? 

O SR. JADER BARBALHO - Recomendo o 
voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Como vota o Bloco? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - O Bloco 
vota não. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhaes) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. Falta, depois 
deste, somente um destaque. 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

POT RJ ABOIAS NASCIMENTO NÃO 

PSB PA ADEMIR ANDRADE NÃO 

PSB SE ANTÔNIO CARLOS VALAtlARES NÃO 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFl MA BELLOPARGA SIM 

PT RJ BENEDITA DA SILVA NÃO 

PSDB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERt-lARDO CABRAL SIM 

PMOB MI CARLOS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSOB PE CARLOS W1LSON i ~. SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM 

PT SP EDUARDO SUPLICY \. NÃO 

PFL ES IfLCIOALVARES SIM 

PTB RS EMILIA FERNANDES . \ NÃO 

PPB se ESPERIDrAO AMIN 
., 

SIM 

PMDB RN FERNANOO BEZERRA SIM 

PMOB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM . 
PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM ' 

PMOB AP GILVAM BORGES SIM 

I 
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PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL pt HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA ABST. 

PMOB PA JADER BARBALHO SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES SIM 

PMOB RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO . SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSÉBIANCO SIM 

PT SE JOSE: EDUARDO DUTRA NÃO 

PMOB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSOB ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA SIM 

PSOB DF JOSE: ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSÉ SERRA , SIM 

PFL MT JULIO CAMpOS SIM 

POT MG JUNIA MARISE NÃO 

PT DF LAURO CAMPOS NÃO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB ~1S LEVY DIAS SIM 

PPB Pl LuclDIO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA NÃO 

PSBO MS LUDIO COELHO SIM 

PMOB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMDB PS NEY SUASSUNA SIM 

PMOB Gb ONOFRE QUINAN SIM 

PSOB PR OSMARDIAS SIM 

PMOB RS PEDRO SIMON NÃO 

PMOB MS RAMEZTEBET SIM 

PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 

P?S PE ROBERTO FREIRE NÃO 

PMOB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

RFL SP ROMEUTUMA . SIM 

POT AP SEBASTIÃO. ROCHA NÃQ 
PSOB CE SERGIO MACHADO • sIM 
PTB DF YALMIR CAMPELO S1M 

PFL ElA WALDECK ORNELAS SIM 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Votaram Sim 49 Srs. Senadores e Não 13. 

Houve uma abstençao. 
Total: 63 votos. 
Mantido o texto. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire, para 
encaminhar a votaçao do último destaque, o termo 
mação. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco-PE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, tenho a impressão de que este destaque 
poderá ser aprovado, r-'Qis mantém aquilo que a Li­
élerança governista desejava, -ou seja, a capacidade 
de o Poder Executivo organizar-se, de estruturar 
seus ministérios e os órgãos da administração públi­
ca. Por outro lado, retira uma contradição, algo que 
efetivamente este Congresso não quer conceder: a 
aiação de ministério ou órgão público por decreto. 

Entendo que o Congresso Nacional deva supri­
mir a expressão criaçao de ministério, para evitar 
posslveis interpretaçOes do Poder Executivo de que 
por decreto pode criar ministério ou órgão público. 
Mas mantém no Executivo a capacidade de estrutu­
rar a administração pública sem necessariamente 
exigir a lei. 

Não afeta os poderes que aqui foram concedi­
dos ao Pôder Executivo e resguarda qualquer con-
tradiçao que possa haver com a permanência do 
texto criaçao de ministério ou órgão público. Era im­
portante excluir. Não retira nenhum dos poderes ad­
quiridos e cria maior transparência no que estamos 
desejando. Não aumenta despesas e não permite a 
criaçao de cargos ou criação de ministério sem ser 
na forma da lei. 

Talvez esse destaque possa ser aprovado, 
pois não vai mudar em nada aquilo que é substanti­
vo no acordo que foi feito pelos Lideres governistas. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Para enca­
minhar a votaçao. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, a orientaçao é a mesma. Reconheço que o 
Senador Roberto Freire deu uma grande contribui­
çao ao processo de avanço que se realizou, mas . 
devo reiterar que a proposta que o Governo fez, na 
mesa de negociaçOes, entre aqueles que lá se en­
contravam, tendo sido aceita por todos os Lideres do 
PMOB, do PFL, do PTB, todos os partidos da base 
do Governo, exige a manutenção do texto tal corno 
está, até porque a criaçao de ministério ou de .tgu­
ma instituição não pode ser acompanhada pela cria­
çao de cargos. É vedado ao Executivo criar cargos, 
nada que gere despesa poderá ter a iniciativa do 
Executivo, sem ouvir o Congresso Nacional. Mas 
transformar uma instituição, um ministério, uma re­
partição pública, para dar agilidade, funcionalidade 
ao sistema administrativo é a prerrogativa que se 
está dando ao Presidente. 

Portanto, mais uma vez o voto é sim pela pre­
servação do texto, embora com todo respeito à parti­
cipaçao do Senador Roberto Freire. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS) - O PMOB 
deveria votar contra, Sr. Presidente, porque parece 
estar votan..di> em causa própria. Estao falando em 
transformar uma secretaria, em criar um novo minis­
tério, pode ficar mal para o PMOB votar a fa~or. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Como vota o Uder do PFL? 

-
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o SR. EDISON LOBAo (PFL-MA) - A Lideran­
ça do PFL recomenda o voto sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Como vota o Llder do PMOB? 

O SR. JADER BARBA LHO (PMOB-PA) - O 
PMDB recomenda acompanhar o voto do Senador 
do Rio Grande do ~ul, José Fogaça. O PMDB é soli­
dério com o representante do Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Como vota o Llder do Bloco? 

o SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-SE) 
- O Bloco vota nAo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Maga~) 
- Como vota o Llder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-OF) - Sim, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Como vota o Llder do PSOB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sim, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Os Srs. Senadores jé podem votar. (Pausa) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhaes) 
- Os Ses. Senadores que aprovam a prorrogaçao da 
ses&ao por 15 minutos queiram se conservar como 
se encontram. (Pausa) 

Aprovada. 
A ses&ao esté prorrogada por 15 minutos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, &ao 20 horas. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 

- !: questão de ordem, Senador? 
O SR. ROBERTO FREIRE - NAo, Sr. Presiden­

te. !: apenas para que a Mesa cumpra com sua de­
terminaçao, pois &ao 20 horas. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- V. Ex' pede a palavra por quê? Algum artigo regi­
mentai? 

O SR. ÉLCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi­
dente, gostaria de frisar que acabei de receber uma 
comunicaçao do Senador Levy Dias, na qual S. Ex' 
teve a oportunidade dizer que imaginava estar a vo­
taçao encerrada. Comunicou-me que esté no corre­
dor e que viré votar. Assim, faço um apelo a Mesa 
no sentido de que aguarde mais um ou dois minutos, 
que o Senador Levy Dias estaré votando, comple­
tando os 63 Senadores presentes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco-SE) -
Sr. Presidente, o Regimento nAo permite isso, caso 

contrério iremos ampliar o prazo dizendo que o Se­
nador esté no corredor, na porta, na Camara e que 
tem mais cinco, 10, 15,20 minutos. 

O SR. ~LCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
apenas a V. Ex' a prorrogação por dois ou três mi­
nutos para ... 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco-PA) - Sr. 
Presidente, gostaria de saber se haveria prorroga­
ção de prazo caso a matéria fosse de interesse da 
Oposição. Isso nAo é posslvel. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco-PE) - Sr. 
Presidente, a única coisa que levanto é que foi im­
portante a prorrogaçao de três minutos concedida 
pela Mesa. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
-!: verdade. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco-PE) - Penso 
que seria um desrespeito a todos em funçao dessa 
determinaçao. Três minutos jé foi uma prorrogação 
suficiente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- A Mesa vai encerrar a votação. 

Esté encerrada a votação. 

VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

. 
PDT RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

PSB PA ADEMIR ANDRADE" NÃO 

PSB SE ANTONIO CARLOS VALADARES 
. 

NÃO 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFL MA BELLOPARGA SIM 

PT RJ BENEDITA DA SILVA NÃO 

PSDB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON -_. SIM 

EDISON LõBío 
-. 

PFL MA .. SIM 

PT SP EDUARDO SUPLICY NÃO 

PFL ES IÉLCIO ALVARES . SIM 

PTB RS EMILlA FERNANDES I \ N,I,O 

PPB se E~PERIDIÃO AMIN SIM 

·PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMDB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO , SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA NÃO 

PMDB AP GILVAM BORGES NÃO 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA 
, 

SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO SIM 

PSDB AM JEFFERSON PERES NÃO 

PMOB RR JOÁOFRANCA SIM 

PFL TO JOÁOROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA . SIM 

PFI- MT JONAS PINHEIRO SIM 
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. PFL RN JOS AGRIPINO SIM 

PFL RO JOS BIANCO SIM 

PT SE JOS EDUARDO OUTRA NÃO 
PMOB RS JOS FOGAÇA SIM 

PSOB SIM 

PSOB DF JOS ROBERTO ARJ'{UDA SIM 

PSOB SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

POT MG JUNIA MARISE NÃO 

PT DF LAURO CAMPOS NÃO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB PI LUC 010 PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALC NTARA NÃO 

PSBO MS LUDIO COELHO SIM 

PMOB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMOB AC 
• 

NABOR JUNIOR SIM 

PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

PMOB GO ONOFRE QUINAN SIM 

PSOB PR OSMARDIAS SIM 

PMOB RS PEOROSIMON NÃO 

PMOB MS RAMEZTEBET SIM 

PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO SIM 

PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 
= . --- -~ - - -

'PE ÔBERTO FREIRE NÃo 
MOB PR ROBERTO REQUI O NÃo 
PFL SP ROMEU TUMA SIM 

POT NÃo 
PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

PTB DF VALMIR CAM PELO SIM 

PFL BA WALOECK ORNELAS SIM 

- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cabs MagalhAes) 
- Votaram SIM 46 Srs. Senadores e NÃo 16. 

NAo houve abstençAo. 

Total: 62 votos. 

NAo foi aprovado o texto. 

Está rejeitado o tenno criaçAo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IhAes) - Aprovada a Emenda n! 3, de Plenário 
(substitutivo), com as alteraçOes propostas pelo 
Relator, ficam prejudicadas as Propostas de 
Emendas à ConstituiçAo n2s 1, 4, 11, 20 e 65, de 

/ 

1995, 7, de 1997, e as Emendas n! 1, de Plená-
rio e 2-CCJ. 

SAo os seguintes os itens prejudicados, em vir­
tude da aprovaçAo de substitutivo à Proposta de 
Emenda à ConstituiçAo nst 1: 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N24, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à ConstituiçAo 

n2s 1,11,20 e 65, de 1995, e 7, de 1997) 

VotaçAo, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à ConstituiçAo nst 4, de 1995, de autoria do 

Senador Ney Suassuna e outros senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao art. 62 da Constituiçao 
Federal (adoçAo de medidas provisórias), tendo 

Pareceres 

- proferido em Plenário, da Comissao Especial, 
criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentaçAo da 
Emenda nst1-Plen (substitutiva); 

- sob nst 66, de 1997, da ComissAo de Consti­
tuiçAo, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda n2 1-
Plen, da Comissao Especial), pela prejudicialidade 
da matéria, das Propostas de Emenda à Constitui­
çAo n2 11, 20 e 65, de 1995, que tramitam em con­
junto, e da Emenda n2 1-Plen, da ComissAo Espe­
cial; e pela aprovaçAo da Proposta de Emenda à 
ConstituiçAo n2 1, de 1995, nos termos da Emenda 
n2 2-CCJ (substitutiva) que oferece, vencidos os 
Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio Ferrei­
ra, Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e em separa­
do, os Senadores Lúcio Alcântara e José Eduardo 
Outra. 

- proferido em Plenário, em reexame, Relator: 
Senado( José Fogaça, em substituiçAo à Comissao 
de COnstituiçAo, Justiça e Cidadania, favorável à 
Proposta de Emenda à ConstituiçAo nst 1, de 1995, 
nos tennos da Emenda nst 3, de Plenário (substituti­
va), que oferece, e pela prejudicialidade das Propos­
tas de Emenda à ConstituiçAo nsts 4, 11, 20 e 65, de 
1995, e 7, de 1997, que tramitam em conjunto, e das 
Emendas n2s 1, de Plenário, e 2-CCJ, ambas substi­
tutivas. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N!l11, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à ConstituiçAo 

n2s 1, 4, 20 e 65, de 1995, e 7, de 1997) 

VotaçAo, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à ConstituiçAo nl! 11, de 1995, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira e outros senhores Sena­
dores, que dá nova redaçAo ao parágrafo único do 
art. 62 da ConstituiçAo Federal (adoçAo de medidas 
provisórias), tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, daComissao Especial, 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentaçAo da 
Emenda nst1-Plen (substitutiva); 

.. 
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- sob n2 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nl!. 1-
Plen, da Comissão Especial), pela prejudicialidade 
da matéria, das Propostas de Emenda :t Constitui­
çao n2 4, 20 e 65, de 1995, que tramitam em con­
junto, e da Emenda n2 1-Plen, da Comissão Espe­
cial; e pela aprovaçao da Proposta de Emenda :t 
Constituição nO 1, de 1995, nos termos da Emenda 
nll. 2-CCJ (substitutiva) que oferece, vencidos os 
Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio Ferrei­
ra, Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e em separa­
do, os Senadores Lúcio Alcantara e José Eduardo 
Outra. 

- proferido em Plenário, em reexame, Relator: 
Senador José Fogaça, em substituição á Comis­
são de Constituiçao, Justiça e Cidadania, favorá­
vel :t Proposta de Emenda á Constituiçao nll. 1, de 
1995, nos termos da Emenda n2 3, de Plenário 
(substitutiva), que oferece, e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda :t Constituiçao n2s 4, 11, 
20 e 65, de 1995, e 7, de 1997, que tramitam em 
conjunto, e das Emendas nl!.s 1, de Plenário, e 2-
CCJ, ambas substitutivas. 

-6-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
Nl!. 20, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda :t Constituição 

n2s 1, 4,11 e65, de 1995, e 7, de 1997) . 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda :t Constituição nO 20, de 1995, de autoria 
do Senador Roberto Requião e outros senhores 
Senadores, que dá nova redação ao art. 62 da 
Constituição Federal (adoção de medidas provisó­
rias), tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, da Comissão Especial, 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentaçao da 
Emenda n2 1-Plen (substitutiva); 

- sob nl!. 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nl!. 1-
Plen, da Comissão Especial), pela prejudicialidade 
da matéria, das Propostas de Emenda :t Constitui­
ção nl!. 4, 11 e 65, de 1995, que tramitam em conjun­
to, e da Emenda n2 1-Plen, da Comissão Especial, e 
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constitui­
çao nl!. 1, de 1995, nos termos da Emenda n!!2-CCJ 

(substitutiva) que oferece, vencidos os Senadores 
Josaphat Marinho, José Ignácio Ferreira, Jefferson 
Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio Carlos Valadares, 
Ademir Andrade, e em separado, os Senadores Lú­
cio Alcantara e José Eduardo Outra. 

- prof'3rido em Plenário, em reexame, Relator: 
Senador José Fogaça, em substituiçAo :t Comissão 
de ConstituiçAo, Justiça e Cidadania, favorável :t 
Proposta de Emenda à Constituição n2 1, de 1995, 
nos termos da Emenda ni 3, de Plenário (substituti­
va), que oferece, e pela prejudicialidade das Propos­
tas de Emenda à Constituição nl!.s 4, 11, 20 e 65, de 
1995, e 7, de 1997, que tramitam em conjunto, e das 
Emendas nl!.s 1, de Plenário, e 2-CCJ, ambas substi­
tutivas. 

-7-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
Nl!. 65, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda :t Constituição 

ni 1, 4,11 e 20, de 1995, e 7, de 1997) 

Votaçao, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda :t Constituição ni 65, de 1995, de iniciativa 
do Senador Nabor Júnior e outros senhores Senado­
res, -que altera dispositivos da Constituição Federal 
(adoção de medidas provisórias), tendo 

Pareceres 

- proferido em Plenário, da Comissão Especial, 
criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentação da 
Emenda ni1-Plen (substitutiva); 

- sob nl!. 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nl!. 1-
Plen, da Comissão Especial), pela prejudicialidade 
da matéria, das Propostas de Emenda :t Constitui­
ção nl!. 4, 11 e 20, de 1995, que tramitam em conjun­
to, e da Emenda n2 1-Plen, da Comissão Especial; e 
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nl!. 1, de 1995, nos termos da Emenda n2 2-CCJ 
(substitutiva) que oferece, vencidos os Senadores 
Josaphat Marinho, José Ignácio Ferreira, Jefferson 
Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio Carlos Valadares, 
Ademir Andrade, e em separado, os Senadores Lú­
cio Alcantara e José Eduardo Outra. 

- proferido em Plenário, em reexame, Relator: 
Senador José Fogaça, em substituição à Comissão 
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de Constituiçao, Justiça e Cidadania, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nl 1, de 1995, 
nos termos da Emenda nl 3, de Plenário (substituti­
va), que oferece, e pela prejudicia;;dade. das Propos­
tas de Emenda à Constituiçao n!!s 4, 11, 20 e 65, de 
1995, e 7, de 1997, que tramitam em conjunto, e das 
Emendas n!!s 1, de Plenário, e 2-CCJ, ambas substi­
tutivas. 

-8-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO N2 7, 
DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituiçao 

nls 1, 4, 11, 20 e 65, de 1995) 

Discussao, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituiçao nl 7, de 1997, de autoria do 
Senador Pedro Simon e outros senhores Senadores, 
que institui os Atos Normativos Transitórios em 
substituição às Medidas Provisórias, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor José Fogaça, em substituiçao é Comissao de 
Constituiçao, Justiça e Cidadania, favorável é Pro­
posta de Emenda é Constituiçao nl 1, de 1995, nos 
termos da Emenda nl 3, de Plenário (substitutiva), 
que oferece, e pela prejudicialidade das Propostas 
de Emenda é Constituiçao n!s 4, 11, 20 e 65, de 
1995, e 7, de 1997, que tramitam em conjunto, e das 
Emendas nts 1, de Plenário, e 2-CCJ, ambas substi­
tutivas. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissao de Constitui­
çao, Justilça e Cidadania, oferecendo a redaçao da 
matéria para o 22 tumo constitucional, que será lido 
pelo Sr. 12 Secretario em exerclcio, Senador Joel de 
Hollanda. 

t lido o seguinte 

PARECER N2150, DE 1997 

Redaçlo, para o segundo turno, do 
Substitutivo • Proposta de Emenda à 
Constitulçlo n2 1, de 1995. 

A Comissao de Constituiçao, Justiça e Cidada­
nia apresenta a redaçao, para o segundo tumo, do 
Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituiçao n!! 
1, de 1995, que dá nova redaçao ao art. 62 da Cons­
tituiçao Federal. 

Sala de Reuniões da Comissao, 23 de abril de 
1997. - Presidente, Bernardo Cabral - Relator, 

José Fogaça - Lúcio AlcAntara - Edlson Loblo 
- Hugo Napolelo - Ney Suassuna - R4Jglna As­
aumpçlo - Romeu Tuma - Ramez Tebet - Sér­
gio Machado - Levy Dias - José Roberto Arruda 
... Carlos Bezerra - Artur da Tivola - José Blan­
coo 

ANEXO AO PARECER N!t 150, DE 1997 

• Altera dispositivos dos arta. 48, 62 e 
84 da Constitulçlo Federal, e di outras 
providências. 

Art. 12 Dê-se ao art. 62 da Constituiçao Federal 
a seguinte redaçao: 

"~. E)~ .................................... . 

§ 12 As medidas provisórias perderao 
eficácia se, no prazo de noventa dias, admi­
tida a prorrogaçao por igual perlodo, nao f0-
rem convertidas em lei, devendo o Congres­
so Nacional disciplinar as relaçOes jurfdicas 
delas decorrentes. 

§ 22 O prazo inicial a que se refere o 
parágrafo anterior será contado a partir da 
data da publicaçAo da medida provisória. 

§ J2 Ato do Presidente da República 
poderá prorrogar a vigência de medidas pro­
visórias pelo prazo de noventa dias, sendo a 
respectiva mensagem encaminhada ao Con­
gresso Nacional. 

§ 42 t vedada a reedição, na mesma 
sessao legislativa, do todo ou parte de medi­
da provisória que tenha sido objeto de rejei­
çao ou tenha perdido sua eficácia por decur­
so de prazo. 

§ 52 Os atos praticados na vigência de 
medida provisória terao validade jurfdica ple­
na, salvo se o Congresso Nacional, no prazo 
de sessenta dias, contado da data da extin­
çao de sua eficácia ou rejeição, promulgar 
decreto legislativo disciplinando as relaçOes 
jurldicas dela decorrentes, nos termos do § 
12. 

§ 62 As medidas provisórias terao sua 
votaçao iniciada na Camara dos Deputados 
ou no Senado Federal, observado o critério 
de altemancia simples. 

§ 72 O Congresso Nacional adotará re­
gime especial de tramitaçao e votaçao para 

1 
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as medidas provisórias, cabendo a uma co­
missao mista de Deputados e Senadores 
examiná-las e emitir parecer, antes de se· 
rem apreciadas, em sessão separada, em 
cada uma de suas Casas. 

§ 82 Encerrada a votaçao na Casa revi­
sora, que poderá alterar o projeto de conver­
sao apenas por via de supressOes, a maté­
ria será encaminhada, se necessário, à co­
missao mista para a sistematizaçao do texto 
final, retomando à mesma Casa no prazo de 
cinco dias, obrigatoriamente, para que o res­
pectivo Presidente a envie à 'sançao presi­
dencial. 

§ 92 O voto contrário de uma das Ca­
sas importará rejeição da matéria. 

§ 10. É vedada a edição de medidas 
provisórias sobre matéria: 

I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos 
pollticos e direito eleitoral; 

b) direito penal; 

c) organizaçAo do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, a carreira e garantia 
de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orça­
mentárias, orçamento e créditos adicionais, 
ressalvado o previsto no art. 167, § 31; 

11·- reservada à lei.complementar; 

III - de competência exclusiva do Con­
gresso Nacional ou privativa da Camara dos 
Deputados 'ou do Senado Federal; 

IV - já disciplinada em projeto de lei 
aprovado pelo Congresso Nacional e pen­
dente de sanção ou veto por parte do Presi­
dente da República; 

V - que contenha dispositivos estra­
nhos à matéria que está sendo , objeto da 
respectiva medida provisória. 

§ 11. Em caso de interrupçao das ativi­
dades do Congresso Nacional, inde­
pendentemente dos motivos que determina­
ram o recesso, ficará igualmente suspensa a 
contagem dos prazos a que se refere o § 1 r 

Art. 2! As medidas provisórias publicadas até a 
data da promulgaçao desta Emenda continuam em 
vigor até deliberaçao do Congresso Nacional ou re­
vogaçao pelo Presidente da República. 

Art. 3C! É revogado o inciso XI do alt. 40 da 
Constituiçao Federal e os incisos IX e X passam a 
vigorar com a seguinte redaçao: 

"Art.48 .................................... . 

IX - organizaçao judiciária e do Minis­
tério Público da Unia<> e do Distrito Federal; 

X - criaçao e extinçAo de cargos, em­
pregos e funçOes públicas, observado o que 
estabelece o art. 84, inciso XXVII, allnea d." 

Art. 42 É acrescentado um novo inciso ao art. 
84 da Constituiçao Federal, de número XXVII, renu­
merando o atual para XXVIII, e os incisos XXV e 
XXVI passam a vigorar com a seguinte redaçao: 

tlM. 84 .................................... . 

XXV - prover os cargos públicos, na 
forma da lei; 

XXVI - editar medidas provisórias com 
eficácia imediata, nos termos do art. 62; 

XXVII - dispor, mediante decreto, so-
bre: 

a) organizaçAo administrativa do Poder 
Executivo; 

b) transformaçao de cargos, empregos 
ou funçOes públicas; 

c) estruturaçao e atribuiçao dos Minis­
térios e órgãos da administraçao pública; 

-: '" d) extinçao-dEt funçOes ou cargos públi-
cos, quando vagos.· 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhaes) 
- O parecer lido vai à publicação. 

A matéria constará da Ordem do Dia da 
sessAo deliberativa ordinária do dia seis de 
maio, para o primeiro dia de discussão em se­
gundo turno. 

, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhã-
es) - Sobre a mesa pareceres que serão lidos pelo 
Sr. 1st Secretário em exerclcio, Senador Joel de 
Hollanda. 

sao lidos os seguintes: 
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PARECER N2151, DE 1997 

Da Comlsslo de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre o Projeto de 
Resolução n2 42, de 1997, de autoria 
da Comissão Dlretora, que "estabelece 
a composição e a Infra-estrutura dos 
Gabinetes do Sené}do Federal"; e do 
Projeto de Resolução n2 119, de 1995, 
de autoria da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre os Gabinetes dos Sena­
dores (Ante projeto de Resolução nO 2 
de 1995, de autoria da Coml~são Dire­
tora). 

Relator: Senador Epltaclo Cafeteira 

I - Do Relatório 

Vem a exame desta Comissão o Projeto de 
Resolução n2 42, de 1997, que, regulando a matéria 
prevista no parágrafo único do art. 82 da Resolução 
n2 9, de 1997, estabelece a composição e a infra-es­
trutura dos Gabinetes Parlamentares do Senado Fe­
deraI. 

Da iniciativa da Comissão Diretora o projeto 
sob exame propOe: 

1 - sejam criadas: 
1.1 - uma função comissionada de Assistente 

Técnico, à exceçAo do Gabinete da Presidência; 

1.2 - duas funções comissionadas de Secretá­
rio de Gabinete; 

1.3 - dois cargos em comissão de Assessor 
Técnico, sendo um dos cargos transformável em 4 
cargos de Assistente Parlamentar; . 

2 - sejam extintas: 

2.1 - duzentos e trinta e dois cargos efetivos 
vagos; 

2.2 - quatrocentos e quarenta e sete cargos 
efetivos ocupados, quando vagarem; 

2.3 - quatrocentos e noventa e uma funções 
comissionadas vagas; 

2.4 - quinhentos e quarenta e seis funções c0-

missionadas ocupadas, quando vagarem. 

Com a redução das funções comissionadas 
propostas, a lotação do Gabinete é reduzida de 
18 (dezoito) servidores para 15 (quinze), nesses 
computados os ocupantes de cargos comissiona­
dos. 

Ao Projeto foram oferecidos 8 (oito) Emendas. 
Vem, agora, a esta Comissão, o Projeto e as 

Emendas a ele apresentadas, para análise e pare­
cer. 

II - Da Análise 

O parágrafo único do art. 82 da Resolução n2 
9/97 cria, para a Comissão Diretora, a obrigação de 
rever a composição e a infra-estrutura dos Gabine­
tes. Dessa obrigação a douta Comissão procura se 
desincumbir mediante este Projeto. 

A Proposição visa à racionalização da estrutura 
dos Gabinetes Parlamentares, oferecendo a esses 
melhores condiçOes de atendimento às necessida­
des dos Titulares. 

. Com esse escopo, a Proposição é irrepreensl­
vel, atendendo, ainda, aos requisitos de constitucio­
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no méri­
to, sendo de todo conveniente e oportuna. 

Aduzido a isso, o Projeto saneará uma distor­
ção, hoje existente entre o Senado Federal e a ca­
mara dos Deputados, na medida em que esta teve 
recentemente aprovada a duplicação das verbas 
destinadas ao quadro do pessoal de Gabinete dos 
Deputados, enquanto os Senadores permanecem 
com uma estrutura montada há, pelo menos, duas 
décadas. 

Ao projeto foram apresentadas 8 (oito) Emen­
das, a seguir discriminadas e examinadas: 

1. Emendas n2s 1, 2 e 8 - todas da autoria do 
Senador Ney Suassuna - oferecem uma composi- . 
ção diversa da proposta pelo Projeto, no que diz res­
peito aos cargos comissionados. Dessa forma, pre­
vêem, ao invés de 2 (dois) Assessores Técnicos, a 
existência, no Gabinete, de 1 (um) Assessor Técnico 
- slmbolo FC-8; 1 (um) Coordenador de Ação Parla­
mentar - slmbolo FC-8; e 1 (um) Coordenador de 
Ação Parlamentar Adjunto - slmbolo FC-7. 

Análise - O nobre Autor das Emendas não fez 
juntada do impacto financeiro decorrente de sua pro­
posta e, cremos, nao seja este irrele~nte, haja vista 
que, consoante afirmado na justificação, há a eleva- . 
ção dos cargos de provimento em comissão de 4 
(quatro) para 6 (seis), com a criação de mais dois 
cargos, slmbolo FC-8. 

Por entendermos que o reflexo financeiro da 
proposta é, neste momento, insuportável para o Se­
nado Federal, é o nosso parecer pela rejeição das 
Emendas de n2s 1, 2 e 8. 

2. Emendas n2s 3 e 4 - da autoria dos Senado­
res Lúcio Alcantara e Roberto Freire, respectivamen­
te - têm por escopo a inclusão, no Projeto, de previ­
são normativa idêntica à inserida na Lei n2 9.421/96, 
que versa sobre o Poder Judiciário. A previsão nor­
mativa que se pretende inserir veda a nomeação ou 
requisição de cOnjuge, companheiro ou parente, até 
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o terceiro grau, Inclusive, dos Senadores, ressalvan­
do aqueles que sao servidores efetivos da Casa. 

Análise - Nao obstante reconheçamos o mérito 
das Emendas, entendemos que se está confundindo 
duas realidades distintas, quais sejam: os cargos de 
juizes com os mandatos parlamentares. Enquanto 
os primeiros sao vitallcios, os segundos sao tempo­
rMos e eletivos. Assim, cremos, nao há corno se dar 

. tratamento igual a situações dispares, haja vista que 
o principio da igualdade tem como máxima "tratar 
desigualmente os desiguais, na medida de suas de­
sigualdades" . 

O nosso parecer é, por conseguinte, pela rejei­
çao das Emendas de n!s 3 e 4. 

3. Emendas nl 5, 6 e 7 - da autoria dos Sena­
dores Edison LaMa, Regina Assunçao e Gilvam 
Borges, respectivamente. As Emendas visam á ele­
vaçao do sim bolo da funçao comissionada atribulda 
ás Chefias e Subchefias de Gabinete e aumenta o 
número de funçOes comissionadas de Assistente 
Técnico de Gabinete de 1 (um), conforme previsto 
no Projeto, para 2 (dois). 

~ asseverado na justificaçao da Emenda de nl 
5, que "A Emenda em questao nao trará acréscimo 
significativo de despesa, conforme comprovam os 
quadros abaixo discriminados, mantendo o espirita 
de remanejamento de recursos disponlveis estabele­
cidos pelo Autor do Projeto". 

A mesma Emenda foram juntados quadros de­
monstrativos do efeito financeiro os quais, compro­
vam o reduzido impacto financeiro sobre as contas 
do Senado Federal. 

Ante os dados apresentados, é o nosso Pare­
cer favorável ás Emendas de nls 5, 6 e 7. 

- III - Do Parecer 

. Por todo o exposto, é o nosso parecer - que 
submetemos ao crivo dos no~res colegas dâ Comis­
sao de Constituiçao, Justiça e Cidadania do Senado 
Federal - pela aprovaçao do Projeto de Resoluçao 
nl 42, de 1997, e das Emendas de nls 5, 6 e 7 e 
pela rejeiçao das Emendas de nls 1, 2, 3, 4 e 8, pe­
los motivos já declinados; e, pela prejudicialidade do 
PRS nt 119/1995. 

Sala das ComiSSOes, 9 de abril de 1997. - Ber­
nardo Cabral - Presidente. - Eplüelo Cafeteira. 
Relator. - Iria Razende - ROlhOU Tuma - Pedro SI­
mon - José Eduardo Duba - Rarnez Tobot - Jorra,­
son Pe,.. (vencido) - José Fogaça - Regina As­
sumpçlo - Antonio C. Valadares - José Slaneo. 

PARECER N2 152, DE 1997 

Da Comissao Diretora, sobre as emen­
das apresentadas ao Projeto de Resolução 
nº 42, de 1997, que "estabelece a composi­
ção e a intra-estrutura dos gabinetes do Se­
nado Federal". 

Relator : Senador RONALOO CUNHA LIMA 

I. Relatório • 

Vêm ao exame desta Comissão Ulrelora as t:.menuí..Is apresentauas ao ... roJe· 
to de Resolução n· 42, de 1997, que 'estabelece a composição e a inlra-estrutura 
dos Gabinetes do Senado Federal'. . 

Referido Projeto foi aprovado na .,.. Reunião Ordinária desta 
Comissão. em 20 de março de 1997. 

Tendo recebido 8 (oito) Emendas. foi encaminhado à Comissão de 
Coostinú~o. Justiça e Cidadania - CCJ. para análise e parecer. 

Relatado pelo nobre Senador EPIT ÁCIO CAFETEIRA. o Projeto 
de Resolução foi aprovado pela CCJ. tendo S. Ex-'. considerado em seu parecer 
que: 

"O paráJl.'ofo IÍmco do artIgo Ii~ da Resolução n' 09/97 aia. para 
a Comissdo Diretora, a obrigoçdo de rever a compo.<içdo e a infra­
estrutura do.~ Cobiner.s. Dessa obrigoçdo a douta ComiSJdo procura se 
dC.fincumhlf mediante CJle Projeto. 

A Propuslção l'isa à racionali:açãu da estrutura dos Gabinetes 
Par/omemore.<. oferecendo a e.ues melhore.< condlçdes de otel1d,memo às 
nCCl',\'S ldOlh.'J du.\' nllllarcs. 

Cum ('Jse escopu. a Proposição é ,rrcpreensiv('/, olcndcndu. amda. 
aos rcqtl~il/()S de C(}llslllUcwnalldade. JurJdlcldaJc. téCnica legislativa c. , 
110 méTllO, sendo de IOdo com'emente c opor/llna . .. 

No exame das 8 (oito) Emendas apresentadas. a Comissão de 
Constinúçio e Justiça houve por bem acatar as de n·s. 05. 06 e 07. rejeitando IS 

demais (de n's. O I, 02. 03. 04 e 08). O parecer manifestou-se. ainda. pela 
prejudicial idade do Projeto de Resolução do Senado n'. 119, de 1995, que tratava 
da mesma matéria. 

É o relatório. 

2. Parecer. 

. Tendo em vista o judicioso exame da matéria pela Comissão de 
Constinúçio e Justiça do Senado, parece-nos de bom alvitre acompanhar o 
parec;cr daquela Comissão relativamente às Emendas apresentadas, acatando tio­
somente as de n·s. 05, 06 e 07, de autoria. respectivamente, dos Nobra 
Senadores EDISQN LOBÃO, REGINA ASSUMPÇÃO e Gil. V AM BORGES. 

Tais Emendas, em resumo: 

· dispensam, no preenchimento das funções comissionadas de Chefe 
de Gabinete. a exigência de colTelaçio com os níveis da carreira estabelecic;los no 
Anexo V do Regulamento do Senado Federal (Emenda n'. 05); 

· elevam o símbolo da Função Com;ssionada de Chefe de Gabinete 
dos Membros da Mesa. das Lideranças e dos Senadores de FC.()8 para FC.()9 
(Emendas n·s. 05 e 07); 

· elevam o simbolo da Função Comissionada de Subchefe de 
Gabinete da Presidência. dos Membros da Mesa. das Lideranças e dos Senadores 
de FC-06 para FC.()7 (Emendas n·s. 05. 06 e 07); 

· aumentam o número de Funções Comissionadas de Assistente 
Técnico de Gabinete (FC-06) dos Membros da Mesa. das Lideranças e dos 
Senadores de I (um) para 2 (dois) (Emendas n's. 05 e 07). 
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Segundo as informações fornecidas pela Subsecretaria de 
Administração de Pessoal do Senado. verifica-se ser a seguime a repercussão 
financeira mensal das mudanças propostas. cm relação ao Projeto original : 

Elevaç40 da FC dos Chefe~ de Gabinete de FC-8 para FC-09 
(atinge 94 funções comissionadas de Chefe de Gabinete, 
nara as Quais há um acréscimo individual dc RS278,02): (+) RS 26.133,88 

Elevação da FC dos Subsechefes de Gabin* para FC-07 
(atinge 95 funções comissionadas de Subchefe de Gabinete, 
nara as Quais bá um acréscimo individual de RS626,74): ~+) RS 59.540,30 

Aumeoto de uma FC-06 de Assistente Técnico de Gabinete 
(slo criadas 91 funções comissionadas de Assistente Técnico 
de Gabinete, representando cada um acréscimo individual de 
RS260,68): ~+) RS 23 .721,88 

-Total de acréscimo em relaçio ao Projeto original (+) RS 109,396,06 

Comparaodo-se a despesa a ser gerada com O Projeto original e a despesa 
após as Emendas. temos: 

Uma vez que as Emendas apresentadas pelos Nobres Senadores e 
aprovadas pela Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania representam o 
pensamento de grande número de parlamentares. não temos nada a opor a sua 
aprovação. mesmo porque a despesa gerada fica dentro de limites compatíveis 
com a econOlIDa proporcionada com a extinção de cargos efetivos também 
proposta. a sabcr: 

Extinção de 199 carj!os efetivos de Técnico Legislativo (- 425.840. 10 
Extinção de 33 car~os efctivos de Analista Lc~slati\'o (- 109.807,1 i 

SUBTOTAL (-) 535.647.27 
A serem extintos 447 cargos efetivos de Técnico Le!!islativo (-) 956.535.00 

TOTAl.. ~-) 1.492.182,2'7 

Entretanto, não podemos deixar de manifestar nossa preocupação 
com a possibilidade de que outras categorias de servidores da Casa se mobilizem 
com vistas. conseguir vantagens semelhantes a que estão sendo concedidas. a 
partir da aprovação das Emendas. aos Chefes de Gabinete. 

OBSERVAÇ(jES: 

Com a elevação da Função Comissionada de Chefe de Gabinete de 
FC-08 para FC-09, é bastante provável que outros servidores do mesmcuúvel 
(FC-08) também busquem a elevação de sua função comissionada (como, por 
exemplo, os Consultores Legislativos). 

Nesse caso, a elevação da despesa poderia tomar-se bastante 
significativa, contrariando a idéia inicial sob cuja égide se formulou o presente 
projeto. 

Registrada essa preocupação. manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação das Emendas nOs. 05, 06 e 07. acompanhando o parecer da Comisslo 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

É ",parecer. 

Sala de Reuniões. 22 ,le abril de 1997 

/~ 
Senador'RONAI..DO 

• 

NUA 1..1 A 
P'nn""rll-SC 

DECISÃO DA MESA 

A Mesa é favorável ao Projeto original e /I emenda n° 7, tão só 
em relação ao Assistente Técnico. 

Senador Geraldo Melo 
(1° Vice-Presidente) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
(I- Secretário) 

Senador Carlos Patrocínio 
(2° Secretário) 

Senadora Emllia Fernandes 
(I' Suplente de Secretário) 

Senador Joel de 1I0llanda 
(3° Suplente de Secretário) 

I ) . As transformações propostas pelo Projeto implica o remanejamento de recursos confonne quadro abaixo: 

Gabinete da Presidência 
8 I Gabinetes de Senador 
06 Gabinetes de Membros da Mesa 
07 Gabinetes de Líder 
Opção Res. SF 74/94 

(+) 11.097,41 
(+) 942 .524,91 
(+) 69.034,62 
(+) 83 .277,53 
(-) 395868.00 

TOTAL = (+) 710.066,47 

· Extinção de 199 cargos efetivos de Técnico Legislativo 
· Extinção de 33 cargos efetivos de Analista Legislativo 

SUBTOTAL= 
· A serem extintos 447 cargos efetivos de Técnico Legislativo 

TOTAL~ 

(-) 425 .840,10 
(-) 109807.17 
(-) 535.647,27 
(-) 956.535.00 
(+) 1.492 .182,27 

2) Os reflexos financeiros calculados tomaram como base o Padrão 45 para o nivel superior e o Padrão 30 para o nivel l1I~dl ,\ . 
considerando que a maioria dos servidores já se encontra nos referidos padrões, bem como a Representação Mensal, de RS 816.00 
e RS 1.088,00, para os servidores de IÚvel médio e superior, respectivamente. 

-
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3) A extinção de 679 cargos cfetivos não representa perda de Q\la~idade no Quadro pcnnancnte já que na mnioria ",)S caso, n,i" 
estão na atividade fim, em atividades passiveis de tcrccirização, 

~) As funções comissionadas extintas e a serem extintas não trazem reflexo linancciro, levando cm conta <]u~ 5.10 liul\'ÚC' tk nl,'n,,, 
valor, inferiores à Representação Mensal criada pela Res . n° 76/96. 

5) O reflcxo fmanceiro das funções comissionadas é resultante da diferença entre os vnlorcs nomin~is excluída a RqJlescntal·rll) 
Mensal, considerado como piso na composição da remuneração, 

6) Os servidores efetivos nomeados para os cargos em comissão farão jus à remuneração do cargo cfctivo nO órgão tk origem ""ln 
a opção de 55% prevista na Res, nO 74/94 . 

7) Os custos de pessoal com nova composição dos gabinetes dos Senadores terão redução progressiva â medidn que fOlenl 
vagando os cargos e as funções extintas, 

Subsecretaria de Admini,tra 

....;-----.-

/ / ql 
ai cm .! ~ / c/ ~ / 

ATA DA 83 REUNIAO ORDINÁRIA DA COMISSAO DIRETORA 
REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 1997 

As dez horas do dia vinte e dois de abril de 11um mil, novecentos e noventa e sete, reuniu-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores: Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente; Ronaldo Cunha Lima, 
Primeiro-Secretário; Carlos Patrocínio, Seguneo-Secretário e os Suplentes: Emília Fernandes e 
Joel de Hollanda. Iniciados os trabalhos, passaram ao exame dos itens da pauta desta reunião: 
Item 01 : Prestação de Contas do Senado Federal , Centro Gráfico e Prodasen, referente ao ano 
de 1996, Foi designado relator; o Senador Carlos Patrocínio. Item 02: Processo nO 000269/97-
~, autorização para alienação de materiais inservíveis, através de procedimento licitatório. 
Aprovado. Item 03: Processo n° 012197/96-3, pagamento de saldo remanescente de honorários 
da Firma Krolt Associates. Designado o Senador Geraldo Melo, como relator. A Comissão 
Diretora ratifica os Atos nO 17,18,19 e 20, de 1997, Matérias apresentadas pelo Excelentíssimo 
Senhor Primeiro-Secretário: Item 04: Parecer do Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima sobre 
as Emendas de nOs 1 a 8, oferecidas em Plenário, ao Projeto de Resolução n° 42/97, da 
Comissão Diretora. As Emendas de nOs 1, 2. 3, 4, 5, 6 e 8 foram rejeitadas. À Emenda nd 7 foi 

• 
apresentada Subemenda aprovando "tão só em relação ao Assistente Técnico', Rejeitadas as 
emendas foi mantido o texto original do Projeto, com a inclusão da Subemenda à Emenda nO 7. 
Votou contra o Projeto original e as Emendas o Senhor Presidente Antõnio Carlos Magalhães. 
Item 05: Ofício n° 507, do Gabinete do Ministro da Marinha. Indeferido. Item 06: Ofício nO 
082/97, do Senador Vilson Kleinübing, para ratificação de decisão, concedida, ad referendum 
pelo Primeiro-Secretário. Referendado. Item 07: Processo nO 012330/96-5, do interesse do 
servidor Carlos Augusto Lima Bezerra. Encaminhado à Diretoria-Geral para exame. Item 08: 
Proposta de Ato da Comissão Diretora que "Dispõe sobre o Plano de Edificaçõ~s do Senado 
Federal". Matéria distribuída ao exame dos membros na última reunião. Adiada a discussão. 
Ilem 09: Proposta de Ato da Comissão Diretora, que altera o Ato da Comissão Diretora n° 48, 
-Je 1991, que "Dispõe sobre o fornecimento de passagens e a concessão de diárias de viagem, 
a serviço, e dá outras providências" . Matéria distribuída ao exame dos membros n9 última 
reunião . Adiada a discussão. Item 10: Parec r sobre os P o essos nOs 0200 95-7 e 
020963/95-5. Distribuídas cópias aos membros para exame n últi a reu[1"-0r? ao e .;rista 
pela Presidência. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre ide te, ' d 2(e J: s qUinze 
minutos, declarou encerrada a reunião, determinando que eu, --- -

(Agacle l da Si lva Maia). Diretor-Geral e Secre tário da Comissão Diretora, lavrasse a 
presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

ala da Comissão Diretora, 22 de abril de 1997 

Senado r ANTONIO CARLOS MAGALI lÃ ' S 
P rc s i cI c n t c 
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o SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Esperidião Amin, Odacir Soa­
res, Romeu Tuma e Gilberto Miranda enviaram dis­
cursos à Mesa para serem publicados na forma regi­
mentaI. 

S. E~s serão atendidos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre­
sidente, Sr!s e Srs. Senadores, é com enorme preo­
cupação que me dirijo a este Plenário, atendendo à 
solicitação do Excelentrssimo Senhor Nabih Beny, 
Presidente da Assembléia Nacional Libanesa e da 
Organização dos Parlamentares de origem libanesa, 
no sentido de manifes!ar-me junto à minha Casa 
Parlamentar para registrar o repúdio ao descumpri­
mento da Resolução 425 do Conselho de Segurança 
das li4açOes Unidas, que determina a retirada das 
forças israelenses de todo o território libanês. 

Antes, porém, de pronunciar-me a esse respei­
to, é necessário retomar, ainda que rapidamente, os 
antecedentes históricos que contribulram para o 
atual impasse, a fim de que se possa avaliar devida­
mente a gravidade da situação em que se encontra 
o povo libanês e a importância de um posicionamen­
to solidário por parte do Brasil, que durante tado o 
percurso da tragédia tratou a causa libanesa com 
solidariedade e interesse, como se o Llbano fosse 
um estado brasileiro no além-mar. 

Naturalmente, Sr!s e Srs. Senadores, o objeti­
vo e o tempo destinado a este pronunciamento não 
permitiriam que me reportasse a todo o perlado his­
tórico do Llbano, uma das mais antigas civilizações 
humanas. O Llbano vem da rnadrugada dos tempos. 
Brotou da antiga Fenlcia, rica de navegadores e des­
cobertas. Sofreu o fluxo e refluxo das correntes inva­
soras, sendo conquistado pelos persas no século VI 
e pelos árabes no século VII. No tempo das Cruza­
das, foi um reino cristão. Pertenceu ao Império Oto­
mano. Em 1860, os cristãos sofreram um massacre 
pelos abusos, havendo, por isso, a intervenção fran­
cesa. Em 1861, o Llbano obteve autonomia dentro 
do império otomano. Em 1926, tornou-se República 
Libanesa. Em 1943, em face do acordo com a Fran­
ça, termina o mandato francês, mas a evacuação só 
se dará em 1945. 

Aquela que já foi chamada a Terra da Promis­
são, tal a sua fartura, sempre despertou a cobiça de 
outros povos. Há na embocadura do rio do Cão, a 
15 km ao norte de Beirute, um museu ao ar livre que 
não tem similar no mundo. CcmpOe-~e de inscrições 
nas enormes rochas que beiram o rio. Vinte inscriçõ­
es que se estendem por alguns metros, mas abran­
gem mais de 3.250 anos de história: desde o Faraó 

Ramsés II (1298 1232 a.C.) até os australianos da 
Segunda Guerra Mundial, passando por Nabucado­
nosor, Caracala, Napoleão III e tantos outros. Toda a 
longa história do Llbano se resume nesse museu. 
Terra privilegiada pela sua localização entre a Euro­
pa, Ásia e África, o Llbano tem sido agredido por to­
dos os grandes impérios desde o começo dos tem­
pos. 

Como esse pequeno pais sobreviveu a tantos 
abalos? Graças ao seu esplrito e a uma proteção 
que a natureza lhe outorgou: o Llbano é uma monta­
nha à beira do mar. Nas calamidades, os libaneses 
se refugiavam na sua montanha como em uma forta­
leza. E os conquistadores, após dominar a costa e 
perpetuar na rocha a lembrança de suas glórias efé­
meras, passavam. 

Não é por acaso a etimologia da palavra Llba­
no, do latim Libanus, correspondendo ao grego Liba­
nos, hebraico lebãnõn, todos do primeiro milênio 
a.C. Tanto a forma hebraica como a asslria labnã­
nu, do segundo milênio a.C., e o aramaico al-lub­
nãn, apontam para o significado montanha branca. 

A montanha, contudo, ao proteger o libanês, 
não o isolava: o mar era o seu caminho ondulante 
para todas as partes do globo. Graças a ele e às ro­
tas terrestres, o Llbano tomou-se um lugar de en­
contro entre as raças e as civilizaçOes, onde algo 
mais importante que as riquezas sobrevivia aos im­
périos sucessivos: um amadurecimento politico e hu­
mano, uma certa filosofia de vida. 

A 22 de novembro de 1943, outra inscrição 
passou a constar da embocadura do rio do Cão: o 
Llbano readquiriu sua plena independência, no tér­
mino do mandato francês, conforme já mencionado. 
E o que o Llbano fez dessa independência? De 
1943 a 1975, econOmica, politica e culturalmente, o 
Llbano foi a mais fina flor das civilizações Oriental e 
Ocidental, reunidas naquela terra da hospitalidade e 
do intercambio, igualmente próxima da tecnologia da 
Europa, dos milhões de dólares gerados pelo petró­
leo árabe e das cidades sagradas onde nasceram as 
grandes religiões do mundo. 

No entanto, fatores extemos interferiram nos 
destinos libaneses. A criação do Estado de Israel 
(1948) provocou o êxodo compulsório de apreciável 
parcela dos árabes da antiga Palestina. Dos palses 
vizinhos, todos de maioria islâmica, o Llbano, cristão 
pela metade, foi o único a cometer a generosidade 
de abrir suas fronteiras àqueles refugiados, o que 
desequilibrou a tênue balança confessional, e aco­
lheu população cujas reivindicaçOes de exercitar 
operaçOes de guerrilha contra os israelenses, a par-
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tir do território libanês, viriam a provocar trágicas 
conseqüências. A presença de guerrilheiros palesti­
nos nos campos de refugiados do sul do pars foi a 
causa ostensiva da guerra civil (abril de 1975 outu­
bro de 1976), que fez 50 mil mortos e 100 mil feri­
dos. 

Em 1978, um ataque da organização AI-Fatah 
provocou a invasão da zona fronteiriça por Israel, em 
14 de março, por meio de uma operação militar de 
grande envergadura que levou à morte 560 cidadãos 
e feriu 653, provocando, ainda, a destruição e a per­
da de 3.120 residências, e a ocupação de 1.100 km 
de território libanês. 

Em conseqüência, o Conselho de Segurança 
das NaçOes Unidas adotou a Resolução 425 que de­
termina: em primeiro lugar, o respeito à integridade 
territorial, à soberania e á independência politica do 
Ubano, no interior de suas fronteiras intemacional­
mente reconhecidas; em segundo lugar, a cassação 
imediata da ação militar de Israel contra a integrida­
de territorial do Ubano n a retir:.ada de suas tropas de 
todo o território libanês; em terceiro lugar, atendendo 
solicitação do governo libanês, o estabelecimento 
imediato, sob sua autoridade, de uma força interme­
diária das Nações Unidas para o sul do Ubano, com 
a finalidade de confirmar a retirada das forças israe­
lenses, de restabelecer a paz e a segurança interna­
cional e ajudar o governo libanês a garantir a restau­
ração de sua autoridade efetiva na região. 

Há vinte anos, Sr-'s e Srs. Senadores, Israel re­
cusa-se a pOr em prática essa Resolução. Causa es­
tranheza aos libaneses que algumas resoluções do 
Conselho de Segurança da ONU tenham o poder de 
mobilizar o mundo, enquanto outras, não menos me­
ritórias, permanecem letra morta. É por tal razão que 
me dirijo ao Senado Federal do Brasil, conclamando 
sua solidariedade para com o cumprimento da Reso­
lução ·425, indispensável ao fim das agressões con­
tra o Ubano, seus cidadãos, seu território e suas ins­
tituições. 

Sei que a alguns dos Senhores ocorrerá que a 
veemência desse apelo tem sua única causa em mi­
nha notória descendência. Em parte, é verdade. Não 
posso negar os laços emocionais que me prendem à 
terra do Ubano, nem a doce herança libanesa que 
encontro na sonoridade dos nomes familiares, no 
exotismo dos aromas, na excelência dos paladares. 
Na minha memória sentimental, o Llbano será sem­
pre uma idéia de berço primordial. 

Entretanto, além dessas fortes razões de or­
dem biográfica, prefiro enfatizar as razões históricas 
que me motivam. O Brasil tem antiga dIvida com o 

Ubano 6 milhões de descendentes de libaneses 
aqui vivem e contribuem para o progresso do Pars. 
Poucas são as famflias libanesas que não têm um 
parente próximo ou distante no Brasil. Esses libane­
ses estão tão integrados na vida brasileira que 43 
deputados federais e senadores perto de um déci­
mo do Congresso Nacional são de origem libanesa, 
assim como sete dos atuais governadores. A comu­
nidade de origem libanesa representa quase 10% da 
população brasileira e possui representantes de des­
taque em todos os ramos das atividades humanas, 
desde as económicas às artisticas e culturais, pas­
sando pelas acadêmicas, científicas e politicas, de 
tar modo que, um deles, o menor por certo, fala ago­
ra na tribuna do Senado da República. 

É ditrcil acreditar que, não obstante as ligações 
históricas que existem entre os dois paises, notada­
mente depois do afluxo de imigrantes libaneses para 
o Brasil, apenas arrefecido durante a 1.!! Guerra, pou­
cas autoridades brasileiras tenham ido a Beirute. Há 
mais de um século, exatamente em 1871, o Impera­
dor do Brasil, Pedro II, visitava o pequeno Emirado 
do Llbano, que gozava na época de uma relativa au­
tonomia no seio do Império Otomano. ~m 1954, 
quando o Llbano ainda desfrutava de integridade ter­
ritorial e do pleno exercrcio de sua soberania politi­
ca, o Presidente Camille Chamoun visitou oficial­
mente o Brasil. Foi o primeiro e último chefe de Esta­
do libanês a fazê-Io. Essa anomalia nas relações en­
tre Brasil e Llbano acaba de ser reparada, recente­
mente, com a visita, em fevereiro último, do Ministro 
brasileiro das Relações Exteriores, Luis Felipe Lam­
preia, cuja viagem oficial foi também a primeira reali­
zada a um pais árabe. 

O chanceler brasileiro, em sua estada, referiu­
se explicitamente ao apoio do Brasil à Resolução 
425 do Conselho de Segurança da ONU, numa de­
monstração de alinhamento ao esforço da comuni­
dade intemacionar a fim de restaurar a integridade 
territorial do Llbano e fazer renascer sua economia . 

• 

Como se vê, Sr-'s e Srs. Senadores, é chegado 
o momento de dar outro passo para o progresso do 
relacionamento entre dois paises que, malgrado a 
distância geográfica, se encontram unidos por vincu­
los humanos desde que, há um século, aqui aporta­
ram os primeiros imigrantes da Nação do Cedro. 

Finalizando este pronunciamento, permitam­
me, S~ e Srs. Senadores, romper, ainda que ligei­
ramente, o comedimento que impus a este discurso, 
na tentativa de evitar que o emocionalismo também 
doce herança libanesa comprometesse meus pro­
pósitos de isenção e objetividade, citando o insus-
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peito poeta Lamartine no seu livro Voyage en Orient: 
Conheci a Itália, toda a Itália. Conheci a Sabóia 
como conheci Atenas e o Olimpo. Mas jamais senti 
tão profundamente a glória de ser um homem como 
na austera grandeza da montanha do Llbano. 

Muito obrigado! 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO)- Sr. Presi­

dente, S~s e Srs. Senadores, nao sou dado ao elo­
gio fácil. 

Sempre entendi que a distribuiçao gratuita de 
elogios, quando os méritos sao escassos e os predi­
cados, apenas modestos, além de favorecér a me­
diocridade, acaba por redundar no descrédito dos 
que prodigalizam encOmios, e no escárnio daqueles 
que deles sao alvo, quase nada tendo feito para me­
recê-los. 

Já nao digo o mesmo, Sr. Presidente, da com­
petência inconteste, dos feitos inegavelmente meri­
tórios e dos talentos excepcionais, que logram im­
por-se ao reconhecimento e à admiraçao de todos. 

Tais atributos, quando se revelam seja numa 
única pessoa, seja numa equipe de trabalho, seja, 
mesmo, numa instituiçao pública ou privada, mere­
cem ser apontados e exaltados, para edificaçao da 
sociedade, assim como para resgatá-Ia da maciça 
mediocridade nela reinante. 

Sirvam estas palavras, Sr. Presidente, como in­
tróito aos elogios que, pela segunda vez, quero fazer 
ao Serviço de Apolo às Pequenas Empresas de 
Rondônia, SEBRAElRO, e à sua competente equi­
pe de diretores e colaboradores. 

A excelente qualidade e a oportuna utilidade de 
uma coleçao de publicações editadas pela Ediçao 
SEBRAE, ofereceram-me, em 19/03/96, o ensejo 
para um primeiro pronunciamento elogioso à compe­
tente atuaçao do SEBRAE em meu Estado. 

t que tais publicações, agrupadas em três sé­
ries, a primeira intitulada Série Associativismo; a 
segunda denominada Perfil de Oportunidades de 
Negócios; a terceira consagrada à Difusão de In­
fonnaç6es Empresariais, pareceram-me, !ao logo 
as examinei, prestar-se de forma impecável ao de­
sempenho do papel primordial da entidade, que é o 
de induzir e apoiar o desenvolvimento das micros e 
pequenas empresas industriais e de serviços, no Es­
tado de RondOnia. 

Hoje, Sr. Presidente, é com inocultável satisfa­
çao que posso afirmar que nao estava iludido, quan­
do exaltei, com tanta ênfase, a eficiente atuaçao do 
SEBRAE em prol do desenvolvimento de RondOnia. 

Com efeito, esse dinâmico Agente de fomento 
das micro e pequenas empresas, atento às múltiplas 

opçOes que o Estado de RondOnia oferece quer para 
o lazer, quer para o usufruto de bens culturais, c0-

meça a desenvolver gestOes de apoio ao turismo no 
Estado. 

Essa é uma informaçao que o dinâmico Dire­
tor-Superintendente do SEBRAElRO, Sr. Roberval 
Duam~1 de Zúmiga Júnior, teve a gentileza de me 
passar em seu oficio 0421DIREX, de 18/3 do corren­
te. 

Por ele, tomei-me, também, conhecedor de 
que o projeto de Desenvolvimento do Turismo desse 
Agente volta-se para o apoio aos segmentos empre­
sariais envolvidos no setor. 

Para tanto, o SEBRAElRO, exibindo, mais uma 
vez, sua experiência em publicaçOes de excelente 
qualidade, lançou o calendário 1997, que, com este 
sugestivo apelo: RONDONIA ESPERA POR VOCt, 
descerra aos olhos de quem o folheia o panorama 
dos sltios, localidades, eventos referenciais históri­
cos é demais atrativos capazes de despertar. inte­
resses e atrair turistas para esses nichos de merca­
do que privilegiam o Estado de RondOnia. 

Sabendo-se que tal instrumento de divulgaçao 
está sendo enviado para 4.500 agências de viagem 
de todo o Pais, bem como para embaixadas e agen­
tes SEBRAE, pode-se a avaliar a inestimável contri­
buiçao que o SEBRAElRO está propiciando ao de­
senvolvimento de nosso Estado, já que nele estará 
gerando novas oportunidades de emprego e uma vi­
gorosa fonte de renda. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, e, sobretudo, por 
ter compreendido que TURISMO é urna inegável IN­
DÚSTRIA SEM CHAMINtS, venho, mais uma vez, 
consignar, neste Plenário, meu aplauso e meu inde­
fectivel apreço à competente equipe do SE­
BRAElRO. 

t o ql:le penso Sr. Presidente 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

421DIREX 
Porto Velho, 18 de março de 1997 
Ex~ Sr. 
Dr. Odacir Soares Rodrigues 
Senador Federal pela Bancada de RondOnia 

Senhor Senador, 
O SEBRAElRO vem trabalhando em gestOes 

de apoio ao turismo. O Estado de RondÔnia oferece 
opçOes de lazer e interessantes aspectos s6cio-cul­
turais até então pouco conhecidos pela maioria das 
pessoas. 
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o projeto Desenvolvimento do Turismo deste 
Agente visa apoiar os segmentos empresariais en­
volvidos no setor e no conjunto de atividades espe­
ramos divulgar o potencial existente. Com esse obje­
tivo publicamos o calendário de 1997, em anexo, 
com eventos, localidades e referenciais históricos 
mais importantes para incentivar interesses nestes 
nichos de mercado. 

Este instrumento de divulgação está sen.do 
para 4.500 agências de viagem de todo o pais, bem 
como para embaixadas e Agentes SEBRAE. Espe­
ramos assim contribuir para o desenvolvimento de 
nosso Estado gerando emprego e renda através 
destas açOes. 

Respeitosamente, - Roberval Duamel de ZÚ-
• 

niga Júnior, Diretor-Superintendente. 
O SR. ROMEU ruMA (PFL - SP) - Sr. Presi­

dente, S~s e Srs. Senadores, o inicio desta semana 
foi marcado por uma data histórica, cuja lembrança 
me incentiva a assomar esta tribuna, pois creio ser 
injusto nos alhearmos à magnitude do seu trlplice 
significado, permitindo que os anais da nossa mais 
alta Casa de Leis deixem de consignar sua comemo­
ração. O 21 de abril perpetua a lembrança daquele 
que é o Protomártir da Independência, mas também 
constitui uma ode aos heróis, muitos dos quais anO­
nimos, que tomaram posslvel ao Brasil realizar o s0-

nho de construir esta magnifica Capital como centro 
de irradiação de progresso social, politico e econO­
mico para todo o nosso imenso território. O 21 de 
abril significa, finalmente, a data comemorativa das 
Policias Civis e Militares do Brasil, que têm como 
patrono aquele herói-mártir, Alferes Joaquim José da 
Silva Xavier, o TIradentes. 

Poucos vultos históricos conseguiram repre­
sentar as origens de nossa nacionalidade tão ex­
pressivamente quçanlo Tiradentes. Nascido em 1746 
na Fazenda de Pombal, na Vila de sao Joao dei Rei, 
em Minas Gerais, o Alferes da Cavalaria das Tropas 
Pagas de Minas ficou conhecido pelo cognome em 
conseqüência da própria habilidade como dentista 
prático. Recebeu, por lei, o trtulo de Protomártir da 
Independência depois que sua figura heróica já se 
aninhara na alma do povo. 

Aos 46 anos de idade, a 21 de abril de 1792, 
Tiradentes foi conduzido ao cadafalso. Após o enfor­
camento, teve o corpo esquartejado e as partes exi­
bidas em praça pública nas Capitanias do Rio de Ja­
neiro e Minas para dar exemplo do tratamento impie­
doso que a Metrópole reservava aos que tentassem 
desafiá-Ia. O espetáculo dantesco proporcionado 
pela Coroa portuguesa aparentava ser uma macabra 

exibição de vitória sobre os ideais que levaram à In­
confidência Mineira, mas, na verdade, surtiu efeitos 
contrários aos pretendidos por seus promotores. Os 
anseios de independência passaram a encontrar ain­
da maior força ao se projetarem na :magem altaneira 
do mártir a caminho do patlbulo e ao serem regados 
com o seu sangue. O sangue que consolidou em 
nosso povo a vontade de lutar e morrer, se preciso 
fosse, pela liberdade ainda que tardia. 

Com isto, temos o primeiro e maior significado 
do 21 de abril, a mesma data em que, em 1960, foi 
inaugurada Brasllia, a Capital de todos os brasilei­
ros. Reverenciamos assim, naquele dia, a memória 
de todos quantos participaram diretamente da cons­
trução deste Património Histórico da Humanidade -
assim declarado pela UNESCO em 1987 - , a come­
çar do saudoso Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, sem nos esquecermos dos milhares de tra­
balhadores que derramaram seu suor para robuste­
cer o concreto e a argamassa brasilienses. 

A idéia de dar ao Brasil uma capital instalada 
no seu centro geográfico, como fator decisivo de de­
senvolvimento e integração de todo o território nacio­
nal, já estava expressa na primeira Constituição re­
publicana, ou seja, era acalentada pelo menos des­
de 1891 . Todavia, as obras só começaram em 1956, 
no Governo Kubitschek, seguindo o Plano Piloto do 
notável arquiteto Lúcio Costa e os projetas arquitet6-
nices do nao menos ilustre Oscar Niemeyer. Graças 
ao denodo de tantos brasileiros, Brasllia surgiu, 
como por milagre, em apenas 41 meses, como se 
fosse a milagrosa concretização do famoso sonho 
de Dom Basco. 

Finalmente, quero ressaltar o terceiro significa­
do desse dia tão histórico e que me sensibiliza parti­
cularmente como Delegado de Policia licenciado, 
que sou. Desde 29 de abril de 1946, por força de 
Decreto Presidencial, é ele a data comemorativa das 
Policias Civis e Militares do Brasil. 

A proposta de se consagrar um dia 'às institui­
çOes policiais brasileiras nasceu em 1936, na Escola 
de Policia de sao Paulo, numa iniciativa do seu Dire­
tor, Dr. Afonso Celso de Paula Lima. Delegado de 
Policia dos mais brilhantes, ele propós, no Congres­
so de Secretários da Segurança Pública e Chefes de 
Policia reunido na então Capital Federal, o Rio de ja­
neiro, o 10 de maio como "Dia da Policia no Brasil". 
A sugestão baseava-se na criação da Policia Brasi­
leira, que aconteceu a 10 de maio de 1808, com a 
instituição do cargo de Intendente Geral de Policia 
da Corte e do Estado do Brasil, feita por D. Joao VI , 
recém chegado da Europa. 
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Coube ao Govemador Ademar Pereira de Bar- É impossfvel desconhecer, em nosso Pais, a 
ros concretizar a idéia a 5 de maio de 1941, através dimensao e a complexidade dos problemas da área 
da Resolução nº 84, na qual referendou a decisao de saúde e em particular, dos serviços públicos de 
tomada pelo Congresso de autoridades policiais no saúde. 
Rio de Janeiro, em 27 de outubro de 1936. E, assim, Os meios de comunicação denunciam, com 
o dia 10 de maio foi consagrado às comemorações freqUência, o caos existente nos hospitais superlota-
oficiais alusivas à Policia. A partir dessa Resolução, dos, desaparelhados, sucateados, sem medicamen-
a Escola de Policia de sao Paulo - hoje Academia tos, onde os médicos, muitas vezes em número in-
de Policia "Dr. Coriolano Nogueira Cobra" - passou suficiente, trabalham em péssimas condições, e nao 
a reverenciar a memória dos heróis da instituição, conseguem dar à população uma assistência digna 
naquela data, até que, em 1946, Decreto-Lei do Pre- e eficaz. 
sidente da República, Marechal Eurico Gaspar Du- . O atendimento médico-hospitalar oferecido à 
tra, instituiu o 21 de abril como "Dia das Policias Civil população, principalmente a população de renda 
e Militar" em todo o pais, tendo como Patrono o Pro- mais baixa, que só pode contar com a rede pública 
tomártir da Inconfidência Mineira. Também por isso está cada vez mais precário. 
a data passou a ser cultuada como o dia do herói Quase todos os dias vemos imagens de doen-
policial para perpetuar a memória daqueles que per- tes nos serviços de emergência, espalhados pelos 
deram a vida na defesa da ordem e da segurança corredores, em macas improvisadas ou deitadas no 
pública. chao, a esperar por longas horas, pelo atendimento 

Segunda-feira última, na Academia de Policia de que necessitam. 
"Dr. Coriolano Nogueira Cobra", na cidade de onde Vemos também filas enormes de pacientes 
venho, repetiram-se as toc..antes homenagens, en- dentro e fora dos hospitais, e ouvimos reclamações 
quanto os nomes de mais sete valorosos policiais, de um grande número de doentes que nao conse-
imolados daquela forma, eram inscritos na lápide gue socorro médico ou tem cirurgias adiadas, con-
onde já se alinham dezenas de outros nomes de he- sultas e exames remarcados e volta para casa sem 
róis mortos no cumprimento do dever. sao eles os ter seus problemas de saúde minorados. 
investigadores Alberto Marques da Silva, Georgios Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
Christos Tsotsos, Hamilton Scarabello, Maximiano nadores, o próprio Governo já chegou a conclusao 
Vieira da Silva e Vladimir de Jesus Dias; o Carcerei- de que está gastando maios parcos recursos de 
ro Cláudio Aparecido Franco de Souza; e o Agente que dispõe para destinar a área da saúde. 
Policial José Luiz Santos. Em 1996, por exemplo, ano em que as verbas 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- destinadas ao setor foram da ordem de quatorze bi-
nadores. Em mais um 21 de abril, data que aviva a Ihões e trezentos milhões de reais, os gastos com in-
lembrança de episódios que jamais poderemos es- temaçOes hospitalares e consulta ambulatoriais che-
quecer, nosso povo homenageou personagens his- garam a oito bilhões e duzentos milhões de reais, 
tóricos que devem servir de paradigma a todos os consumindo mais da metade do orçamento do Minis-
homens de bem. Vim a esta tribuna para reverenciá- tério da Saúde. 
lOs - e creio qúe o fiz em nome de todós os meus A estrutura de saúde pública do Pais respon-
nobres pares - como modesto tributo pessoal a uma deu, no ano passado, por dois trilhOes oitocentos mil 
plêiade de heróis que nos ensinou como é proffcuo o partos, trezentos e dezoito milhões de consultas, 
amor à Pátria mesmo quando trágico e aparente- doze milhões de intemações hospitalares, quinhen-
mente abatido. O único amor que já nos deu inde- tos e dois milhões de exames, três milhões e qui-
pendência e liberdade como Nação, assim como nos nhentas mil sessOes de hemodiálise, entre outros 
dá e garante a liberdade como cidadaos. O único procedimentos. 
amor que nos permite a liberdade individual com Cuidou-se, sem dúvida, muito mais da doença 
progresso e ordem no Estado Democrático de Direi- do que da saúde, seguindo a rotina verificada nos úl-
to. timos anos, que reflete a clara inversao de priorida-

Muito obrigado. des existentes no sistema de atenção médico-sanitá-
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. ria nacional. 

Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, a saú- Os dados sao bastante expressivos. O Gover-
de, no Brasil, é motivo de preocupação constante no brasileiro gasta cerca de um bilMo e trezentos 
tanto das autoridades, quanto da população. milhões de reais por ano com o diagnóstico e o tra-
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tamento de doenças complexas, que deveriam ser 
cobertos por planos de saúde, enquanto faltam re­
cursos para o combate à malária, à dengue, à hepa­
tite do tipo B, à tuberculose e a tantas outras, que 
minam a saúde ou matam milhares de cidadãos por 
ano. 

As ações de prevenção, de vacinação, de con­
trole de doenças, de vigilancia epidemiológica e sa­
nitária, as ações de saúde pública, enfim, têm sido 
enormemente prejudicadas, nos últimos tempos, 
pela crOnica falta de recursos que atinge esse setor 
tão importante em que o Governo tem o dever de 
atuar. 

No ano passado, por exemplo, verbas da Fun­
dação Nacional de Saúde, da Central de Medica­
mentos - CEME, e de outros órgãos do Ministério da 
Saúde foram redirecionadas para o pagamento de 
internações hospitalares. 

Senhoras e Senhores Senadores, é ponto pa­
cifico que as deficiências dos sistemas de abasteci­
mento de água e de esgotamento sanitário, a falta 
de destinação adequada para o lixo, a poluição am­
bientai, entre outras, oneram o sistema público de 
saúde e influenciam diretamente as condições de 
saúde da população brasileira. 

A distribuição epidemiológica de várias doen­
ças revela que elas atingem, de forma preponderan­
te, as camadas mais desassistidas da nossa socie­
dade, que vivem nas regiões mais inóspitas, na peri­
feria das grandes cidades e em cerca de mil outros 
municlpios também carentes de serviços básicos de 
saúde e de programas de infra-estrutura e sanea­
mento ambiental. 

No Brasil, as estatlsticas revelam que as regiõ­
es que registram o maior número de casos e de óbi­
tos por doenças parasitárias são as regiões Norte e 
Nordeste, justamente as mais pobres e as duas que 
possuem as piores condições de saneamento bási­
co. 

A concentração, na região amazónica, de mais 
de noventa e nove por cento dos casos de malária 
detectados no Pais e o elevado número de casos de 
dengue na região Nordeste são ,exemplos significati­
vos do que acabo de afirmar. 

O articulista Márcio Moreira Alves, em seu arti­
go "Mão Invislvel (II)", publicado no jornal O Globo, 
de 9 de março passado, fomece estatlsticas sobre 
as condições de saneamento, que merecem ser di­
vulgadas. 

A região Sudeste já tem cerca de oitenta e um 
por cento de seus domicilias servidos por algum tipo 
de esgotamento sanitário, enquanto na região Norte 

apenas um virgula setenta e dois por cento dos do­
micilias dispõe desse serviço. 

Segundo uma tabela da Secretaria de Polfticas 
Urbanas, subordinada ao Ministério do Planejamen­
to, que leva em conta a situação salarial da popula­
ção, em 1991 trinta e três por C?nto dos quatrocen­
tos e sessenta e dois mil domicilias da faixa de ren­
da mnis pobre, que sobrevive com menos de um sa­
lário mlnimo, não tinham água canalizada, e cin­
qüenta e nove por cento não tinham saneamento. 

Na faixa salarial imediatamente superior, de um 
a dois salários mlnimos, que corresponde a sete mi­
lhões e oitocentos mil domicílios, trinta e oito por 
cento deles não tinham água, e cinqUenta e seis por 
cento não tinham esgotos. 

Outras estatlsticas também ilustram a precarie­
dade das nossas condições sanitárias. Dados do 
IBGE, constantes do livrete divulgado pelo Ministé­
rio da Saúde em fevereiro deste ano, intitulado 
"Saúde no Brasil - Indicadores", com relação aos 
indicadores socioeconómicos, revelam que apenas 
oito por cento dos domicilias da região Norte e tre­
ze virgula dez por cento dos da região Nordeste 
têm esgotamento sanitário adequado. Na região 
Sudeste, esse percentual é de setenta virgula seis 
por cento. 

A estreita relação entre falta de saneamento e 
condições de saúde da população pode ser medida 
por um dado preocupante fornecido pelo Ministério 
da Saúde - Senhoras e Senhores Senadores: ses­
senta e cinco por cento das internações hospitalares 
resultam da inadequação dos serviços e das aç6es 
de saneamento básico, sendo a diarréia responsá­
vel, anualmente, por cerca de cinqUenta mil mortes 
de crianças no Pais, a maioria delas com menos de 
um ano de vida. 

Segundo dados do SUS, recentemente divul­
gados, as infecções intestinais ocupam o segundo 
lugar entre as doenças que mais intemam e o déci­
mo entre as doenças que mais matam, em nosso 
Pais. 

Não poderia deixar de mencionar também que 
doenças, como a malária, a dengue, a hepatite, a 
leptospirose, a febre amarela ou a cólera, têm sua 
incidência influenciada pelas condições de infra-es­
trutura sanitária e apresentam números elevados de 
casos, surtos e até epidemias, nas regiões e nos Es­
tados mais pobres e desassistidos. 

E o pior é saber que muitas dessas doenças já 
poderiam ter sido controladas ou até mesmo erradi­
cadas, em nosso Pais, Senhor Presidente. 

-
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Como não tem havido recursos, nem vontade 
politica para tal, corremos riscos muito sérios de ter 
o recrudescimento de muitas delas, pois o Ministério 
da Saúde não tem dinheiro para fazer saúde pública, 
controle de doenças, vigilância sanitária e epidemioló­
gica, já que a maior parte dos recursos está destinada 
ao atendimento médico-hospitalar e ambulatorial. 

Felizmente, há perspectivas de melhora. O 
orçamento do Ministério da Saúde para este ano é 
de cerca de vinte bilhões e trezentos milhões de 
reais, sendo, desse total, cinco bilhões e trezentos 
milhões provenientes da arrecadação da Contribui­
ção Provisória sobre Movimentação Financeira -
CPMF. 

É importante que a arrecadaçao dessa contri­
buiçao provisória, que aprovamos conscientes de 
que era absolutamente necessário aumentar os re­
cursos para a área da saúde, seja efetivamente em­
pregada nas ações de saúde pública, como controle 
de endemias, combate à desnutriçao infantil, entre 
outras e não no pagamento de dividas anteriores da­
quele Ministério com o Fundo de Amparo ao Traba­
lhador - FAT. 

Senhoras e Senhores Senadores, o Presidente 
Femando Henrique Cardoso afirmou que o ano de 
1997 é o "Ano da Saúde no Brasil" e que a saúde é 
prioridade máxima em seu Governo. 

Recentemente foram anunciadas ações e 
metas prioritárias que visam à implementação de 
medidas vitais para a consolidação do Sistema 
Único de Saúde - SUS, e para a obtenção de re­
sultados positivos nos indicadores de saúde da nos­
sa população. 

As metas anunciadas para o perlodo 
1997/1998 estão divididas em três grandes frentes, 
que são prevençao, com ênfase no atendimento bá­
sico, melhoria da qualidade dos serviços de saúde e 
mutirão pela saúde. 

Dentre as três, gostaria de destacar a preven­
ção com ênfase no atendimento básico, que prevê 
não somente a ampliaçao de programas já existen­
tes, como o Programa de Saúde da Família e o Pro­
grama de Agentes Comunitários de Saúde, como 
também a ampliaçao da Gestão do Atendimento Bá­
sico aos três mil e trezentos municlpios mais caren­
tes do Pais, a intensificaçao das açOes de vacina­
çao, de combate às endemias, de assistência à mu­
lher, à criança, aos portadores de diabetes e de 
doenças sexualmente transmisslveis. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, consta do documento "1997 - O Ano da 
Saúde no Brasil" que o Ministério da Saúde "está de-

cid ido a cumprir sua missão de promover a saúde de 
todos os brasileiros, estabelecendo parcerias com os 
Municlpios, os Estados, os outros Ministérios, a ini­
ciativa privada e toda a sociedade brasileira, na bus­
ca da melhoria da qualidade de vida e do exerci cio 
pleno da cidadania". 

Esperemos que as metas anunciadas para o 
perlodo 1997/1998 na área da saúde sejam efetiva­
mente cumpridas para que o Brasil se torne um pais 
socialmente mais desenvolvido e justo e os cidadãos 
brasileiros possam, finalmente, gozar do direito de ter 
um atendimento digno na rede pública de saúde. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli­
berativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas 
e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 78, DE 1996 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n2 78, de 1996, de autoria do Senador 
João França, que dispõe sobre a remissão de crédi­
tos tributários federais de pequeno valor, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Geraldo Melo, em substituição à Comissão de 
Assuntos Econõmicos, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece. 

(Em virtude de adiamento) 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h04min.) 

( OS N° 12139/97) 

Agenda cumprida pelo Presidente 
Antonio Carlos Magalhães 

23-4-97 
Quarta-feira 

9:00 - Seminário Intemacional sobre a Previdência 
auditório PetrOnio Portela 

15:30 - Sessão Ordinária Deliberativa do Senado 
Federal 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.060, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4609/97-2 , 

RESOLVE dispensar o servidor W ANDERLEY JOSÉ NEIVA SOUTO, 
matricula 2561, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-02, 
do Gabinete do Senador José Bianco, com efeitos financeiros a partir de 20 de março 
de 1997, e lotá-lo no Serviço de Transporte a partir da mesma data. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.061, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução fI .o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4625/97-8, 

RESOL VE dispensar o servidor JUAREZ ABDULMASSIH FILHO, 
matricula 1648, ocupante do cargo eferivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Funçao Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da 
Secretaria de Assistência Médica e Social, com efeitos financeiros a partir de 20 de 
março de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.062, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4625/97-8, 

RESOLVE designar o servidor JUAREZ ABDULMASSIH FILHO, 
matricula 1648, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer ,a Função Comissionada de Assistente Administrativa. . , 
Símbolo FC-OS, da Secretaria de Assistênéia Médica e Social, com efeitoS- · 
financeiros a partir de 20 de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

-

AGA IEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.063, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tcndo em vista o constante no Processo nO 5124/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor ONOFRE DECO DA SILVA., matricula 
• 

2872, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-
06, do Gabinete do Senador Geraldo Melo, com efeitos financeiros a partir de 31 de 
março de 1997, e lotá-lo no Gabinete da Primeira Vice-Presidência a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

Abril de 1991 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.064, DE 1997 

Quinta-feira 24 0842\ 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que llie foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5124/97-2, 

RESOLVE designar o servidor ONOFRE DECO DA SILVA, 
matrícula 2872, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ~ Área 2 -

Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função ComissIOnada de 
Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Primeira Vice-Presidência, 
com efeitos financeiros a partir de 31 de março de 1997. 

Senado Federal 23 de abril de 1997 . , 

----
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.065, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4170/97-0, 

RESOLVE designar a servidora LUIZA DA SILVA NEIVA, matrícula 
1940, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários --::~ Portaria, para exercer a Função CORÚssionada de 
Encarregado de Divulgação, Símbolo FC-04, da Secretaria de Comunicação Social, 
com efeitos financeiros a partir de 13 de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

~ '. 
t -

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.066, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4697/97-9 , 

RESOL VE designar o servidor JOÃO ANTONIO PEREIRA DA 
COSTA, matricula 3758, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
'ssistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
êletrônica, com efeitos financeiros a partir de 21 de março de 1997. 

• 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

-

AGACIEL DA SILVA AIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.067, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 000386/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor JORGE LUIZ ANDRÉ DE MELLO, 
matrícula 1986, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 

da Função Comissionada de Chefe do Serviço de Manutenção Técnica, Símbolo 
FC-07, da Subsecretaria de Apoio Técnico - SEEP, com efeitos fmancciros a partir de 
11 de março de 1997, e lotá-lo na Secretaria de Controle Interno a partir da mesma 
data. 

ScnadoFederal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

Abril de 1997 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.068, DE 1997 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 000386/97-9, 

RESOL VE designar o servidor JORGE LUIZ ANDRÉ DE MEUÁl, 
matricula 1986, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Auditoria, 
Símbolo FC-06, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir 
de II de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.069, DE 1997 

. -

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe .oi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4670/97-3, 

RESOLVE designar o servidor ADALBERTO DE MENEZES 
DANT AS, matricula 3730, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Funçao Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador José Alves, com 
efeitos financeiros a partir de 21 de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997 . 

.-

"\ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL . -. . 
N° 1.070;=-l>E 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4659/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora HANAKO IZUKA, matrícula 1597, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da Função 
Comissionada de Oficial de Gabinete, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do 
PDT, com efeitos financeiros a partir de 20 de março de 1997, mantendo-a lotada no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 
-.. 

. , 

GACIEL DA SILVA MAtA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.071, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n,o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4659/97-0, 

RESOLVE designar a servidora HANAKO lZUKA, matricula 1597, 
ocupante do cargo eferivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Súubolo FC-03, do Gabinete da 
Liderança do PDT , com efeitos fin!U1ceiros a partir !ie 20 d~ março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor·Geral 

--

Abril de 1997 



• 

.. 

• 

Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GE RAL 
N° 1.072, DE 1997 

Quinla-feim 1·1 OIH 25 
• 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4239/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor RUBENS ANTONIO DIAS, matrícula , 
3921, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 - Especialidade de 
Segurança, da FunçãO Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do 
Gabinete do Senador José Bianco, com efeitos financeiros a partir de 14 de março de 
1997, e lotá-lo na Subsecretaria de Segurança Legislativa a partir da mesma data. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.073, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 0.° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4238/97-4, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO BAPTISTA DE FIGUEIREDO 
NETO, matricula 1996, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do 

l , 
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Gabinete do Senador Jader Baroalho, com efeitos financeiros a partir de 14 de março 
de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador José Bianco a partir da mesma data. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

A ACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.074, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4238/97-4, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO BAPTISTA DE FIGUEIREDO 
NETO, matrícula 1996, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a FWlÇão Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Súnbolo 
FC-03. do Gabinete <b:hSenador José Bianco, com efeitos financeiros a partir de 14 .- .. , 
de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACI L DA SILVA 
Diretor-Gera I 

• 



.. 

, 

• 

Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.075, DE 1997 

Quinta-feira 24 08427 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5041/97-0, 

RESOL VE dispensar o servidor ANTONIO CLAUDINEY BaNI, , 
matricula 4965, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-02, 
do Gabinete da Primeira Vice-Presidência, com efeitos financeiros a partir de 26 de 
março de 1997, e lotá-lo no Serviço de Transporte da Subsecretaria de Serviços Gerais 
a partir da mesma data. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997 . . . 

GACIEL DA SILVA M A 
Di reto r;-Gera I 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.076, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5178/97-5, 

RESOLVE dispensar o servidor DONIZETE LAMEU MOREIRA, , 
matricula 3871, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
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Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Contínuo, Símbolo FC-O 1, do Gabinete do Senador Coutinho Jorge, eom efeitos 
fmanceiros a partir de 01 de abril de 1997, e lotá-lo na Coordenação Técnica de 
Eletrônica a partir da mesma data. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997 . 
• 

L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.077, DE 1997 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5178/97-5, 

RESOLVE designar o servidor DONIZETE LAMEU MOREI~ , 
matricula 3871, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de O 1 de abril 
de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GAC L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

-

) 



.' 
I 

• 

Abril de: 1997 D1ÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.078, DE 1997 

-

Quinta-feira 24 08429 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4669/97-5, 

RESOLVE dispensar o servidor FABIO REZENDE SCARTON 
ÇOUTINHO, matricula 3762, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Jurídico, Símbolo FC-06, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos fmanceiros a 
partir de 21 de março de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador Ramez Tebet a partir , 
da mesma data. 

-

Senado Federal, 23 de abril ci -~ 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.079, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4669/97-5, 

, 
RESOLVE designar o servidor FABIO REZENDE SCARTON 

COUTINHO, matricula 3762, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
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de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Ramez Tebet, com 
efeitos financeiros a partir de 21 de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.080, DE 1997 

Abril de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4165/97-7, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ FERREIRA COSTA, matrícula 
1777, ocupante do (,argo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
Serviço de Distribuição de Avulsos e Apoio a Plenário, Símbolo" FC-07, da 
Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

1 
\ , 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

• 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

... 

, 

• 



, 

• 

• 

Abril ele 1991 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.081, DE 1997 

Quinta-feira 24 0843\ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dispo~ições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4689/97-6, 

RESOLVE dispensar o servidor DERMEV AL DE MELO RODRIGUES 
FILHO, matricula 4034, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Sfmbolo FC-06, do Gabinete da Segunda Secretaria, com efeitos fmanceiros a partir de 
21 de março de 1997, mantendo-o·lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997 . 

• 

\. -/ 

GACI L 
Di reto r-Gera I 

L\TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.082, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4689/97-6 , 

RESOLVE designar o servidor DERMEVAL DE MELO 
RODRIGUES FILHO, matrícula 4034, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 1. - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
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Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06. do Gabinete da Segunda 
Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 21 de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

-
I 

, 

GAC EL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.083, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4153/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor ALEX PEREIRA DE ANDRADE, 
matrícula 32511, ocupante do .cargoefetivo de Analista Legislativo - Área 2 _ 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
Pesquisa, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Informações, com efeitos financeiros a 
partir de 13 de março de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

A ACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

, 



t 

• 

• 

Abril de 1991 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.084, DE 1997 

Quinta-fcim 24 08433 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4153/97-9, 

RESOLVE designar o servidor ALEX PEREIRA DE ANDRADE, 
matricula 3251, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Infonnações, com 
efeitos ftnanceiros a partir de 13 de março de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA A 
Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.085, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 0.° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3625/97-4, 

• 

RESOLVE dispensar o servidor EDEV ALDES ALVES, matrícula 2599, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
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Artesanato, da Função Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-OI, do Gabinete do 
Senador Lucídio Portella, com efeitos fmanceiros a partir de 05 de março de 1997, e 
lotá-lo no Gabinete da Quarta Secretaria a partir da mesma data. 

Senado FederaI, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.086, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3625/97-4, 

RESOLVE designar o servidor EDEV ALDES ALVES, matricula 
2599, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-02, do 
Gabinete da Quarta Secretaria, com efeitos financeiro~à partir de 05 de março de 
1997. -

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

" 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

. --

) 



( 

• 

Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.087, DE 1997 

Quinta-feira 24 08435 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5901197-9, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ AFRÂNIo PEREIRA DE 
OLIVEIRA, matricula 1795, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETO~GERAL 
N° 1.088, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5901197-9, 

, ~ 

RESOLVE designar o servidor JOSE AFRANIO PEREIRA DE 
OLIVEIRA, matricula 1795, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função C.Jmissionada 
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de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

SenadoFedera~ 23 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
• 

N° 1.089, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5903/97-1, 

RESOLVE dispensar a servidora CRISTIANE DE LUCENA 
CARNEIRO, matrícula 4992, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Telefonia, ,da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, da Diretoria-Gera~ com efeitos financeiros a partir de 30 

:::<!e janeiro de 1997. 

SenadoFedera~ 23 de abril de 1997. 

-

GACIEL DA SILVA ~IA 
Diretor-Geral 



, 

• 

Abril de 1997 Olmo DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.090, DE 1997 

Quinta-feira 24 08437 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5903/97-1, 

RESOLVE designar a servidora CRISTIANE DE LUCENA 
CARNEIRO, matricula 4992, ocupante do cargo eferivo de Técnico Legislativo -, 
Area 6 - Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos ftnanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

-

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.091, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5900/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ VIRGÍLIO DE BARROS SILVA, 
matricula 

, 
3193, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -

- -~_ .. ~- ---
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Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada de Continuo, Símbolo FC-O 1 
da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir de 30 de jáneiro de 1997. ' 

Senado Federal, 23 de abril de 1997. 

GAC EL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.092, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
R.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5900/97-2, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ VIRGíLIO DE BARROS 
SILVA, matricula 3193, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a FWlçãO Comissionada de Assistente de 
Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04. da Coordenação Técnica de Eletrôni<;a, com ._ 
efeitos financeiros a partjr de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal. 23 de abril de 1997. 

~ . -- ~ 
. ~- - --

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 
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MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 35]2 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal : 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

, 
JULIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3496) 

, FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 

I 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS - CAE 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
LAURO CAMPOS - PT 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2151152 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221122 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 

• 
4-ELCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSOB 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDlO COELHO 
5-5ÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSIçÃO (Pi', POT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 ;;;.. ~. 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ADEMIR ANDRADE - PSB 
TONIO C. VALADARES - PSB 

PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2201/02 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVYDIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

PPB 
SC-4200/06 . 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

Pi'B 
PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311112 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401l02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2391/92 
AP-2244/46 

• 

PE-2161/67 
• 

RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 

I 

I 

.. 



, 

I 

I 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 

TITULARES 

, 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO . . 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 

• 

2-JOSE BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 
4-JULlO CAMPOS 

• 
5-JOSE AGRIPINO . 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB , 
1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT -4064/65 
RN-2361 /67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

~I ~~~~~~~-==-B_L_OC __ ~O~D~E~O~POS~~IÇ~A_-_O_(~P~I~it~P~~~T~t7P~S~B~t~P~PS~)~~~~~~~~ __ J 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 

I 

I 

MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-21.61/67 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071176 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

PPB 
1-EPIT Ãêi'o CAFETERIA MA-4073f74 -2-ESPERIDIAO AMIN SC-4200106 

Paia 

1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 



I 
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COMISSÃO DE CONSfiTUlÇÃO, JUSTiÇA E CII'ADANlA. CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077/18 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-ÊLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMOB 
1-JADER .BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN~2361/67 
AL-3234/47 
PI:-2131/37 
MA-3069/12 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
$P-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSa, •• S) 

I 

I 

, 
ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

• ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

• REGINA ASSUMPÇAO 

SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

SC-4206/07 
MA-4073/14 

MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - por 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/14 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

Atullizada em: 07/04/97 

I 

I '\ 

I 

I 

I 
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I 
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TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 
JOSÉSARNEY • • -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENI VERAS 

• 

COMiSSÃO D E EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-EDISON LOBÃO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENOE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNT AAA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041142 
MA-2311/46 
MG-241 1/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-226112267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

:J 

,J 

I BLOCO DE OPOSIçÃO (pr, P DT, ..sR, P.~) I 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-21 81/82 2-ANTONIQ-C. VALAOARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - POT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - por RJ-4229/30 4-VAGO 

- .. 
LEVY DIAS MS-11 28/1228 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071 /72 

• • • 
EMILlA FERNANDES RS-2331/32 

• 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

PPB 
1-ESPERIOIÂO AMIN SC-1123/1223 
2-ERNANDES AMORIM RO-2251157 

pra 
"' 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANQRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 31 1-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 07/04197 

. ~ 
o 

I 



TITULARES 

COMISSÃO DE FlSCAI.lZAÇÃO E CONTROLE - CFC -PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PFL 

I 

I 

JOSAPHAT MARINHO , 
JOSE ALVES , 
JULIO CAMPOS -JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

• 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-40701171 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 

1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BlOCO DE OPOSiÇÃO (H, PDT, PSR, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

, 
RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

I. PP. 

I 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM RO-2051 157 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

'REUNIÔES:(HORÃRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO , 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 . . 

HB 

• • 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 . 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04197 

I 

l 

I , 

I 

I 
I 



J 

I 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA·ESTR'OTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

• NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARlUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
JOSÉSERRA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
ES-202112027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
SP-2351/52 4.VAGO *1 

BLOCO DE OPOSIçÃ.O (PI, PDi, PS&, ~ .. ) 
JOSE EDUARDO OUTRA PT SE-2391/2397 i-ANTONIO C. VALADARES­

PSB 
VAGO *1 2-EDUARDO SUPUCY PT 
VAGO *1 3-LAURO CAMPOS PT 

" ) 
BA-3173/3174 
MT-2271/2271 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-238112387 

SE-2201/07 

SP-3212115' 
DF-2341/47 

:I 

I' PPB _ _ ~ 'I 
~l~E~VY~D~~~S~------------~M~S~-1~1~2~~~12~2~8~--~1-E~S~PE~R~I~D~IÃ~O~A~M~I~N---------S~C~-~1~~2~'1223 
ERNANDES AMORIM RO-22S1I57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

F.B 
REGINA ASSUMPÇ O MG-2321/2327 1-l:MILlA FERNANDES RS-2331/37 

085: ·1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRET~: 311~35414607 

SALA N° 13 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
IEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) . 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 07/04197 



I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141147 
PA-3051153 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381187 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA , 
4-JOSE ALVES .. 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pr, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

ç-

EMILlA FERNANDES 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89· 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

. PPB 

TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTa 
RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041147 

RR-1101l4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031137 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121127 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228· 

- . 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
sEcRETÃRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA. 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/910. 
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SENADORES 
Tilulares . 

PMDB 

COM ISSAO r ARLAI\1 EI'TA R CO;o.iJUNT A 00 MERCOSUL 
(SEÇAq BRASILEIRA) 

(Designação em 2S-04-ilS) 

'rresidente: Depuudo PAULO BORNHAUSEN 
Vict'-Presidcnle: Senador CASILDO MALDANER 

S~n!tário-Geral: St'nador LÚDlO COELHO 
S~retário-Gwll Adjunlo: Depuudo ROGÉRIO SILVA 

DEPUTADOS 
SlIplcnlcs 

Tilularcs 
Jost Fogaça Marluce Pinto (I) Bloco ParlamcnÚir PFLlFTB 
Casildo Maldaner Robeno Requião 

PFL 
Vilson Kleinilbing Joel de Hollanda 
Romero Jucá J úl io Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
Espcridião Amm 

P'IB 
Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(2} 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Supli~y 
Lauro Campos . 

.. -------
I Pedro Simon substituído por Marluce Pinla. em 2·10-95 
2 Filiado ao PSDB. em 22-6-95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Rt'dcckcr. t'm 31·5-95. 
4 Júlio Red~ker substituído por Fetlcr Júnior. em )·1-96 . 

Luciano Piuatto 
Paulo Bomhausen 

PMDB 
Paulo Ritlel 
Valdir Colatto 

PSDB 
Franco Momoro 

PPB 
Fetter JÚn ior(3.4} 

PP 
Dilceu Sperafico 

PT 
Miguel Rosscllo 

-
• 

• 

Suplcnlt~ 

António 1)eno 
Jost Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macan 

Veda Crusius 

João Piuolatti 

Augustinho Frei tas 

Luil Mainardl 

. 
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DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 
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